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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como principal objeto de estudos as contribuições acadêmicas 

do professor e sociólogo Jessé Souza, bem como sua teoria crítica produzida no intuito de 

desmistificar as ideias dominantes do pensamento social brasileiro, sobretudo aquelas 

produzidas na década de 1930 por Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de Holanda, e 

posteriormente continuadas e ampliadas por intelectuais como Raymundo Faoro, Roberto 

DaMatta, entre outros. Analisamos como Souza identifica a existência de uma ciência e uma 

tradição historiográfica conservadoras na intelectualidade brasileira, responsáveis por construir 

uma identidade nacional ancorada no culturalismo e no patrimonialismo, estando, assim, a 

serviço de uma pequena elite financeira. Segundo Souza, essas ideias totalizadoras acabam por 

naturalizar as desigualdades e por invisibilizar a produção e reprodução de uma ralé de 

subcidadãos, legitimando, por consequência, uma cultura de golpes de estado patrocinados 

pelas elites e por setores da classe média contra projetos políticos radicalmente 

transformadores, inclusivos e reformistas. Na pesquisa, examinamos os principais pressupostos 

de sua teoria crítica e avaliamos seus alcances e limites. Além disso, investigamos as causas e 

as razões levantadas pelo sociólogo que explicam a recente ascensão da extrema-direita no 

Brasil, bem como suas contribuições teóricas para se erigir uma nova arquitetura ideológica 

para a esquerda no Brasil. 

Palavras-chave: pensamento social e político brasileiro; historiografia brasileira, teoria 

crítica de Jessé Souza; refundação da esquerda. 

 

  



ABSTRACT 

This present work focuses primarily on the academic contributions of Professor and 

Sociologist Jessé Souza, as well as his critical theory aimed at demystifying the prevailing ideas 

in Brazilian social thought, especially those developed in the 1930s by Gilberto Freyre and 

Sérgio Buarque de Holanda, and later expanded by intellectuals such as Raymundo Faoro, 

Roberto DaMatta, among others. We analyze Souza's identification of a conservative tradition 

in science and historiography within Brazilian intellectual circles, which is responsible for 

shaping a national identity rooted in culturalism and patrimonialism, thereby serving the 

interests of a small financial elite. According to Souza, these overarching ideas contribute to 

the naturalization of inequalities and the invisibilization of the production and reproduction of 

a class of subcitizens, legitimizing a culture of coups d'état sponsored by elites and segments of 

the middle class against radically transformative, inclusive, and reformist political projects. In 

this research, we explore the key premises of his critical theory and assess its reach and 

limitations. Moreover, we investigate the causes and reasons highlighted by the sociologist that 

explain the recent rise of the far-right in Brazil, as well as his theoretical contributions towards 

establishing a new ideological framework for the left in Brazil. 

Keywords: Brazilian social and political thought; Brazilian historiography, critical theory 

of Jessé Souza; refoundation of the left wing. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, o professor e sociólogo Jessé Souza tem levantado um debate acalorado 

dentro e fora do ambiente acadêmico. Isso porque, em suas obras, ele tem direcionado duras 

críticas a autores clássicos e consagrados do pensamento social brasileiro, tais como Gilberto 

Freyre, Sérgio Buarque de Holanda e Raymundo Faoro. Ao confrontar os pressupostos de suas 

teorias, Souza busca construir uma nova narrativa totalizadora alternativa ao “culturalismo 

racista” edificado por Freyre. Nela, ele parte da escravidão como a instituição fundadora da 

sociedade brasileira e percebe que os grandes dilemas nacionais são dela derivados, e não da 

nossa suposta herança ibérica. A partir daí, Souza constrói um fio condutor que liga a escravidão 

aos nossos dias para justificar as razões que levaram à ascensão da extrema-direita no Brasil e 

à consequente eleição de Jair Messias Bolsonaro como presidente da República em 2018. O 

objetivo de Souza é claro: denunciar o projeto político elitista e neoliberal que se encontra em 

curso no Brasil, que criminaliza a política e o Estado para efetivar o assalto ao tesouro nacional 

e, por consequência, naturalizar as desigualdades e invisibilizar a marginalização de uma “ralé” 

de “subcidadãos”. Mas, afinal, quem é Jessé Souza? 

Souza é um intelectual brasileiro formado em Direito pela Universidade de Brasília. Fez 

mestrado em Sociologia na UnB em 1986 e doutorou-se também em Sociologia na 

Universidade de Heidelberg, na Alemanha, em 1991. Além disso, realizou pós-doutorado em 

Filosofia e Psicanálise na New School for Social Research, em Nova Iorque, entre 1995 e 1996. 

Já em 2006, alcançou a livre docência em Sociologia pela Universidade de Flensburg, na 

Alemanha.  

Sua experiência docente é vasta, tendo lecionado na Universidade de Brasília, 

Universidade Federal Fluminense, Universidade Federal de Juiz de Fora, Universidade de São 

Paulo, Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro, Universidade Humboldt de 

Berlim e Universidade de Sorbonne em Paris. Atualmente, é professor titular da Universidade 

Federal do ABC (UFABC). 

Autor e organizador de 30 livros, dentre os quais se destacam A Ralé Brasileira, A 

Radiografia do Golpe, A Elite do Atraso, A Classe Média no Espelho e Como o Racismo Criou 

o Brasil, Souza ainda publicou inúmeros artigos e capítulos de livros, contribuindo 

significativamente para o pensamento social e político brasileiro. Suas pesquisas se concentram 

sobretudo nos temas da desigualdade, exclusão social, teoria da modernização e subcidadania. 
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No âmbito governamental, Souza teve uma participação ativa durante os governos 

petistas. Em 2015, foi nomeado presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) por Roberto Mangabeira Unger, ministro da Secretaria de Assuntos Estratégicos na 

época. Nesta posição, contribuiu com pesquisas e análises para apoiar a formulação de políticas 

públicas e programas de desenvolvimento no Brasil. 

Em 2020, fundou juntamente com empresário e ex-banqueiro Eduardo Moreira, o 

Instituto Conhecimento Liberta (ICL), instituição de caráter progressista que, além de oferecer 

cursos virtuais de várias áreas do conhecimento a preços populares, também é o veículo da 

mídia independente mais assistido no Brasil pelo YouTube. 

Meu interesse por Souza se deve muito em função dele ser um intelectual extremamente 

ativo na vida pública e, principalmente, por conta da repercussão nacional que suas obras 

tiveram nos últimos anos. Foi em 2016 que tive o primeiro contato com suas obras, a partir do 

livro A Radiografia do Golpe. No ano seguinte, me chamou a atenção o fato de A Elite do 

Atraso (publicada naquele mesmo ano) ter figurado como uma das referências bibliográficas 

do samba-enredo da escola de samba Paraíso do Tuiuti, intitulado Meu Deus, meu Deus, está 

extinta a escravidão?. Foi a partir desse momento que decidi investigar com profundidade a 

produção intelectual de Souza, conhecendo suas obras de juventude e outros trabalhos 

estritamente acadêmicos do autor que me projetaram ao mestrado. 

Talvez, o grande desafio deste trabalho tenha sido o de pesquisar a obra de um autor ainda 

vivo e com intensa atividade acadêmica. Souza é um intelectual público que tem lançado novas 

obras com muita frequência. Apesar de não trazer grandes inovações teóricas em suas 

publicações mais recentes, o olhar do pesquisador deve sempre estar atento ao seu objeto de 

pesquisa. Por isso, tive que redobrar a atenção não só com seus livros mais novos, mas também 

com as publicações de trabalhos críticos às teses de Souza, muitos publicados enquanto a 

pesquisa era desenvolvida. Além disso, os desdobramentos políticos recentes também 

mereceram uma atenção cuidadosa, visto que tais eventos influenciaram de forma decisiva as 

análises e interpretações que produzi em torno das teses de Souza. 

Em minha missão de analisar o lugar ocupado por Souza no pensamento social e político 

brasileiro, decidi investigar tanto suas obras de maturidade (caracterizadas por carregarem uma 

linguagem menos hermética e voltada para o grande público) como suas obras de juventude 

(onde Souza se dedica a promover um debate mais denso de sua teoria). Dessa maneira, 



12 
 

conseguiria ter um olhar ampliado sobre toda a trajetória intelectual de Souza. Portanto, a 

pesquisa se concentrou na análise das obras produzidas por Souza entre 2000 e 2022. 

No primeiro capítulo da dissertação, discutimos as principais críticas produzidas por 

Souza ao culturalismo científico edificado por Freyre. Se, para o nosso autor, o paradigma 

culturalista é o principal mecanismo de dominação social empreendido no país, foi necessário 

examinar como Souza empreendeu sua crítica aos pressupostos dessa ideologia para, em 

seguida, construir uma interpretação alternativa que possibilitasse explicar as singularidades 

brasileiras por uma perspectiva moderna. Veremos como Souza identifica os recentes 

acontecimentos políticos do país – desde as Jornadas de Junho de 2013 e a criação da Operação 

Lava-Jato em 2014 à eleição de Jair Messias Bolsonaro à presidência da República em 2018 – 

como reflexos de uma poderosa ideologia que domina a mente e o coração dos brasileiros tanto 

à esquerda quanto à direita: o “liberalismo conservador.” 

Já no segundo capítulo, investigamos os principais teóricos que fundamentaram a teoria 

crítica sobre o caráter seletivo da modernização brasileira produzida por Souza. Mostramos a 

influência decisiva que Charles Taylor, Pierre Bourdieu e Florestan Fernandes tiveram sobre 

suas formulações teóricas, bem como a singular articulação empreendida por Souza entre a 

teoria do reconhecimento tayloriana e a teoria dos capitais e do habitus bourdieusiano para 

compreender o fenômeno da desclassificação social em sociedades periféricas como a 

brasileira. 

Por fim, apresentamos os principais críticos de Souza e o debate suscitado por suas teses 

no âmbito acadêmico. Nosso objetivo foi o de avaliar os alcances e os limites de sua teoria, bem 

como os “pedágios” 1 que Souza precisou arcar ao transpor sua sociologia crítica para uma 

sociologia pública. Concluímos a pesquisa com um debate acerca das possibilidades que as 

teses de Souza nos oferecem para redesenhar (ou não) a arquitetura ideológica da esquerda 

brasileira. 

Desta forma, conseguimos ao final lançar luz sobre o lugar ocupado por Souza no 

pensamento social e político brasileiro. 

 

  

 
1 Expressão utilizada pelo professor Ricardo Visser durante a defesa da dissertação de mestrado de Raphael 

Soffe, intitulada “Do junho de 2013 às eleições de 2018: uma análise da interpretação dos intelectuais públicos 

Lilia Schwarcz e Jessé Souza”. 
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1. UMA DENÚNCIA À SOCIOLOGIA DO ATRASO: A COLONIZAÇÃO DO 

PENSAMENTO SOCIAL BRASILEIRO PELA ELITE 

 

Desde o início dos anos 2000, Jessé Souza se propôs a analisar aquilo que ele intitula de 

“sociologia da inautenticidade”, ou seja, a forma pré-moderna de sociedade que os intelectuais 

responsáveis por construir as narrativas dominantes sobre a identidade nacional atribuíram ao 

Brasil. Segundo Souza, os intérpretes do Brasil que construíram e a consolidaram no senso 

comum foram, principalmente, Sérgio Buarque de Holanda, Raymundo Faoro e Roberto 

DaMatta (SOUZA, 2000; 2006). Ambos partiram de pressupostos inarticulados sobre a 

formação da sociedade brasileira para edificarem as teses do “homem cordial”, do 

“patrimonialismo atávico” e do “jeitinho brasileiro”, respectivamente.  

Souza confronta os argumentos dos autores por acreditar que eles tenham levado adiante 

o legado culturalista edificado por Gilberto Freyre, intelectual ambíguo que condensa ideias 

conservadoras e progressistas em suas obras de juventude, mas visto pelo nosso autor como o 

mais progressista de sua geração. Freyre seria o responsável por forjar um paradigma nas 

ciências sociais nacional: o da herança ibérica como marca singular da sociedade brasileira. Na 

perspectiva freyriana, o Brasil seria então fruto da continuidade com os elementos culturais de 

Portugal, tendo em vista que o português se adaptou facilmente aos trópicos graças à sua 

“plasticidade” e ausência de orgulho de raça, proporcionando-lhe edificar uma particular 

“democracia racial” em solo brasileiro. O que Freyre buscou foi exaltar as virtudes afetivas 

compensatórias da sociedade brasileira como uma contrapartida ao cálculo racional e domínio 

das emoções do protestante asceta que logrou êxito na construção da democracia liberal na 

sociedade norte-americana. Freyre, portanto, idealizou a formação da sociedade brasileira por 

meio de um mito de origem, segundo Souza. 

Neste sentido, as ideias produzidas por Buarque, Faoro e DaMatta são, para Souza, 

pseudocientíficas, já que partiram de um mito nunca questionado e acabaram se tornando 

discursos hegemônicos tanto na academia, quanto nos debates políticos e no senso comum. 

Segundo o nosso autor, as teses do “homem cordial”, do patrimonialismo e do “jeitinho 

brasileiro”, que conectam o Brasil moderno ao estado medieval e pré-moderno de Portugal, 

ganharam a mente e o coração dos brasileiros, produzindo por consequência uma cultura 

política conservadora que atende a interesses específicos de uma ínfima elite econômica. 
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Em seu livro A Elite do Atraso (2017), Souza sustenta que essa elite se apropria da 

narrativa construída pela intelectualidade para disseminar na opinião pública a noção da 

corrupção do Estado como uma patologia nacional, cooptando sobretudo a classe média (por 

meio de uma imprensa venal controlada por essa mesma elite) para fins de legitimação do 

combate à corrupção. Dessa forma, a tese do Estado patrimonialista passa a ser utilizada como 

mote central para a moralização da política e o fardo recai sempre sobre o colo de governantes 

não palatáveis aos interesses dessa mesma elite, que mobiliza setores da classe média para 

atentar contra a soberania nacional em favor de um projeto econômico radicalmente liberal, ao 

qual o autor define como “liberalismo conservador”. Exemplo disso são os casos emblemáticos 

da história política brasileira recente que Souza se propõe a analisar na obra: a Operação Lava 

Jato (2014-2021), o golpe midiático-parlamentar/impeachment contra a ex-presidenta Dilma 

Rousseff (2016), a prisão do então ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2018), e a eleição 

de Jair Messias Bolsonaro à presidência da República (2018). 

Veremos neste capítulo como Souza constrói e expõe sua crítica ao culturalismo e à 

sociologia da inautenticidade. Debateremos, ainda, como o nosso autor percebe a política como 

um problema e enxerga na intelectualidade a sua causa. Por fim, analisaremos sua leitura sobre 

os desdobramentos políticos pós-2013 no Brasil à luz de sua teoria crítica, especialmente em A 

Elite do Atraso.  

 

1.1 A crítica de Jessé Souza ao culturalismo e à sociologia da inautenticidade 

Para melhor compreender como Souza articula sua teoria com os desdobramentos 

políticos pós-2013 no Brasil, é necessário recorrermos às suas obras de juventude. Afinal, são 

nelas que o autor constrói suas principais teses e argumentos sobre o que ele define como 

“culturalismo atávico”, ou seja, a tradição do pensamento social brasileiro que parte de um 

pressuposto teórico comum: o da existência de uma herança portuguesa na formação da 

sociedade brasileira (SOUZA, 2000, p. 205). Para chegar a essa conclusão, Souza analisou a 

influência das ideias produzidas por Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de Holanda nas 

narrativas dominantes na opinião pública, no senso comum, no debate político e, 

principalmente, no meio acadêmico. Segundo ele, elas se tornaram hegemônicas a partir da 

década de 1930, constituindo-se hoje como bases fundamentais da nossa identidade nacional.  

Souza acredita ter sido Freyre o responsável por criar um sentimento de identidade que 

permitiu o desenvolvimento de um orgulho nacional – inexistente até então –, quando buscou 
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romper com o paradigma vigente do racismo científico ao exaltar as qualidades e virtudes 

afetivas que singularizariam os brasileiros, invertendo a “ideia humilhante do brasileiro mestiço 

[...] na ideia [...] do bom mestiço” (SOUZA, 2021, p. 147). Neste sentido, enquanto Freyre é 

visto por ele como o construtor do primeiro mito nacional brasileiro bem-sucedido, Buarque é 

tido como o intelectual mais influente da história do pensamento social e político brasileiro 

(SOUZA, 2006).  

Insistindo nessa tese desde as pesquisas de juventude aos escritos de maturidade, Souza 

argumenta que, 

Com a exceção de Florestan Fernandes, Buarque é até hoje a maior influência 

de todos os pensadores que vieram depois [de Gilberto Freyre], como 

Raymundo Faoro, Roberto DaMatta e Fernando Henrique Cardoso, apenas 

para citar os mais importantes. Todos os lugares-comuns da inteligência 

brasileira vêm de Buarque, como o patrimonialismo, o jeitinho, a cordialidade 

e a famosa confusão entre o público e o privado, pensada, até hoje e 

ingenuamente, como uma jabuticaba brasileira. Buarque criou a forma de 

pensar hoje dominante no Brasil: um racismo prático contra negros e pobres 

que finge ser crítica social. Não seria exagero dizer que o país inteiro, da 

direita à esquerda, comprou e ainda compra essa leitura da realidade (SOUZA, 

2021, p. 170-171). 

A verdade é que ambos, Freyre e Buarque, juntamente com Caio Prado Júnior, compõem 

o trio intitulado por Antônio Candido como os redescobridores do Brasil. Os dois primeiros 

produziram suas principais obras (Casa-Grande & Senzala e Raízes do Brasil) em 1933 e 1936 

respectivamente, e foram os grandes responsáveis pela construção de um discurso dominante 

sobre a identidade brasileira que permanece vivo até os nossos dias (SOUZA, 2006). A década 

de 1930 era o período em que o Brasil vivenciava, no plano político federal, o rompimento com 

as elites paulistas no poder da República e inaugurava o período de Getúlio Vargas à frente do 

Executivo nacional. Foi durante a “Era Vargas” que o debate em torno da singularidade 

nacional, da modernização e dos projetos de nação do país tiveram grande repercussão entre os 

intelectuais, sobretudo os ensaístas (DUTRA in GOMES, 2013). 

A característica marcante desses pensadores foi a de produzir uma tipologia definidora 

sobre a identidade nacional, redesenhando os quadros vigentes até a década de 1930. 

Notoriamente, suas obras possuem conotações políticas evidentes sobre o tipo de sociedade que 

deveria se erigir a partir dali, sobretudo acerca dos projetos de democracia pretendido pelos 
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autores: enquanto Freyre exaltava a “democracia racial” brasileira (em contraste com a 

democracia liberal norte-americana), Buarque via com pessimismo os rumos que a frágil 

democracia liberal ia tomando no país (MARTINS, 2017). 

Se, por um lado, foi o antropólogo Artur Ramos quem cunhou o termo “democracia 

racial”, por outro, Freyre foi o grande divulgador do conceito, sobretudo no exterior, a partir de 

sua obra Casa-grande & Senzala (SCHWARCZ, 2019). Além disso, Souza acredita ter sido 

Freyre o responsável por criar e sistematizar o paradigma do culturalismo brasileiro, tese que 

defende que a singularidade nacional é sustentada pela continuidade com os elementos culturais 

tradicionais de Portugal – a “herança portuguesa” (SOUZA, 2000). Como homem de seu tempo, 

Freyre buscou criar uma solidariedade afetiva entre os brasileiros a partir de um elemento 

aglutinador que carregasse consigo as particularidades de nossa formação cultural. Até aquele 

momento, inexistia uma identidade nacional que fosse compartilhada pelos brasileiros. Para 

Souza, foi Freyre quem promoveu pioneiramente um estudo sociológico sobre o Brasil de modo 

a construir um elogio formal à negritude no processo de formação da sociedade brasileira 

(SOUZA, 2000). 

Porém, é importante também destacar o papel central que Freyre atribui à figura do 

português no processo de colonização do território brasileiro. Segundo Souza (2003), Freyre 

identifica no português as características mais importantes da vida colonial brasileira “o 

elemento da ‘plasticidade’, do homem ‘sem ideais absolutos nem preconceitos inflexíveis” 

(SOUZA, 2003, p. 104). E será em função dessa plasticidade do português, traduzida também 

como hibridismo e fácil adaptabilidade, que a sociedade brasileira se singularizará e distinguirá 

de outras regiões colonizadas na América, pois o português, segundo Freyre, 

[...] por todas aquelas felizes predisposições de raça, de mesologia e de cultura 

[...] não só conseguiu vencer as condições de clima e de solo desfavoráveis ao 

estabelecimento de europeus nos trópicos, como suprir a extrema penúria de 

gente branca para a tarefa colonizadora unindo-se com mulher de cor. Pelo 

intercurso com mulher índia ou negra multiplicou-se o colonizador em 

vigorosa e dúctil população mestiça, ainda mais adaptável do que ele puro ao 

clima tropical. A falta de gente, que o afligia, mais do que a qualquer outro 

colonizador, forçando-o à imediata miscigenação – contra o que não 

indispunham, aliás, escrúpulos de raça, apenas preconceitos religiosos – foi 

para o português vantagem na sua obra de conquista e colonização dos 

trópicos. Vantagem para a sua melhor adaptação, senão biológica, social 

(FREYRE, 2006, p. 74-75). 
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Neste sentido, Freyre conclui que a peculiaridade brasileira é a de ser uma sociedade que 

se fundou num processo de “equilíbrio de antagonismos”, sendo o português o grande 

protagonista desse processo. Segundo Ricardo Benzaquen, Casa Grande & Senzala parece ter 

sido escrito justamente para constatar a extrema heterogeneidade que caracterizaria a 

colonização portuguesa nos trópicos, ressaltando a contribuição de grupos antagônicos na 

formação singular da sociedade brasileira (ARAÚJO, 1994). 

Entretanto, a visão de Freyre sobre a realidade brasileira da década de 1930 se apoiava 

numa concepção conservadora e conciliadora daquele tempo histórico (REIS, 2007). Ele não 

pretendia que o Brasil rompesse com a tradição patriarcal e aristocrática, características tão 

arraigadas em sua formação colonial. Em seus escritos, percebe-se que ele mitifica as relações 

raciais existentes no Brasil, chegando ao ponto de acreditar que o fim da escravidão foi 

prejudicial aos negros, já que aquele regime “amparou, alimentou com abundância, socorreu na 

velhice e na doença, proporcionando ascensão social aos filhos dos escravizados que, por sua 

vez, demonstravam apenas a ‘passividade animal’” (JACINO, 2017, p. 45). Freyre acreditava 

na continuidade daquela estrutura social e entendia que o progresso deveria conservar as 

tradições, as hierarquias sociais e as singularidades nacionais (FREYRE, 2006). 

Antonio Candido considerava Casa Grande & Senzala uma expressão da visão senhorial 

e aristocrática da história brasileira, sendo também, de forma ambígua, uma obra inovadora, 

que englobava situações progressistas e trazia elementos que possibilitavam uma interpretação 

do Brasil que problematiza a visão senhorial do país. A democracia racial expressa por Freyre 

concebia a miscigenação como um dado positivo, e a raiz desse caráter miscigenário estaria em 

Portugal, ou seja, no padrão cultural português. Para Freyre, a miscigenação deveria ser pensada 

não somente no plano da formação de uma identidade nacional, mas como forma de uma 

organização social. 

Não obstante as ambiguidades identificadas em sua obra, Souza acredita que Freyre tenha 

sido um intelectual progressista para os seus tempos, “o mais ‘moderno’ dentre os clássicos do 

pensamento social brasileiro [...]” (SOUZA, 2000, p. 210). Isso porque, apesar de estar inserido 

num contexto histórico fortemente marcado pela influência do racismo científico na literatura 

acadêmica, Freyre recorreu ao estoque cultural – e não ao racial – para construir uma narrativa 

que exaltasse as contribuições do negro e do mestiço na sociedade brasileira como traço singular 

da cultura nacional (SOUZA, 2018c, p. 44). Neste sentido, o que ele opera é uma tentativa de 

inversão do quadro interpretativo vigente até aquele momento na historiografia brasileira. De 

acordo com Souza, 
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[...] o que Freyre realiza é o que poderíamos chamar de uma ‘inversão 

especular’, ou seja, ele inverte o problema da identidade nacional ao inverter 

os termos que o compunham, mantendo, no entanto, seus elementos 

constitutivos. Se o componente racial – o povo mestiço – era o aspecto 

problemático e negativo que impediu a construção de um mito bem-sucedido 

da ‘brasilidade’ até 1933, Freyre simplesmente o inverte. Em sua 

reconstrução, é precisamente o componente racial mestiço que nos singulariza 

positivamente! Ele é o nosso motivo de ‘orgulho’. Mas os termos da equação 

– observem – continuam os mesmos. A ‘raça’, ainda que ligada a uma cultura 

específica, é o ponto que permanece, seja na versão negativa, seja na versão 

positiva de nossa identidade (SOUZA, 2018b, p. 62). 

Essa tentativa de superação do racismo científico operada por Freyre é vista como 

importante, mas também como problemática para Souza. Segundo ele, apesar de todo o esforço 

empreendido, Freyre não conseguiu romper com os pressupostos que legitimam o racismo 

implícito no culturalismo, ou seja, “a separação, dentro da raça humana, entre aqueles que 

possuem espírito e aqueles que não o possuem, sendo, portanto, animalizados e percebidos 

como apenas corpo” (SOUZA, 2019, p. 21). Isso porque a descrição do “brasileiro” feita por 

Freyre como sendo um indivíduo particularista e afetivo se contrapõe ao ideal do “americano”, 

difundido pelo protestantismo asceta, que está na base da imagem dos americanos construída 

pelos teóricos da modernização a partir de Talcott Parsons como sendo pragmáticos e 

produtivos (SOUZA, 2019).  Em outras palavras, apesar de ter construído uma imagem positiva 

do brasileiro como um ser humano afetuoso, receptivo, dado ao encontro entre as raças e 

culturas, o que está na base dessa classificação do brasileiro em oposição ao americano é a 

hierarquia moral corpo x alma, que coloca os brasileiros como mais emotivos em oposição aos 

americanos que seriam mais racionais. Contudo, Freyre logrou construir uma tradição 

hegemônica nas ciências sociais brasileiras: o paradigma do “culturalismo científico”, que 

pretende efetivar uma análise social tendo como fundamento os aspectos culturais do povo, mas 

que, segundo Souza, acaba por reproduzir a mesma lógica da dominação social presente no 

racismo científico, que será a classificação entre seres humanos de primeira classe e seres 

humanos de segunda classe (SOUZA, 2003). 

Por outro lado, Souza recorre a uma interpretação específica da obra de Gilberto Freyre, 

especialmente em Sobrados e Mucambos, para fundamentar sua abordagem que conecta a 

perspectiva culturalista com as dinâmicas institucionais. Seu interesse é pelas questões 

macrossociológicas de Freyre, ou seja, “aqueles aspectos estruturais da vida institucional e da 
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estratificação social peculiar que se constituem, entre nós, e que são descurados das análises da 

nossa sociologia da inautenticidade” (SOUZA, 2000, p. 209). Através dessa leitura de Freyre, 

Souza identifica o desenvolvimento de valores universalistas e individualistas, caracterizados 

por sua natureza impessoal e abstrata, como elementos fundamentais que emergem e se 

consolidam nas estruturas de instituições modernas como o Estado racional e o mercado 

capitalista. Estas instituições, ele destaca, evoluem dentro de um contexto de crescente 

urbanização e cultura urbana, proporcionando um novo quadro para compreender a 

complexidade da sociedade brasileira (SOUZA, 2000). 

Entretanto, Souza questiona a interpretação dominante e inarticulada que se produziu de 

forma acrítica sobre a obra de Freyre por seus seguidores. Para ele, as análises que se 

sucederam, partindo da concepção de brasilidade construída pelo autor, foram responsáveis por 

sustentar um modelo de sociedade moralmente inferior em comparação com os países 

desenvolvidos – sobretudo as nações da Europa Ocidental e os Estados Unidos. Essas 

interpretações acabariam então por reforçar e reproduzir implicitamente o racismo que Freyre 

tanto se empenhou em superar (SOUZA, 2003). 

Em síntese, para Souza, ainda que Freyre ressalte as ambiguidades dos Estados Unidos, 

ele não critica o ideal do protestantismo asceta, tipicamente americano, que legitima a 

existência de indivíduos de primeira e de segunda classe (SOUZA, 2003). Essa dicotomia será 

reproduzida por Sérgio Buarque de Holanda e pelos teóricos da modernização americana 

seguidores de Parsons.  Segundo Souza, enquanto Freyre logrou construir uma imagem positiva 

do Brasil, exaltando a herança ibérica e a plasticidade do português como elementos singulares 

e centrais na construção de uma solidariedade afetiva na sociedade brasileira, Buarque, seu 

principal seguidor, absorveu suas teses sem criticar os pressupostos acerca da herança 

portuguesa para transformar todo o elogio em repulsa (SOUZA, 2000). 

Todo o esforço de Freyre em ver aspectos positivos ou pelo menos ambíguos 

no que ele via como “legado brasileiro” foi invertido e transformado em 

unicamente negativo. Não obstante, foi o mesmo homem plástico e emotivo 

de Freyre, como representação da singularidade brasileira, que se tornou a 

matéria-prima para a construção da ideia de “homem cordial” como expressão 

mais acabada do brasileiro para Sérgio Buarque (SOUZA, 2018c, p. 15). 

Para o nosso autor, é impossível compreender Buarque sem que se perceba a influência 

direta de Freyre em suas teses. Segundo ele, Buarque, que publicou Raízes do Brasil em 1936, 

apenas três anos após a publicação de Casa-grande & Senzala por Freyre, foi o pensador “mais 
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influente do pensamento social brasileiro no século XX, na medida em que construiu a ‘ideia 

força’ [...] mais importante da vida política do Brasil moderno” (SOUZA, 2015, p. 39). Em 

Raízes do Brasil, o autor sustentou que o brasileiro é dotado de singularidades que são 

resultantes do processo de colonização conduzido pelos portugueses. Dentre essas 

singularidades, encontram-se a alienação em relação ao fruto do trabalho, a preguiça e a 

cordialidade. 

Já se disse, numa expressão feliz, que a contribuição brasileira para a 

civilização será a cordialidade – daremos ao mundo o “homem cordial”. A 

lhaneza no trato, a hospitalidade, a generosidade, virtudes tão gabadas por 

estrangeiros que nos visitam, representam, com efeito, um traço definido do 

caráter brasileiro, na medida, ao menos, em que permanece ativa e fecunda a 

influência ancestral dos padrões de convívio humano, informados no meio 

rural e patriarcal. Seria engano supor que essas virtudes possam significar 

“boas maneiras”, civilidade. São antes de tudo expressões legítimas de um 

fundo emotivo extremamente rico e transbordante (HOLANDA, 1995, p. 146-

147). 

De acordo com José Carlos Reis, Raízes do Brasil “é uma síntese interpretativa da 

trajetória brasileira que discute o seu presente e futuro, acertando as contas com o passado” 

(REIS, 2007, p. 122). Nele, constata-se a intenção do autor em identificar os obstáculos que 

dificultavam a modernização política, econômica, social e mental do país. Mas a verdade é que 

a obra de Buarque teve grande repercussão acadêmica, principalmente após a edição definitiva 

de 1967, prefaciada por Antônio Candido (intitulado de O significado de “Raízes do Brasil”). 

Porém, como nos recorda Ramatis Jacino, 

na sua longa trajetória de mais de 80 anos, através de diversas edições, Raízes 

do Brasil foi comentada e debatida por estudiosos como Alexandre Eulálio, 

Evaldo Cabral de Mello, Bolivar Lamounier, Antonio Arnoni Prado, Pedro 

Meira Monteiro, Robert Wegner, Antônio Candido, Raymundo Faoro, Maria 

Odila Leite da Silva Dias, Ilana Blaj, Ronaldo Vainfas, Luiz Dulci, entre 

outros. E, cabe-nos acrescentar, a quase totalidade dos estudos de caráter 

laudatório, com críticas muito pontuais, via de regra, corroborando as 

conclusões e buscando justificar os evidentes equívocos daquele 

historiador [...] (JACINO, 2017, p. 35. Grifos nossos). 

Acreditamos que Souza talvez tenha sido um dos primeiros intelectuais – senão o primeiro 

– a fugir dessa tradição ao analisar de forma crítica os pressupostos teóricos da obra de Buarque. 
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Neste sentido, ele considera Buarque quase que um “filho bastardo” de Freyre, visto que o autor 

absorve das teses freyrianas a ideia-força de plasticidade portuguesa para idealizar o “homem 

cordial” como tipo ideal brasileiro e, consequentemente, forjar as teses do personalismo e do 

patrimonialismo como as principais marcas da cultura brasileira (SOUZA, 2000). 

Souza percebe que o fundamento da análise de Buarque está na percepção de que as 

instituições brasileiras se constroem em torno de bases personalistas que foram legadas pela 

colonização portuguesa. Ou seja, que o exercício do poder político no país não se faz a partir 

de princípios impessoais, pois a afetividade e a cordialidade seriam a regra decisiva para a 

participação do indivíduo na esfera do Estado brasileiro e em sua burocracia adjacente. Em 

síntese, a cordialidade, para Buarque, nos faz negar o público em favor do privado.  

Segundo Leonardo Avritzer, a tese do “homem cordial” está relacionada a dois elementos 

da sociabilidade brasileira: a aversão a rituais e a tentativa de estabelecimento de intimidade no 

trato da coisa pública (AVRITZER, 2019). Em Raízes do Brasil, Buarque explicita o caráter 

personalista do brasileiro, que prefere as relações pessoais, afetivas, e desritualiza até mesmo 

a religião e as relações sociais e políticas. Para ele, “é inegável que em nossa vida política o 

personalismo pode ser em muitos casos uma força positiva e que ao seu lado os lemas da 

democracia liberal parecem conceitos puramente ornamentais ou declamatórios, sem raízes 

fundas na realidade” (HOLANDA, 1995, p. 183). 

Souza, ao questionar o arquétipo de “homem cordial” construído por Buarque, entende 

que o autor inverte o legado brasileiro edificado por Freyre ao idealizar o patrimonialismo, ou 

seja, a falta de fronteiras entre as esferas pública e privada, como o principal obstáculo para a 

instauração de um modelo democrático urbano e a modernização das estruturas industriais do 

país (SOUZA, 2015). Alinhado com esse raciocínio, Avritzer (2019) também considera que o 

“homem cordial” representa um aspecto paralelo às instituições rurais do Brasil escravocrata e 

imperial, o que, segundo ele, gera desafios significativos para a construção da democracia no 

país (AVRITZER, 2019, p. 117). 

É verdade que em Raízes do Brasil, Buarque vê com grande pessimismo o 

estabelecimento da democracia liberal no Brasil. Isso porque, segundo ele,   

Trouxemos de terras estranhas um sistema complexo e acabado de preceitos, 

sem saber até que ponto se ajustam às condições da vida brasileira e sem 

cogitar das mudanças que tais condições lhe imporiam. Na verdade, a 

ideologia impessoal do liberalismo democrático jamais se naturalizou entre 
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nós. Só assimilamos efetivamente esses princípios até onde coincidiram com 

a negação pura e simples de uma autoridade incômoda, confirmando nosso 

instintivo horror às hierarquias e permitindo tratar com familiaridade os 

governantes. A democracia no Brasil foi sempre um lamentável mal-

entendido (HOLANDA, 1995, p. 160). 

E será exatamente a partir desse ponto que Souza tecerá duras críticas a Buarque em 

praticamente todas as suas obras, especialmente em função da forma com que ele promove uma 

condenação do Estado brasileiro, considerando-o como pré-moderno por ser dominado, 

controlado e regido pelo “homem cordial” e particularista, incapaz de agir de modo racional 

perante a administração do bem público (SOUZA, 2000; 2006; 2015; 2018c; 2019; 2021) Nosso 

autor entende que é a partir desta teoria buarqueana que o tema da corrupção política passou a 

ser um dos assuntos mais recorrentes no universo acadêmico, na mídia, nos setores políticos e 

no senso comum, transformando-o como o intelectual mais influente do pensamento social 

brasileiro. 

Sérgio Buarque opera duas transformações essenciais no paradigma inventado 

por Freyre que irão possibilitar ao culturalismo racista, agora na versão vira-

lata de Buarque, se torne o porta-voz oficial do liberalismo conservador 

brasileiro. Essa versão vira-lata, por servir precisamente de legitimação 

perfeita para o tipo de interesse econômico e político da elite econômica que 

manda no mercado, se tornaria a interpretação dominante da sociedade 

brasileira para si mesma até hoje. A primeira transformação é a mutação 

radical do brasileiro pensado genericamente, sem distinções de classe, 

enquanto pura negatividade na noção de homem cordial. A segunda é o 

prolongamento da noção de homem cordial na noção de Estado patrimonial. 

As duas noções conjugadas constroem a ideia do brasileiro como vira-lata da 

história, sendo a imagem invertida no espelho do protestante americano 

transformado em herói (SOUZA, 2019, p. 31). 

Para Souza, a elite brasileira se apropria desse discurso para “demonizar” o Estado e 

capturá-lo para fins privados, sustentando assim seus interesses particulares – sobretudo 

financeiros – e favorecendo os golpes de Estado baseados no discurso da corrupção seletiva, 

principalmente quando governantes não palatáveis aos interesses do mercado operam a 

máquina estatal (SOUZA, 2019). Buarque acabou sendo, segundo Souza, o grande idealizador 

do liberalismo conservador brasileiro: discurso praticado pelas elites e que seria, desta feita, 
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responsável por sustentar a noção de Estado corrupto, mas que abriga as elites que roubam o 

povo e saqueiam o bem público (SOUZA, 2015). 

Souza também classifica como deficientes as teorias construídas por Buarque em Raízes 

do Brasil por partirem do mito de herança portuguesa construído por Freyre e por não 

contemplarem a escravidão como matriz de formação da sociedade e da elite brasileira 

(SOUZA, 2019). Apesar de produzir uma análise divergente de Souza sobre a obra de Buarque, 

Avritzer reconhece que “ignorar o papel da escravidão e apontar o Estado português como única 

matriz de formação da sociedade brasileira [...] constitui, de fato, um grande equívoco” 

(AVRITZER, 2019, p. 14). De acordo com Souza, a escravidão foi a instituição que fundou a 

sociedade brasileira (SOUZA, 2019). Ao contrário de Portugal, onde a escravidão existiu 

apenas de forma tópica e passageira, no Brasil, todas as relações sociais, a dinâmica familiar, a 

estrutura política e o sistema de justiça, bem como o próprio tecido social foram profundamente 

moldados pela escravidão. Por isso, ignorar esse legado e conceber o Brasil meramente como 

uma extensão de Portugal é um erro grave cometido por Buarque, como destaca Souza. 

Como bem apontado pelo historiador Sérgio da Mata, Raízes do Brasil é uma obra 

complexa e que versa sobre diversos elementos importantes sobre o possível caráter singular 

de nossa sociedade, mas que também não consegue apontar uma solução explícita para o dilema 

brasileiro (MATA, 2016). 

Se, para Souza, Buarque é o principal articulador do liberalismo conservador brasileiro, 

Raymundo Faoro seria o responsável por construir uma narrativa histórica de longa duração 

demonstrando o caráter patrimonialista do Estado e de toda a sociedade brasileira (SOUZA, 

2015). De acordo com Souza, o autor de Os Donos do Poder busca comprovar, a partir de uma 

análise totalizante e teleológica em sua extensa obra publicada em 1958, que a raiz do 

patrimonialismo brasileiro encontra-se na formação do Estado português no século XII. Assim, 

o Brasil seria uma sociedade “pré-moderna” pelo fato de reproduzir a forma patrimonialista de 

organização e exercício do poder que vigorava em Portugal. Segundo Faoro, 

O Estado se confunde com o empresário, o empresário que especula, que 

manobra os cordéis do crédito e do dinheiro, para favorecimento dos seus 

associados e para desespero de uma pequena faixa, empolgada com o exemplo 

europeu. Todo o influxo externo, de produção de bens ou de aquisição de 

técnicas, sofre o efeito triturador e nacionalizador do estamento, que retarda a 

modernização do país (FAORO, 2012, p. 103). 
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Souza acusa Faoro de promover um uso distorcido do conceito weberiano de 

patrimonialismo e de não levar em considerações as transformações históricas do estamento 

burocrático português – que teria surgido com a crise política portuguesa de 1383-1385, se 

apropriado do aparelho estatal e segue até os nossos dias utilizando o seu poder e estrutura de 

modo a garantir a manutenção de seus privilégios (SOUZA, 2015).  Além de identificar uma 

fragilidade conceitual por parte do historiador, nosso autor acredita que os pressupostos 

históricos e sociológicos do historiador são falsos e carecem de validade científica, já que eles 

partem do mesmo princípio culturalista de Freyre e Buarque: o de que o Brasil herdaria toda a 

sua estrutura sociocultural de terras lusitanas (SOUZA, 2015). Faoro seria o continuador da 

saga iniciada por Buarque, produzindo uma narrativa que concebe um viés condenatório ao 

Estado brasileiro, visto como inadaptável à lógica do capitalismo moderno. Ou seja, para ele, 

sempre que temos Estado, temos também um estamento que o controla em nome de seus 

próprios interesses, o que impediria o desenvolvimento de uma sociedade civil livre e 

empreendedora (FAORO, 2012). Sendo assim, o principal entrave para o desenvolvimento e 

modernização do país, segundo Buarque e Faoro, seria o caráter patrimonialista do Estado 

brasileiro. 

O antropólogo Roberto DaMatta também é alvo de duras críticas por parte de Souza. 

Considerado por ele como o pensador mais influente do Brasil contemporâneo, DaMatta é o 

grande arquiteto das categorias explicativas sobre a sociabilidade brasileira que se tornaram 

hegemônicas tanto na academia quanto no senso comum: o do jeitinho brasileiro e o do “você 

sabe com quem está falando?” (SOUZA, 2018b). Nas palavras do autor, 

O “sabe com quem está falando?” – e podemos dizer isso sem receio de 

cometer um curto-circuito sociológico – é um instrumento de uma sociedade 

em que as relações pessoais formam o núcleo daquilo que chamamos de 

“moralidade” (ou “esfera moral”), e tem um enorme peso no jogo vivo do 

sistema, sempre ocupando os espaços que as leis do Estado e da economia não 

penetram (DAMATTA, 1997, p. 195). 

Responsável por modernizar o paradigma do culturalismo conservador, DaMatta, no 

entanto, repetirá o mesmo raciocínio de Freyre e de Buarque, apenas atualizando seu quadro 

interpretativo sem criticar os pressupostos dos pensadores. Ou seja, o ele insiste numa leitura 

do Brasil como um país pré-moderno, herdeiro de Portugal e fundado sob bases personalistas e 

patrimonialistas (SOUZA, 2015). Em sua obra mais clássica, Carnavais, malandros e heróis 

(1981), o autor empreende um estudo antropológico sobre os rituais e modelos de ação que são 



25 
 

reproduzidos de forma espontânea e inarticulada no cotidiano dos brasileiros. A partir da 

construção de uma gramática social assentada nas categorias de indivíduo e pessoa, DaMatta 

busca ressaltar como as relações sociais no Brasil são típicas de uma sociedade tradicional ou 

semitradicional, sobretudo quando “chama atenção para um dado que seria peculiarmente 

brasileiro na noção de pessoa: a troca de favores, o jeitinho, a ‘carteirada’, em uma palavra, a 

tendência à corrupção e à refração da lei geral” (SOUZA, 2000, p. 201).  

Entretanto, Souza refuta a tese de DaMatta, sustentando que se trata de um argumento 

superficial. Afinal, essa gramática social se ancora em bases culturalistas que presume a 

reprodução de uma herança cultural portuguesa numa nova estrutura social, contrariando o que 

os clássicos da Sociologia afirmaram. Noutras palavras, a criação de Estado e mercado criam 

um outro tipo de personalidade e geram novas condutas que colocam em xeque os valores 

personalistas e emocionais ibéricos de antanho.  

Nesse sentido, Freyre, por exemplo, apesar de descrever em Sobrados e Mucambos, o 

processo de modernização da sociedade como um processo de transformação paulatina de 

valores e declínio do patriarcado, contraditoriamente defende a tese de continuação da herança 

portuguesa. Já DaMatta, ao colocar o capital social como estruturante da sociedade brasileira, 

concebe a criação de complexos institucionais como Estado e mercado  

como se esses fossem realidades “externas” aos agentes. Tudo acontece como 

se o Brasil se industrializasse, construísse um Estado centralizado e se 

urbanizasse, sem que disso resultasse qualquer efeito sobre a esfera das 

personalidades individuais e suas relações sociais, as quais são percebidas 

como se pautando por valores personalistas e emocionais ibéricos antanho 

(SOUZA, 2006, p. 110). 

Segundo Souza, a repercussão dessa interpretação equivocada sobre o dilema brasileiro 

ocorre especialmente no debate e no cenário político. Nosso autor se esforça para demonstrar 

como os atentados contra a democracia e a soberania popular no país se dão justamente em 

função de uma intelectualidade que produziu uma autointerpretação do Brasil que favorece o 

discurso moralista do combate seletivo à corrupção, principalmente contra governos de 

esquerda. Veremos a seguir como ele repercute esse debate em sua obra A Elite do Atraso. 
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1.2 A política como problema, a intelectualidade como a causa 

Em A Elite do Atraso, Souza pretende proporcionar uma resposta crítica, dirigida ao 

grande público, ao livro Raízes do Brasil de Sérgio Buarque de Holanda, pois percebe que as 

ideias produzidas pelo autor se tornaram a interpretação dominante e equivocada do país, tanto 

na academia quanto na grande mídia e no senso comum (SOUZA, 2019). Não obstante suas 

críticas ao trabalho de Buarque remontarem aos seus trabalhos de juventude,2 a ambição do 

nosso autor em A Elite do Atraso. é mostrar como a narrativa buarqueana foi apropriada pela 

grande mídia e endossada pela intelectualidade, conferindo um ar de legitimidade aos ataques 

e aos golpes de Estado contra lideranças populares e reformistas. Logo, devemos conceber A 

Elite do Atraso. como uma obra em que Souza se esforça para promover a aplicação prática de 

suas teorias construídas ao longo de toda a sua trajetória acadêmica. 

Souza acredita que o paradigma do patrimonialismo como nosso mal de origem edificado 

por Buarque é o mecanismo de dominação social mais eficaz na colonização da mente e do 

coração dos brasileiros. De acordo com ele, a apropriação da produção das ideias é uma 

necessidade daqueles que detêm o poder e desejam mantê-lo, pois isso lhes permite interpretar 

e justificar todos os acontecimentos de acordo com os seus próprios interesses (SOUZA, 2019). 

Por consequência, tanto a esquerda quanto a direita seriam colonizadas pela elite por meio de 

uma mesma arquitetura ideológica: a do combate à corrupção sistêmica do Estado brasileiro 

(SOUZA, 2019). E nesse diagnóstico, Souza tem grande razão. O liberalismo conservador é um 

discurso ainda dominante entre figuras expoentes do campo político da esquerda e da 

intelectualidade progressista, como Fernando Haddad e Lilia Moritz Schwarcz, 

respectivamente. 

Haddad, personagem que transita entre o mundo acadêmico e político, em entrevista 

concedida ao programa Roda Viva3 da TV Cultura, chegou a ser enfático ao defender a tese de 

que o Estado brasileiro sempre foi patrimonialista, em função da nossa esfera pública não ter 

se constituído como no mundo desenvolvido.4 Além disso, num famoso artigo publicado em 

20175, o atual Ministro da Fazenda do Governo Lula relatou que o grande equívoco do Partido 

dos Trabalhadores (PT) durante a condução dos mandatos presidenciais de Lula (2003-2010) e 

 
2 Ver SOUZA, 2000 e SOUZA, 2006. 
3 Transmitido em 06 de junho de 2022. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=6VRgpvBgudY&t=4560s. Acesso em 21/10/2022. 
4 Ver https://www.youtube.com/watch?v=6VRgpvBgudY&t=4560s (a partir de 1:15:25). Acesso em 21/10/2022 
5 Trata-se do artigo intitulado “Vivi na pele o que aprendi nos livros”, publicado pela Revista Piauí em junho de 

2017. Disponível em: https://piaui.folha.uol.com.br/materia/vivi-na-pele-o-que-aprendi-nos-livros/. Acesso em 

24/10/2022. 

https://www.youtube.com/watch?v=6VRgpvBgudY&t=4560s
https://www.youtube.com/watch?v=6VRgpvBgudY&t=4560s
https://piaui.folha.uol.com.br/materia/vivi-na-pele-o-que-aprendi-nos-livros/
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de Dilma Rousseff (2011-2016) teria sido o de subestimar o caráter patrimonialista do Estado 

brasileiro. Segundo ele, “a corrupção no país é mais do que sistêmica, ela é o corolário de nosso 

patrimonialismo” (HADDAD, 2017). 

Em sua mais recente publicação6, Haddad atualiza o panorama explicativo de Raymundo 

Faoro, que descreveu a história de Portugal e do Brasil como um continuum, desde a dinastia 

de Avis até a era de Getúlio Vargas (HADDAD, 2022). Segundo ele, Faoro negligenciou a 

distinção existente entre classe dirigente e classe dominante, obscurecendo a compreensão de 

que no Brasil ocorreu uma transição na posse do aparato estatal-patrimonial, transferindo-o da 

classe dirigente para a classe dominante. Sendo assim, ele aponta para o fato de o 

patrimonialismo ter se modernizado por ocasião da Proclamação da República, em 1889: “sob 

as bençãos do Exército, houve importante troca de comando, da monarquia constitucional para 

uma ‘oligarquia absoluta’ [...]” (HADDAD, 2022, p. 13). Ou seja, segundo Haddad, houve um 

acordo de camaradas firmado entre fazendeiros escravistas e militares imediatamente após a 

abolição da escravidão com o objetivo de depor a monarquia (HADDAD, 2022). Assim, os 

militares assumiriam provisoriamente o comando do Estado patrimonial e, posteriormente, 

repassariam o poder aos cafeicultores a título de indenização. Dessa forma,  

“sempre que o voto popular tenta promover uma alternância real de poder, 

rompendo o pacto oligárquico-patrimonial original, os militares são chamados 

a fazer valor o ‘acordado’, combatendo o ‘comunismo’ ou qualquer outra 

assombração e devolvendo o Estado a quem de direito” (HADDAD, 2022, p. 

13). 

A professora Lilia Schwarcz também reproduz a tradição culturalista em seus trabalhos e 

acaba por reforçar o discurso legitimado do liberalismo conservador. Segundo ela, o 

patrimonialismo é uma prática comum nas instâncias do poder estatal do nosso país desde a 

colonização:  

[...] a condição de colônia de Portugal fez com que fosse transferida para o 

Brasil uma parcela significativa do Estado lusitano e da administração pública 

portuguesa. Junto com tais instituições burocráticas vieram certas 

características desse aparato estatal, entre elas, justamente, o patrimonialismo 

(SCHWARCZ, 2019, p. 69). 

 
6 Trata-se do livro O Terceiro Excluído: contribuição para uma antropologia dialética, publicado em 2022 pela 

Editora Zahar. 
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Schwarcz busca identificar em sua pesquisa quais as práticas autoritárias que constituem 

o cerne da formação social e política brasileira (SCHWARCZ, 2019). Por isso mesmo, ela 

encara o patrimonialismo como um fenômeno em que o domínio dos interesses privados se 

evidencia por meio do vigor do personalismo político, que se constrói através de práticas como 

conchavos, apadrinhamentos e mandonismos, elementos cruciais na subjugação do interesse 

público. Consequentemente, a história do Brasil teria sido profundamente marcada pelo 

patrimonialismo, que, de maneira personalista e autoritária, tem consolidado nossa relação com 

o Estado (SCHWARCZ, 2019). 

Embora Schwarcz não esteja preocupada em eleger o patrimonialismo como o principal 

protagonista no processo de atraso da modernização brasileira, ela reconhece que as práticas 

patrimonialistas têm sido uma parte arraigada no exercício do poder político no Brasil, desde 

os tempos coloniais até os dias atuais, figurando como um vício intrínseco à nossa formação de 

caráter autoritária (SCHWARCZ, 2019). 

Portanto, se tanto a esquerda quanto a direita nacional fundamentam suas bases 

ideológicas em torno do liberalismo conservador e reconhecem que o patrimonialismo é o nosso 

grande problema fundacional, constituindo a marca preponderante nas relações dos agentes 

públicos com o aparato estatal do país, torna-se evidente que a grande mídia assumirá um papel 

crucial ao estimular o debate acerca da corrupção e do patrimonialismo ante a opinião pública. 

Mesmo com a criação e modernização de todo um aparato estatal responsável pelo combate à 

corrupção nos últimos anos no Brasil7, o tema passou a exercer a proeminência cotidiana no 

debate midiático especialmente após os escândalos que marcaram as presidências do PT: o 

“Mensalão” (2005) e a “Operação Lava Jato” (2014) (GERALDINI; ALVES, 2021).  

É necessário pontuar que, com base na pesquisa conduzida pelos cientistas políticos 

Bernardo Geraldini e Mércia Alves8, a abordagem episódica da corrupção na pauta do 

jornalismo político brasileiro produz efeitos nefastos para a imagem dos personagens 

 
7 Cabe aqui mencionar instituições e mecanismos de combate à corrupção criados no Brasil nos últimos 20 anos, 

como a Controladoria Geral da União (CGU), criada em 2003, que atua como órgão fiscalizador da máquina 

pública e de prevenção de atos ilícitos; o Portal da Transparência, criado em 2004, que disponibiliza informações 

detalhadas sobre pagamentos do Governo Federal a pessoas físicas e jurídicas; o fortalecimento da Polícia 

Federal (PF), com a contratação de novos servidores e ampliação do orçamento da instituição, que passou a ter 

plena liberdade de investigação; o Conselho Nacional do Ministério Público, criado em 2004, que conferiu maior 

controle, transparência administrativa e autonomia do Ministério Público (MP); a Lei Anticorrupção (Lei N° 

12.846, de 1° de agosto de 2013), que responsabiliza pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 

pública; dentre outros(as). 
8 Ver GERALDINI; ALVES. Disponível em: 

https://periodicos.ufba.br/index.php/revistapreludios/article/view/23850 (Acesso em 08/09/2023). 

https://periodicos.ufba.br/index.php/revistapreludios/article/view/23850
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possivelmente envolvidos nos escândalos, principalmente devido à ênfase dada na propagação 

de fatos novos, muitas vezes à custa de uma análise mais aprofundada do fenômeno, o que, por 

sua vez, contribui para a naturalização da corrupção no país. E isso reflete diretamente na 

percepção que a sociedade brasileira tem sobre a corrupção política: dados da pesquisa 

Percepções sociais sobre a corrupção política no Brasil: práticas corruptas versus atuação 

dos órgãos de controle, de 2019, mostraram que quase a totalidade dos entrevistados brasileiros 

(95,67%) percebe a corrupção política como prática comum no Brasil.9 

Ocorre que Souza nos alerta que, na prática, a denúncia aos escândalos de corrupção no 

Brasil não ocorre de forma republicana, imparcial e voltada para o interesse público. Pelo 

contrário, a mídia fomenta o combate à corrupção de forma seletiva e circunstancial, 

direcionando-o principalmente contra governos que se opõem aos interesses da elite do atraso 

(SOUZA, 2019). Em outras palavras, a grande mídia emerge como a maior aliada das elites 

nesse empreendimento. 

Conquistar o apoio da opinião pública é um passo fundamental na legitimação do 

lawfare10. E essa foi a estratégia utilizada pelos grandes veículos de informação do país, 

segundo Souza, para se promover uma intensa perseguição política à principal liderança das 

esquerdas do Brasil, o então ex-presidente Lula (PT), num processo que se intensificou 

principalmente após o afastamento da ex-presidenta Dilma Rousseff (PT) em 31 de agosto de 

2016. 

É importante destacar que os maiores grupos de comunicação do Brasil são geridos por 

famílias abastadas11 que possuem uma mesma agenda para o país. E segundo Souza, são eles 

os responsáveis por fomentar uma opinião pública que vai de encontro às suas aspirações 

particularistas, escondendo a corrupção real praticada por seus integrantes no mercado e 

valendo-se da corrupção do Estado – a corrupção dos tolos – como um bode expiatório para 

ser utilizado quando seus interesses forem ameaçados por governos de oposição. Para Souza, 

[...] sem esse consenso intelectual/conservador prévio, a mídia não poderia ter 

sido tão eficaz na sua obra de fraudar sistematicamente a realidade para a 

 
9 Ver Disponível em: https://revistas.uniandes.edu.co/index.php/colombia-int/article/view/2945/1686 (Acesso 

em 08/09/2023). 
10 Ou seja, a utilização da lei e dos processos legais pelos agentes do sistema de justiça para promover 

perseguição política a inimigos. Para aprofundar a discussão sobre o tema, ver: CARVALHO; FONSECA, 2019. 
11 Famílias Marinho, Saad, Macedo, Frias e Civita, a título de exemplo, que controlam respectivamente as 

Organizações Globo, o Grupo Bandeirantes, o Grupo Record, o jornal Folha de São Paulo e a Editora Abril. Ver: 

https://www.cartacapital.com.br/sociedade/cinco-familias-controlam-50-dos-principais-veiculos-de-midia-do-

pais-indica-relatorio/. Acesso em 21/11/2023. 

https://revistas.uniandes.edu.co/index.php/colombia-int/article/view/2945/1686
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/cinco-familias-controlam-50-dos-principais-veiculos-de-midia-do-pais-indica-relatorio/
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/cinco-familias-controlam-50-dos-principais-veiculos-de-midia-do-pais-indica-relatorio/
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legitimação da trama do golpe de 2016 e para justificar o injustificável assalto 

ao bolso coletivo pela elite financeira – a verdadeira corrupção tornada 

invisível – em nome do falso e seletivo combate à corrupção dos feitos de 

tolos: só do Estado e de suas empresas (SOUZA, 2019, p. 36). 

Desse modo, a mídia conservadora desempenha um papel crucial na colonização da esfera 

pública, atuando como um instrumento chave na perpetuação da subordinação da classe média 

às elites. Isso é realizado por meio de mecanismos simbólicos e sutis de dominação, como o 

próprio discurso moralista do combate à corrupção (SOUZA, 2019). A manipulação midiática 

adquire êxito devido à atuação de uma imprensa desregulada, “que vende uma informação e 

uma interpretação da vida social enviesada pelos interesses do pacto antipopular” (SOUZA, 

2019, p. 225).  

O pacto antipopular a que Souza se refere será estabelecido numa relação obscura 

construída entre a elite e os setores mais conservadores da classe média, com o objetivo de 

criminalizar a agenda política de governos de esquerda, que passam a ser estigmatizados como 

corruptos e imorais (SOUZA, 2019). Por isso, apesar de ter sido um dos fundadores do maior 

partido de esquerda do Brasil – o Partido dos Trabalhadores – Buarque é visto por Souza como 

o intelectual responsável pela criação do paradigma que criminaliza toda a atividade e agenda 

política da esquerda brasileira – a do “homem cordial” como o tipo ideal – e invisibiliza a 

corrupção do mercado e o saque promovido pelas elites ao tesouro nacional (SOUZA, 2019, p. 

203). Mais ainda, o discurso do liberalismo conservador acaba por ocultar as verdadeiras 

mazelas sociais do país: a desigualdade, a produção e reprodução de cidadãos de segunda e 

terceira classe e a manutenção da injustiça social contra os mais pobres e à ralé brasileira. 

Portanto, a privatização da esfera pública executada pela mídia em função dos interesses 

econômicos da elite produziu marcas profundas na sociedade brasileira, principalmente quanto 

à erosão da democracia e a ascensão da extrema-direita. A seguir, veremos como Souza faz 

uma leitura sobre esses processos em seu livro A Elite do Atraso. 

 

1.3 A Operação Lava Jato e a ascensão da extrema-direita como sintomas da dominação 

pela sociologia da inautenticidade 

Por se tratar de um fenômeno ainda muito recente e complexo, a ascensão da extrema-

direita no Brasil é um tema que requer um grande cuidado por parte dos historiadores. 

Entretanto, não é nossa pretensão aqui aprofundar na temática ou promover um debate 
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historiográfico acerca do assunto. Nossa investida será na análise específica da obra de Souza, 

visando interpretar, à luz de sua teoria, os desdobramentos políticos no Brasil a partir de 2013. 

Souza credita à elite econômica e à grande mídia, em especial à Rede Globo, a grande 

responsabilidade e culpa pelo surgimento da extrema-direita brasileira como consequência 

imediata da aposta num projeto de caráter golpista contra o PT, iniciado com as Jornadas de 

Junho de 2013. Segundo ele, esses atores foram os responsáveis por criar e propagar o bode 

expiatório da corrupção seletiva da política (a “corrupção dos tolos”) para desviar a atenção da 

sociedade da “corrupção real”, aquela promovida pela própria elite e disfarçada de legalidade 

(SOUZA, 2019, p. 250). A colonização da esfera pública por meio da manipulação midiática, 

sobretudo a partir da espetacularização da cobertura das Manifestações de 2013 e da Operação 

Lava Jato entre 2014 e 2018, permitiu que o antipetismo se estruturasse e ganhasse força entre 

os setores mais conservadores da sociedade brasileira.  Neste sentido, a ascensão de Jair Messias 

Bolsonaro como figura presidenciável e representante de uma extrema-direita brasileira que 

estava inerte e adormecida desde o fim da Ditadura Militar em 1985 deve ser entendido como 

resultado da deslegitimação do aparato estatal e das instituições democráticas provocado pela 

grande mídia, da criminalização da atividade política empreendida pela Operação Lava Jato, e 

do pacto antipopular orquestrado pelas elites que buscavam reconquistar o controle do Estado 

e afastar o PT do poder de forma definitiva (SOUZA, 2019). 

Nosso autor sustenta que ao se encarregar da compra do sistema político, da justiça e da 

imprensa para promover o real assalto ao Estado por meio da venda das riquezas nacionais a 

preço vil e para gozo próprio, a elite brasileira demonstrou pouco apreço às instituições 

democráticas e à soberania popular, apelando para a formação de um conluio envolvendo a 

grande mídia e a Operação Lava Jato com o objetivo de criminalizar a corrupção de todo o 

sistema político e inflamar a sociedade civil, sobretudo frações protofascistas da classe média, 

com o discurso antipetista e antissistema (SOUZA, 2019). A consequência desse projeto se 

daria com a legitimação do afastamento do PT do Poder Executivo da República por meio de 

um golpe midiático-parlamentar forjado de impeachment contra a ex-presidenta Dilma 

Rousseff em 2016. O projeto golpista, segundo Souza, se consumaria com a prisão e o 

impedimento da candidatura do então ex-presidente Lula às eleições presidenciais em 2018, 

resultando na vitória eleitoral de Jair Messias Bolsonaro (SOUZA, 2019).  

Cumpre ressaltar neste momento um aspecto que consideramos bastante relevante na 

pesquisa: o fato de Souza emergir como uma voz singular e pioneira no cenário intelectual 

brasileiro ao revelar a maneira com que a tese do patrimonialismo é utilizada como mecanismo 
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de dominação social e de apropriação do Estado pelas elites, legitimando o liberalismo 

conservador e o ataque às lideranças políticas que, quando no exercício do poder, contrariam 

suas agendas. Sua teoria crítica não apenas identificou essa tendência, como também alertou 

sobre o conservadorismo intrínseco à tese do patrimonialismo, antecipando os riscos de o 

discurso moralista do combate seletivo à corrupção do Estado atender aos interesses golpistas 

e de captura do Estado pelas elites brasileiras (SOUZA, 2018b). Inclusive, as recentes decisões 

proferidas pelo ministro do Supremo Tribunal Federal, Dias Toffoli12, corroboram e oferecem 

fundamento prático aos argumentos de Souza a esse respeito, assim como os diálogos13 travados 

entre procuradores da Lava Jato em 26 de novembro de 2018, divulgados recentemente pela 

Operação Spoofing,14 que revelaram o interesse de procuradores do Ministério Público em 

pressionar jornalistas da grande mídia, como Miriam Leitão (O Globo) e Josias de Souza (Uol), 

para que pudessem “descer a lenha” (sic) no então ex-presidente Lula por suposta lavagem de 

dinheiro num negócio na Guiné Equatorial.  

Essa sucessão de atentados da elite contra a democracia e a proliferação do ódio e aversão 

ao sistema político, sobretudo à esquerda e ao PT, são entendidas por Souza como o ponto 

central que explica a recente ascensão da extrema-direita brasileira15 (SOUZA, 2019). A aposta 

elitista-midiática numa “aventura golpista”, que culminou com a eleição de Bolsonaro, acabou 

engendrando uma radicalização política perigosa que se alimentou principalmente pela aversão 

à esquerda. O antipetismo, portanto, transformou-se na expressão moderna do ódio secular 

devotado pelas elites e por frações conservadoras da classe média aos pobres e miseráveis que 

compõem a ralé brasileira (SOUZA, 2019). 

Como o PT foi o motor da ascensão social dos miseráveis e pobres em geral, 

atacá-lo como corrupto e como organização criminosa – sendo acompanhada 

 
12 Trata-se da decisão proferida em 06 de setembro de 2023, em que o ministro do STF decide anular todas as 

provas obtidas pela Operação Lava Jato por meio de acordo de leniência celebrado pela força-tarefa e a 

empreiteira Odebrecht. Segundo Toffoli, a prisão do então ex-presidente Lula em 2018 pode ser considerada 

como um dos maiores erros judiciários da história do Brasil, por se tratar de uma “armação fruto de um projeto 

de poder de determinados agentes públicos em seu objetivo de conquista do Estado por meios aparentemente 

legais, mas com métodos e ações contra legem.” [Grifos nossos]. Disponível em: 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RCL43007.pdf. Acesso em: 25/09/2023. 
13 Ver: https://revistaforum.com.br/politica/2023/9/30/conversas-da-lava-jato-mostram-negociata-com-globo-

seus-jornalistas-para-prejudicar-lula-145034.html. Acesso em: 05/10/2023. 
14 A Operação Spoofing, deflagrada em 23 de julho de 2019, investiga o vazamento e o teor das mensagens 

trocadas pelo Telegram entre juízes e procuradores do Ministério Público que atuavam na Operação Lava Jato. 
15 Aqui, mais uma vez, a decisão do Ministro Dias Toffoli, corrobora com as teses do nosso autor, 

principalmente quando conclui que a prisão de Lula foi “o verdadeiro ovo da serpente dos ataques à democracia 

e às instituições que já se prenunciavam em ações e vozes desses agentes contra as instituições e ao próprio STF. 

Ovo esse chocado por autoridades que fizeram desvio de função, agindo em conluio para atingir instituições, 

autoridades, empresas e alvos específicos.” 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RCL43007.pdf
https://revistaforum.com.br/politica/2023/9/30/conversas-da-lava-jato-mostram-negociata-com-globo-seus-jornalistas-para-prejudicar-lula-145034.html
https://revistaforum.com.br/politica/2023/9/30/conversas-da-lava-jato-mostram-negociata-com-globo-seus-jornalistas-para-prejudicar-lula-145034.html
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pelos próprios agentes do Estado envolvidos na operação Lava Jato – equivale 

a tornar suspeita a própria demanda por igualdade. [...] A Globo e a grande 

mídia – e sua aliada, a operação Lava Jato – não só contribuíram para o mais 

massivo ataque à democracia e ao direito brasileiro de que se tem notícia, 

como atacaram também, em uma das sociedades mais desiguais e perversas 

do planeta, a igualdade social como princípio [...] (SOUZA, 2019, p. 235). 

Em outras palavras, Souza compreende que o ódio de classe performa como a principal 

identidade do Brasil, contrapondo Buarque e sua tese do “homem cordial” como marca 

distintiva do brasileiro (SOUZA, 2019). E ao concluir que a grande maioria da classe média, de 

maneira implícita, demonstra comportamentos com traços fascistas em relação aos mais pobres, 

ele responsabiliza a elite e a grande mídia pela manipulação das emoções que incitam 

sentimentos de agressividade, raiva e ressentimento no seio dessa classe para fins de 

manipulação política e de manutenção da ordem de dominação social. Ou seja, o ódio 

manifestado pela classe média contra a ralé brasileira é, em certa medida, resultado do estímulo 

deliberado do pacto antipopular firmado entre a elite e a grande mídia (SOUZA, 2019). 

Para Souza, a ascensão do PT como o partido político responsável pela melhoria das 

condições de vida dos mais pobres despertou ressentimentos na classe média, que passou a 

nutrir de forma mais violenta um forte antagonismo em relação aos menos favorecidos. Antes 

privilegiada com acesso exclusivo a bens e serviços que operavam como elementos de distinção 

de classe, como o ingresso à universidade, a aquisição da casa própria ou as viagens ao exterior, 

a classe média se viu na iminência de culpabilizar as políticas de inclusão social operadas pelos 

governos petistas como a causa principal da corrupção generalizada do aparato político que 

contribuiu para o seu empobrecimento e perda de privilégios, principalmente no período de 

2013 a 2016, momento em que a crise de 2008 se fez sentir de forma intensa no Brasil 

(SINGER; LOUREIRO, 2016). 

Tudo isso intensificou a agressividade dos setores mais conservadores da classe média a 

bodes expiatórios, principalmente a luta contra a corrupção política. Nesse contexto, os 

espetáculos midiáticos que cercaram a cobertura política da Operação Lava Jato, como a 

condução coercitiva do então ex-presidente Lula em março de 2016 e sua prisão em 07 de abril 

de 2018, amplificaram o discurso do suposto combate à corrupção, obscurecendo assim o saque 

efetivo do Estado perpetrado pelas elites e pelo mercado financeiro. Para Souza, 

Toda a sociedade tomou doses diárias desse veneno destilado pela mídia, pelas 

escolas e pela universidade e viu, imbecilizada, como não podia deixar de ser, 
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uma meia dúzia de estrangeiros e seus capangas brasileiros tomarem seu 

petróleo, sua água, suas terras, seus recursos. Em nome da moralidade, do 

combate à corrupção e pelo suposto “bem do povo brasileiro”, roubaram tudo 

o que puderam e nos deixaram muito mais pobres (SOUZA, 2019, p. 250). 

Com a mídia desempenhando o papel de criminalizar o cenário político e cultivar um 

sentimento de aversão e estigmatização em relação ao PT, o moralismo ressentido que se 

instaurou na classe média encontrou solo fértil para prosperar nos discursos de intolerância. 

Neste sentido, o antipetismo passa a se manifestar em várias frentes, como o repúdio aos 

programas sociais como o Bolsa Família, a resistência às políticas de igualdade racial como as 

cotas, a oposição ao debate sobre direitos das mulheres como o aborto, a discriminação contra 

a comunidade LGBTQ+ como o kit-gay, e a postura em relação aos jovens como a redução da 

maioridade penal (HADDAD, 2017). Essa dinâmica flertará fortemente com formas extremas 

de fundamentalismo, seja ele de natureza violenta ou religiosa. E é neste contexto que a 

extrema-direita, capitaneada pelo bolsonarismo, ganhará forma e expressão no Brasil, a partir 

de uma agenda ultraconservadora fortemente ancorada no radicalismo político, no saudosismo 

da Ditadura Militar, e na aversão às pautas progressistas e ao estado social edificado pela 

Constituição de 1988. 

O resultado desse processo será a criminalização e estigmatização da bandeira da 

igualdade social (associada por grupos bolsonaristas ao petismo) e o atentado à democracia e à 

soberania popular brasileira (SOUZA, 2019). Portanto, para Souza, a ascensão da extrema-

direita brasileira está associada à combinação de três fatores cruciais: 1) ao combate seletivo à 

corrupção política; 2) à espetacularização midiática na cobertura dos escândalos de corrupção 

dos governos petistas; e 3) ao pacto antipopular firmado entre as elites e as frações 

conservadoras da classe média. 

Apresentados os desdobramentos políticos das teses de Souza, cabe-nos agora apresentar 

os pressupostos teóricos que o nosso autor utiliza para elaborar sua teoria crítica acerca da 

modernização seletiva brasileira. Analisaremos especialmente as contribuições de Charles 

Taylor, Pierre Bourdieu e Florestan Fernandes em suas proposições. É o que faremos no 

capítulo seguinte. 
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2. A TEORIA CRÍTICA DA MODERNIZAÇÃO DE JESSÉ SOUZA 

Em suas obras, Souza empenha-se em desmontar as narrativas totalizadoras consolidadas 

acerca da sociologia da inautenticidade e do liberalismo conservador erigidas por Sérgio 

Buarque de Holanda e continuadas por outros intelectuais. Seu objetivo ao confrontá-las é 

constatar que o Brasil não é uma nação pré-moderna, como sustentava Buarque. O país possui 

estruturas e instituições modernas, como um Estado burocrático e um mercado capitalista 

instituídos. Não obstante, o principal entrave para o seu pleno desenvolvimento, segundo 

Souza, não é o Estado patrimonialista. Ele aponta a desigualdade social e a produção e 

reprodução de subcidadãos como os elementos centrais que explicam o nosso atraso 

civilizacional. Ambos têm raízes na escravidão e foram ocultados durante o amplo processo de 

modernização iniciado no Brasil no início do século XIX, a partir da chegada da Corte 

Portuguesa em 1808. Ou seja, para Souza, a desigualdade social brasileira, sua naturalização e 

reprodução são condições modernas e podem ser atribuídas à eficácia de valores morais e 

instituições também modernas.  

O ódio de classe, alimentado por esse legado, é acentuado por uma elite que se utiliza do 

moralismo do combate à corrupção no Estado como uma cortina de fumaça para camuflar seus 

próprios interesses e naturalizar a exploração das classes menos favorecidas. Segundo Souza, a 

compreensão desse processo é vital para que se possa recuperar a inteligência roubada do povo 

por um mecanismo de distorção sistêmica da realidade pela grande mídia e, consequentemente, 

buscar um caminho alternativo em direção à universalização da bandeira da justiça social.  

Por isso, analisaremos a seguir a teoria crítica sobre o caráter seletivo da modernização 

brasileira e da invisibilidade da desigualdade no país produzida por Souza. Num primeiro 

momento, produzimos uma discussão a respeito dos conceitos centrais do nosso autor. Em 

seguida, apresentamos as razões de Charles Taylor e Pierre Bourdieu configurarem como os 

principais pressupostos teóricos de Souza. Por fim, tratamos da influência de Florestan 

Fernandes nas teses de Souza sobre o caráter restrito da modernização brasileira e da 

naturalização das desigualdades. 

 

2.1 Um Raio-X do Brasil: herança escravista, subcidadania e racismo multidimensional 

Se, de um lado, Buarque identifica o personalismo e a corrupção, herdados de Portugal e 

personificados no conceito de “homem cordial”, como os principais dilemas enfrentados pelo 

Brasil na busca pela consolidação da democracia liberal e organização social horizontal, Souza 
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apresenta uma perspectiva diferente neste sentido. Como apontado anteriormente, nosso autor 

argumenta que a verdadeira raiz dos dilemas brasileiros reside na herança escravista e na abissal 

desigualdade social que persistem no país. Para Souza, é a permanente produção e reprodução 

de cidadãos de segunda classe, enraizada no passado escravocrata, que representa o maior 

obstáculo à construção de uma sociedade mais justa, solidária e democrática no Brasil. 

A verdade é que Souza acusa Buarque de construir uma falsa interpretação do Brasil que 

é responsável por encobrir o verdadeiro dilema nacional (SOUZA, 2021). A escravidão, que 

produziu efeitos nefastos e marcas sociais profundas que nunca foram plenamente superadas 

no país, permaneceu sendo a matriz da dominação social em operação mesmo num contexto 

formalmente democrático instituído anos após a abolição (SOUZA, 2018b). Isso porque, 

segundo Souza, depois de abolido o sistema escravista com a Lei Áurea de 13 de maio de 1888, 

o Brasil produziu uma classe de desclassificados que herdou todo o ódio e desprezo antes 

devotado ao escravo e que permanece marginalizada e distante das benesses da modernidade. 

Esta classe, chamada provocativamente por ele de ralé brasileira – ou ralé de novos escravos 

– é composta sobretudo por descendentes de escravos “libertos”, de mestiços e de pobres 

brancos inadaptados à competição social engendrada pela ordem capitalista em todos os níveis 

(SOUZA, 2018b). Abandonados à própria sorte por ausência de estímulos e de políticas 

públicas que promovam sua inclusão no rol dos direitos à cidadania, os subcidadãos que 

pertencem à ralé passam a ser vistos como “corpo animalizado”, “tração muscular”, força de 

trabalho precário e mão de obra barata que todas as demais classes vão procurar explorar e se 

distinguir para se sentir superiores. Ou seja, o que Souza procura destacar é que o Brasil 

promoveu uma transição de um regime escravocrata para um formalmente livre, mas preservou 

todas as singularidades e virtualidades do sistema escravista no novo regime, tornando a 

subcidadania uma condição social responsável por perpetuar a escravidão no país, 

principalmente por meio da naturalização de uma sociedade composta por gente e subgente 

(SOUZA, 2019). Nesse sentido, o ódio à ralé será para Souza o “maior câncer” da sociedade 

brasileira. 

É necessário compreender que o nosso autor percebe a produção da ralé de novos escravos 

como o resultado imediato do processo de modernização seletiva e periférica empreendida no 

Brasil (SOUZA, 2018b). Souza atribui à manutenção de uma hierarquia valorativa nas 

instituições brasileiras que permanecem ancoradas na escravidão e à ausência de um 

aprendizado coletivo capaz de construir condições efetivas para a consolidação de alguma 



37 
 

igualdade social como os elementos centrais que explicam a estigmatização e a própria 

existência de uma ralé brasileira (SOUZA, 2018b). Conforme o próprio autor destaca, 

A modernidade de países como o Brasil é ‘deficiente’, seletiva e periférica 

porque jamais foi realizado aqui um esforço social e político dirigido e 

refletido de efetiva equalização de condições sociais das classes inferiores. A 

inclusão das classes inferiores no Brasil foi sempre percebida – até pelos 

melhores como Florestan Fernandes – como algo que o mercado em expansão 

acabaria por incluir como que por mágica. Os esforços assistencialistas de 

ontem e de hoje, que são fundamentais (é melhor que existam do que não), 

mas insuficientes, nunca tocam no ponto principal por serem iniciativas 

condenadas ao curto prazo. Essa é a diferença que explica efetivamente a 

distância social de sociedades modernas periféricas como a brasileira e 

sociedades modernas centrais como Alemanha, França ou Holanda (SOUZA, 

2018b, p. 436). 

Diferentemente de Freyre e de Buarque, que traçaram paralelos especialmente entre a 

experiência das colonizações brasileira e norte-americana para tentar compreender as 

singularidades brasileiras, nosso autor buscou analisar o processo de modernização 

empreendido no Brasil e aqueles experienciados em países tanto da periferia global (África do 

Sul e México, por exemplo) como das potências centrais (Inglaterra, França e, principalmente, 

a Alemanha), para construir uma teoria crítica acerca dos elementos que explicassem a precária 

modernização realizada no país. Desse modo, um dos pontos examinados por Souza foi a forma 

como as nações modernas enfrentaram seus traumas sociais para tratar a chaga produzida pela 

desclassificação social. Ao mencionar o caso da França, por exemplo, ele cita o esforço 

empreendido pela Terceira República – saída esfacelada da experiência da Comuna de Paris de 

1871 –, que decidiu “transformar sua ‘ralé’, no caso, especialmente os camponeses 

embrutecidos do interior, em cidadãos pela ação, antes de tudo, da escola republicana igual para 

todos”, o que jamais aconteceu no Brasil (SOUZA, 2019, p. 111-112).  

Souza também analisa o que ocorreu com a sociedade alemã após a derrota do regime 

nazista, destacando que o país, após a Segunda Guerra Mundial, passou por um profundo 

processo de reflexão e autocrítica. Por meio de uma “internalização da culpa pelo holocausto”, 

a Alemanha Ocidental buscou promover um debate público ampliado sobre o nazismo, 

fortalecendo as instituições democráticas, punindo exemplarmente os agentes responsáveis pela 

barbárie e universalizando uma educação plural e crítica, a fim de empreender um projeto de 

sociedade que reconhecesse as atrocidades cometidas sob o governo de Adolf Hitler e que 
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difundisse o princípio da dignidade e da cidadania para todas as classes sociais do país 

(SOUZA, 2000). Segundo Souza, “o tema do holocausto é problematizado de forma aberta e 

crítica diariamente pela imprensa, pela televisão, pela discussão político-partidária, de tal modo 

que fica claro que essa herança se tornou um componente central e fundamental da cultura 

política daquele país” (SOUZA, 2000, p. 155). Esse processo de autorreflexão e aprendizado 

moral coletivo é visto por Souza como a principal razão do país ter se tornado uma democracia 

sólida, engajada em erradicar a desclassificação social e em incluir todas as classes no rol dos 

direitos fundamentais (SOUZA, 2000). Segundo ele,  

Em nenhuma das sociedades modernas, que lograram homogeneizar e 

generalizar, em medida significativa, um tipo humano para todas as classes, 

como uma precondição para uma efetiva e atuante ideia de cidadania, 

conseguiu-se este intento como efeito colateral unicamente do 

desenvolvimento econômico. Inclusive, entre as sociedades desenvolvidas, a 

mais rica, os Estados Unidos, é a que apresenta maior índice de desigualdade 

e exclusão. A marginalização permanente de grupos sociais inteiros tem a ver 

com a disseminação efetiva de concepções morais e políticas, que passam a 

funcionar como “ideias-força” nessas sociedades (SOUZA, 2015, p. 135-136). 

Cabe aqui fazer uma importante consideração acerca desse debate. Em nosso 

entendimento, Souza idealiza a sociedade alemã como o modelo paradigmático do Ocidente, 

sobretudo em função da forma com que lidou com seus traumas contemporâneos e enfrentou a 

desclassificação social. Diferentemente de nossa tradição intelectual sociológica que idealiza a 

sociedade liberal norte-americana como um arquétipo democrático, nosso autor foge à essa 

regra ao mirar os olhares para a social-democracia alemã como um modelo social possível para 

as sociedades modernas. Discorreremos de forma ampliada sobre essa tese no capítulo seguinte. 

Por ora, o que nos interessa ressaltar é o destaque que Souza dá ao aprendizado moral 

coletivo como o principal instrumento capaz de promover a superação da desclassificação social 

(SOUZA, 2003). Ou seja, sociedades modernas formalmente democráticas precisam se 

legitimar em torno de fontes morais que perfazem a dignidade do cidadão, preservando uma 

certa ilusão de igualdade social e, consequentemente, horizontalizando o princípio da dignidade 

a todas as classes (SOUZA, 2018b). Incluir grupos historicamente excluídos e marginalizados 

nas dimensões civis, políticas e sociais é um processo extremamente importante de aprendizado 

moral e político que acarreta profundas consequências nas sociedades modernas (SOUZA, 

2003). Mas isso não aconteceu no Brasil, segundo ele. A sociedade brasileira não passou por 
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um processo semelhante de aprendizado moral em relação ao seu passado escravocrata. Por isso 

mesmo, essa ausência de uma autorreflexão sobre os valores morais legados por quase quatro 

séculos de vigência do regime escravista no país acabou por perpetuar a tragédia social da 

escravidão, possibilitando que a dominação social passasse a ser operada sob outras facetas 

após a abolição desse sistema no final do século XIX (SOUZA, 2021). Noutras palavras, a 

escravidão no Brasil foi naturalizada e permanece sendo reproduzida, já que nenhum 

aprendizado moral coletivo foi construído na tentativa de romper com a herança escravista e 

recuperar a dignidade dos indivíduos estigmatizados que compõem a ralé (SOUZA, 2018b). 

Cumpre ressaltar que Souza é um intelectual que busca se distanciar das análises 

marxistas e essencialmente economicistas acerca da desigualdade brasileira, principalmente por 

considerar que a base da vida social é moral, e não econômica (SOUZA, 2003). Portanto, para 

ele, a moral desempenha um papel central na criação e manutenção de hierarquias sociais, 

incluindo questões como o racismo e a desigualdade. Assim, suas abordagens se concentrarão 

na compreensão dos mecanismos morais que permitem que determinados grupos se mantenham 

marginalizados e oprimidos. Ou seja, sua preocupação é analisar como as estruturas sociais 

contemporâneas refletem essa moralidade arraigada, tornando a questão da desigualdade 

legitimada e invisível (SOUZA, 2003). 

Segundo Souza, as bases da cultura ocidental foram forjadas em torno de uma hierarquia 

moral que se fundamenta na oposição entre corpo e espírito, em que “tudo que associamos ao 

que é superior e nobre irá se referir ao espírito, ao passo que tudo que é inferior e considerado 

vulgar será associado ao corpo” (SOUZA, 2021, p. 72). Essa tradição, que remonta ao 

pensamento platônico e agostiniano, será percebida pelo nosso autor como o aspecto principal 

na legitimação das distinções sociais. Logo, será exatamente essa hierarquia moral que irá 

moldar a forma como as classes sociais serão percebidas e valorizadas no mundo moderno 

(SOUZA, 2003). 

Em linhas gerais, as classes superiores são tidas como aquelas do espírito, que valorizam 

o cálculo racional e o conhecimento útil acumulado, enquanto as classes trabalhadoras são as 

do corpo, do trabalho de tração muscular e braçal, que se aproximam dos animais (SOUZA, 

2019). Na mesma perspectiva, segundo Souza, “o homem é percebido como espírito, em 

oposição às mulheres, definidas como afeto. Daí a divisão sexual do trabalho, que as relega ao 

trabalho invisibilizado e desvalorizado na casa e no cuidado com os filhos” (SOUZA, 2019, p. 

22-23). O mesmo parâmetro também é utilizado para distinguir outros grupos: brancos e pretos, 

hétero e homo, ocidentais e orientais, americanos e latino-americanos, países desenvolvidos e 
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subdesenvolvidos. Ou seja, o que sustenta todo esse ordenamento social é uma única hierarquia 

moral que se fundamenta na oposição entre corpo e espírito, que é tornada invisível e moldada 

justamente para fins de legitimação da dominação social (SOUZA, 2019). E de acordo com 

Souza, “o grande problema dessas hierarquias que se tornam invisíveis e pré-reflexivas é sua 

enorme eficácia para colonizar a mente e o coração também de quem é inferiorizado e 

oprimido” (SOUZA, 2019, p. 23). Nesse sentido, o que ele buscou compreender foi justamente 

os mecanismos de funcionamento dessas hierarquias morais no Brasil, que convencem o 

oprimido de sua própria opressão a partir de um racismo implícito na teoria culturalista. 

É importante ressaltar que Souza define essa forma de subjugação a partir de um único 

conceito: racismo. Isto é, ele entende como racismo o “processo de tornar inarticulado o mundo 

moral compartilhado coletivamente de modo a manipular o sofrimento social para jogar os 

oprimidos uns contra os outros e convencer as vítimas da própria inferioridade” (SOUZA, 2021, 

p. 54). Essa visão contextualiza o racismo não apenas como uma manifestação de preconceito 

ou discriminação racial, como comumente é percebida pela grande maioria dos intelectuais 

brasileiros contemporâneos16, mas como um mecanismo mais profundo que mina o mundo 

moral comum e debilita a solidariedade entre os oprimidos (SOUZA, 2021). Nesse sentido, o 

racismo não se manifestaria apenas contra pessoas pretas. Ele assume uma perspectiva 

multidimensional, adotando máscaras diversas dependendo do contexto social, pois no fundo o 

racismo é visto por Souza como uma forma de negar o reconhecimento social a indivíduos e 

grupos sociais. Segundo ele, 

o racismo – seja o de classe ou de raça, de cultura ou de gênero – é sempre, 

em todos os casos, um processo de animalização, de reduzir o outro a corpo 

animalizado e, portanto, “inferior”. Por isso o racismo deve ser percebido sob 

o aspecto da multidimensionalidade. Existe uma comunhão interna e implícita 

entre todas as formas de humilhação, a qual é constituída pela forma singular 

da hierarquia moral dominante. O desafio de qualquer forma de dominação 

estável é “convencer” os oprimidos de sua própria inferioridade. Sem isso, o 

domínio é instável e violento. [...] Se toda virtude está vinculada ao espírito, 

então toda falha moral está relacionada ao corpo e à falta de espírito. Toda 

forma de dominação duradoura e bem-sucedida precisa convencer os 

dominados de sua própria inferioridade justamente nesses termos (SOUZA, 

2021, p. 77). 

 
16 Ver ALMEIDA, S., 2020; RIBEIRO, D., 2019; SCHWARCZ, L., 2019. 
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Nesse contexto, Souza se considera um pioneiro ao construir uma classificação singular 

acerca do racismo que extrapola a mera constatação de sua existência e/ou de sua reprodução. 

Ao analisar, por exemplo, os argumentos do professor e atual Ministro dos Direitos Humanos 

e da Cidadania, Silvio Almeida, que edificou o conceito de racismo estrutural e define o 

racismo como “uma relação de poder que se manifesta em circunstâncias históricas” 

(ALMEIDA, 2020, p. 86), Souza reconhece e elogia o esforço empreendido pelo filósofo. No 

entanto, ele considera que Almeida não conseguiu proporcionar uma explicação abrangente 

sobre a “estruturalidade” do racismo, tampouco esclarecer o que ele destrói nos indivíduos 

(SOUZA, 2021, p. 46-48). Essa, inclusive, é a mesma avaliação feita pelo professor Muniz 

Sodré, que considera que a expressão racismo estrutural é apenas uma tática discursiva, de 

alcance estritamente político no discurso antirracista, “que suspende momentaneamente a 

precisão teórica em favor da retórica ativista” (SODRÉ, 2023, p. 60). Sendo assim, Souza 

argumenta que para entendermos de fato o racismo, é necessário reconstruir e compreender as 

formas históricas de moralidade, o que significa também identificar as concepções de justiça 

que operam de maneira subconsciente e não refletida sobre os indivíduos, uma vez que são 

essas mesmas concepções que norteiam nosso comportamento social e político em qualquer 

contexto social (SOUZA, 2021). Noutras palavras, o racismo para Souza se enquadra dentro da 

mesma hierarquia moral que se fundamenta no dualismo corpo x alma. 

Desse modo, será a partir dessa perspectiva teórica que Souza definirá o culturalismo 

como um paradigma racista (SOUZA, 2019). Como já mencionado no capítulo anterior, o 

culturalismo mantém inalterada a estrutura corpo x alma que estabelece a separação ontológica 

entre pessoas de primeira e de segunda classe, classificando indivíduos, classes e sociedades 

numa hierarquia que, por sua vez, legitima a suposta superioridade inata de certos grupos em 

detrimento da inferioridade de outros. E este será o racismo implícito do culturalismo. 

Todo racismo, inclusive o culturalismo racista dominante no mundo inteiro, 

precisa escravizar o oprimido no seu espírito, e não apenas no seu corpo. 

Colonizar o espírito e as ideias de alguém é o primeiro passo para controlar 

seu corpo e seu bolso. De nada adianta americanos e europeus proclamarem 

suas supostas virtudes inatas se africanos, asiáticos e latino-americanos não se 

convencerem disso. Do mesmo modo, de nada adianta nossa elite do dinheiro 

construir uma concepção de país e de nação para viabilizar seus interesses 

venais se a classe média e a população como um todo não se convencerem 

disso. É aí que entram os intelectuais com seu prestígio e a mídia com seu 

poder de amplificar e reproduzir mensagens com duplo sentido: mensagens 
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que fazem de conta que esclarecem o mundo como ele é, mas que, no fundo, 

existem para retirar das pessoas toda compreensão e toda defesa possível 

(SOUZA, 2019, p. 25). 

Ao confrontar visões e interpretações que se tornaram convencionais e hegemônicas na 

história do pensamento social e político brasileiro, Souza reinterpreta os dilemas sociais do 

Brasil à luz de uma sólida e robusta matriz epistemológica. E será a partir dela que o nosso 

autor chegará à conclusão de que os mecanismos utilizados para legitimar a ordem social 

escravista foram modernizados para que essa mesma dominação se perpetuasse no país, 

produzindo, assim, uma naturalização da opressão e da violência contra toda uma classe de 

desclassificados mesmo num contexto formalmente democrático posterior à abolição. Dessa 

forma, para compreender com mais profundidade esse processo, investigaremos a seguir os 

pressupostos teóricos que fundamentam os argumentos de Souza, sobretudo a influência de 

intelectuais como Charles Taylor, Pierre Bourdieu e Florestan Fernandes em sua teoria crítica 

sobre o precário processo de modernização brasileiro. 

 

2.2 Charles Taylor e Pierre Bourdieu: repertórios para uma sociologia prática  

Diversos teóricos exerceram grande influência sobre o pensamento de Souza. De Max 

Weber a Norbert Elias, de Axel Honneth a Nancy Fraser, intelectuais da Escola de Chicago, 

como Georg Simmel, e da Escola de Frankfurt, como Theodor Adorno e Jürgen Habermas. 

Todos eles contribuíram de forma decisiva para que nosso autor empreendesse seu projeto de 

edificar uma teoria crítica acerca do caráter peculiar da modernização brasileira. Entretanto, 

dois autores merecem atenção especial nesta pesquisa devido à maneira singular pela qual 

influenciaram a formulação das teses de Souza acerca da naturalização da desigualdade e da 

produção e reprodução de subcidadãos em sociedades periféricas como a brasileira: Charles 

Taylor e Pierre Bourdieu. Para Souza, ambos oferecem uma perspectiva que se afasta das 

abordagens sociológicas tradicionais – sobretudo as tendências racionalista e intelectualista. 

Eles empreendem uma sociologia que parte do princípio da desnaturalização da realidade 

social, desmistificando as dimensões invisíveis que subjazem à lógica da dominação social. 

Portanto, será através dos esquemas teóricos de Taylor e Bourdieu que Souza buscará esclarecer 

os mecanismos responsáveis por perpetuar a desigualdade e a cidadania precária em sociedades 

periféricas como a brasileira, lançando um olhar crítico sobre o peculiar processo de 

modernização empreendido no Brasil. 
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O interesse de Souza pela obra de Taylor ocorre, principalmente, devido a sua busca em 

compreender as causas ontológicas responsáveis por tornarem legítimas as distinções sociais. 

Segundo o nosso autor, a teoria tayloriana possibilita articular a hierarquia moral que está por 

trás da classificação/desclassificação de indivíduos, o que permite “conferir sentido e relevância 

moral a aspectos ‘naturalizados’ da realidade social, seja na dimensão da vida cotidiana, seja 

especialmente na dimensão institucional, cuja eficácia depende precisamente de sua aparente 

neutralidade” (SOUZA, 2003, p. 39). Para ele, a relevância de Taylor reside exatamente em sua 

busca por compreender o fundamento das concepções de bem e de como elas adquiriram 

eficácia social (SOUZA, 2003). Em outras palavras, a ênfase tayloriana é na reconstrução do 

pano de fundo moral de nossas ações (SOUZA, 2003). Nesse sentido, o que Taylor busca 

produzir não é uma mera história das ideias, mas sim uma compreensão totalizadora acerca da 

eficácia das ideias e de como elas lograram conquistar mentes e corações de indivíduos comuns 

(SOUZA, 2003). Como apontado por Patrícia Mattos (2006), a proposta de Taylor é oferecer 

uma interpretação capaz de desvelar os alicerces da identidade moderna, traçando uma 

topografia moral do Ocidente na tentativa de identificar como os valores que constituem o self 

moderno surgiram e se desenvolveram. 

Taylor define Platão como o grande precursor da ideia-força fundamental que irá 

constituir a moral ocidental. Será em torno de sua teoria dualista da separação ontológica alma 

x corpo – que concebe a hegemonia da razão sobre os desejos – que a hierarquia moral do 

Ocidente será estruturada (MATTOS, 2006). No entanto, Taylor vê em Santo Agostinho uma 

figura crucial na transição dessa ideia para o contexto cristão. Agostinho, com sua ênfase na 

importância do controle das paixões corporais como meio para a salvação da alma, não só 

reinterpreta a dualidade platônica em termos cristãos, mas também introduz uma nova dimensão 

de moralidade prática, centrada no princípio da subjetividade e da interioridade (SOUZA, 

2003). Esta perspectiva agostiniana, segundo Taylor, prepara o terreno para uma transformação 

radical durante a Reforma Protestante (SOUZA, 2003).  

Assim como Max Weber, Taylor também enxerga na Reforma um momento decisivo na 

história do pensamento ocidental. Para ele, o protestantismo produziu uma revolução valorativa 

que fez fundar uma nova visão de virtude ocidental, influenciando profundamente as sociedades 

modernas (SOUZA, 2003). Segundo Souza, 

A revolução de que fala Taylor é aquela que redefine a hierarquia social a tal 

ponto que agora as esferas práticas do trabalho e da família, precisamente 

aquelas esferas nas quais todos, sem exceção, participam, passam a definir o 
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lugar das atividades superiores e mais importantes. Ao mesmo tempo, ocorre 

um desprestígio das atividades contemplativas e aristocráticas anteriores. A 

sacralização do trabalho, especialmente do trabalho manual e simples, de 

origem luterana e depois genericamente protestante, ilustra a transformação 

histórica de grandes proporções para toda uma redefinição da hierarquia social 

[...] (SOUZA, 2003, p. 31). 

Portanto, a ênfase do protestantismo ascético no trabalho, na disciplina e no autocontrole, 

como expressões de fé e indicadores da salvação eterna, incorpora e expande o dualismo alma 

x corpo de Platão e Agostinho. Nesse sentido, a Reforma Protestante será, para Taylor, o evento 

inaugural da institucionalização e racionalização dessa dicotomia, colocando a razão como 

superior aos sentidos e aos afetos e sendo o berço de práticas e crenças que continuam a moldar 

o ethos moderno (SOUZA, 2003). Ou seja, Taylor reforça a tese weberiana de que os valores 

centrais das sociedades modernas foram pensados, primeiramente, por uma tradição religiosa 

de pensamento (MATTOS, 2006). Sendo assim, Souza acredita que, a partir da Reforma, 

abre-se espaço para uma nova e revolucionária (dado seu potencial 

equalizador e igualitário) noção de hierarquia social que passa a ter por base 

o self pontual tayloriano, ou seja, uma concepção contingente e 

historicamente específica de ser humano, presidido pela noção de 

calculabilidade, raciocínio prospectivo, autocontrole e trabalho produtivo 

como os fundamentos implícitos, tanto da sua auto-estima quanto do seu 

reconhecimento social (SOUZA, 2003, p. 31. Grifos nossos.). 

A noção de self pontual de Taylor reflete uma mudança significativa na compreensão do 

indivíduo na modernidade. Esta mudança é caracterizada pela internalização de uma moralidade 

que prioriza o autocontrole, o cálculo racional e a eficiência no trabalho, valores que se tornaram 

universais e servem como parâmetros para julgar a utilidade do indivíduo na sociedade moderna 

(SOUZA, 2003). “O que Taylor chama de ‘self pontual’ – o self capaz de autorremodelação 

(sic) constante pela autodisciplina e autocontrole em nome de necessidades do mercado e do 

Estado – é um tipo social de classe, tipicamente burguês” (SOUZA; BITTLINGMAYER, 2017, 

p. 244). A partir da Reforma, conforme constata Taylor, ocorre uma democratização de certas 

disposições burguesas, como a diligência e a responsabilidade, que passam a ser esperadas de 

todas as classes sociais para atender às demandas morais exigidas por instituições modernas, 

como Estado e mercado (SOUZA, 2003). Essa transformação valorativa não apenas reconfigura 

o tecido moral da sociedade, mas também reestrutura as expectativas sociais e as noções de 

respeito e estima, afastando-se das noções tradicionais de honra e privilégio. 



45 
 

Em sua reconstrução das fontes do self moderno, Taylor busca articular os valores 

compartilhados de forma intersubjetiva que estão por trás do ideal do self pontual e que estão 

relacionados à universalização das disposições do tipo social burguês para as classes 

trabalhadoras. Nesse sentido, a noção de self moderno, para ele, se baseia na existência de uma 

hierarquia inarticulada de valores ancorados na concepção de bem que, em grande medida, 

constitui a identidade Ocidental (MATTOS, 2006). Essa hierarquia valorativa, na qual os 

indivíduos não percebem que são orientados por um tipo de moralidade específica, se sustenta 

na ideia de que todos os seres humanos são merecedores de respeito, pressupondo um 

reconhecimento universal entre iguais (MATTOS, 2006). Ela substitui a lógica operada pelas 

sociedades tradicionais, onde o respeito e a estima social estavam intimamente ligados a noções 

de honra, que pressupunha distinção e privilégio. Nas sociedades modernas, a ideia de self se 

fundamentará em torno de bases morais que estão ancoradas nos princípios da dignidade e da 

autenticidade (MATTOS, 2006). São esses princípios modernos que estão por trás do 

reconhecimento social e de indivíduos e grupos.  

O princípio da dignidade para Taylor, constituído a partir da Reforma Protestante, diz 

respeito à possibilidade de igualdade quanto à garantia de direitos e ao reconhecimento 

universal entre iguais (SOUZA, 2003). Já o princípio da autenticidade, ancorado na concepção 

de expressivismo17, está relacionado à forma como cada indivíduo constrói a sua 

individualidade e identidade, sendo essa uma conquista do século XIX, já que nas sociedades 

tradicionais as pessoas não eram percebidas como distintas entre si (SOUZA; 

BITTLINGMAYER, 2017).  

É importante ressaltar que essa internalização de valores que Taylor discute não ocorre 

no vácuo. Ela é profundamente influenciada e moldada por estruturas institucionais modernas. 

Diante disso, serão as instituições estruturantes que singularizam o Ocidente, tais como o 

Estado racional centralizado e o mercado competitivo, que incorporarão essa hierarquia 

valorativa e passarão a moldar os indivíduos em torno de práticas disciplinadoras que vão 

abranger todas as esferas da vida cotidiana de todos os estratos sociais (SOUZA, 2003). Por 

meio de mecanismos como a educação, a legislação e as normas de mercado, elas disseminam 

e consolidam os princípios de dignidade e autenticidade em todas as camadas sociais. 

Consequentemente, será a partir desse ancoramento institucional que o self moderno se 

 
17 Segundo Jessé, “o expressivismo é concebido pela família de concepções de mundo baseadas na noção de 

natureza como fonte interna de significado e moralidade. A ideia central, por oposição ao tema da dignidade do 

self racional e pontual, é a da originalidade de cada pessoa, aqui o tema é a ‘voz’ particular de cada um, 

enquanto tal única e inconfundível.” (SOUZA, 2003, p. 32). 
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legitimará, sobretudo por meio de aprendizados morais que se tornarão naturalizados e 

nortearão toda a ação humana, mesmo que de forma inarticulada. 

O que Taylor objetiva com sua teoria do reconhecimento é avaliar como as sociedades 

democráticas tratam suas minorias, sobretudo a partir da defesa do multiculturalismo – ou seja, 

a forma com que essas sociedades protegem e conferem reconhecimento a grupos e culturas 

minoritárias. Esta é uma razão importante para que Souza se ancore nas proposições teóricas 

de Taylor para desvendar, a partir da análise das fontes morais que constituem o self moderno, 

as razões da desigualdade brasileira se tornarem invisíveis mesmo num contexto formalmente 

democrático (SOUZA, 2003). Seu intuito é partir do arcabouço teórico tayloriano para 

investigar as causas da naturalização e legitimação do não reconhecimento para uma parcela 

expressiva da sociedade – ou seja, a ralé. 

Para formular sua teoria crítica da modernização, Souza se concentra principalmente na 

discussão sobre a dignidade oferecida por Taylor. Em suas palavras, 

Embora pretenda utilizar o tema tayloriano do expressivismo no contexto da 

minha discussão [...], o meu interesse na sua obra se concentra primariamente 

na temática da “dignidade” e menos na questão da reivindicação de 

“autenticidade”. Interessa-me desvelar o potencial constituidor e legitimador 

de “distinções sociais”, ou seja, diferenças sociais tornadas naturais e 

legítimas, sob o véu mascarador da pretensa igualdade e universalidade que 

habita a noção de dignidade (SOUZA, 2003, p. 67). 

Nesse contexto, Souza reconhece a importante contribuição de Taylor para esclarecer e 

reinterpretar os sentidos e as hierarquias de valores cristalizados na sociedade brasileira. 

Entretanto, ele também enxerga limitações em sua teoria que o impedem de identificar as 

particularidades de sociedades periféricas como a brasileira (SOUZA, 2003). Segundo ele, 

Taylor universaliza o princípio da dignidade nas sociedades avançadas, sobretudo a canadense, 

desconsiderando que em muitos países da periferia global não houve a efetiva incorporação 

desse princípio em sua estrutura social (SOUZA, 2003). Souza acredita que, ao generalizar esse 

princípio, Taylor negligencia a contingência histórica e a realidade de que a desigualdade e a 

exclusão social persistem de maneiras complexas nessas sociedades. Essa crítica se torna 

central para Souza, pois permite que ele desenvolva de forma mais profunda as dinâmicas de 

exclusão e marginalização presentes no Brasil, que não são totalmente tematizadas pela teoria 

tayloriana. O que o nosso autor buscará empreender, portanto, é uma superação da simples 

constatação de consensos culturais que apenas evidenciam a distribuição desigual de bens e 
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recursos. Seu principal objetivo é analisar o fundamento último do fenômeno da desigualdade 

e da desclassificação social, de como ela é tornada invisível pela “ideologia espontânea do 

capitalismo tardio”, quer seja em nações centrais ou em países periféricos (SOUZA, 2003). 

Partindo dessa ideia, Souza constata que a desclassificação social brasileira está 

relacionada com a não universalização do princípio da dignidade, sobretudo num contexto 

imediatamente após a abolição da escravidão. Isto é, o Brasil se modernizou de forma precária, 

pois naturalizou e invisibilizou o problema estrutural da desigualdade e da exclusão social 

(SOUZA, 2003). Enquanto grande parte dos países do centro global incorporaram 

progressivamente o princípio da dignidade, promovendo a igualdade e o respeito universal, o 

Brasil, ao contrário, falhou em estender esses valores a todas as suas camadas sociais.  

Dessa forma, a ausência de uma revolução valorativa no país terá como reflexo a 

invisibilização das reais causas estruturais da desigualdade social e a consequente perpetuação 

da ordem de dominação escravista, que ocorrerá através da “reprodução continuada de uma 

classe condenada a ser ‘corpo’ sem alma ou mente [...] que podemos também temê-la e 

persegui-la cotidianamente como delinquentes ou delinquentes potenciais” (SOUZA, 2018b, p. 

137). Essa classe, a ralé de novos escravos, é composta por 

cerca de 1/3 da população brasileira, que está abaixo dos princípios da 

dignidade e expressivismo, condenada a ser, portanto, apenas “corpo” mal 

pago e explorado, e por conta disso é que compõem nossa sociedade. Essa é 

também a razão da dificuldade de seus membros construírem qualquer fonte 

efetiva de autoconfiança e de estima social, que é, por sua vez, o fundamento 

de qualquer ação política autônoma (SOUZA, 2018b, p. 137). 

O ponto crucial nessa análise é a forma com que Souza esclarece a questão da herança da 

escravidão no Brasil pela perspectiva tayloriana. Ele argumenta que, muito mais do que se 

basear numa dimensão unicamente racial ou meramente econômica, a escravidão deve ser 

encarada pela ótica da degeneração moral e da negação do direito ao reconhecimento, sendo 

uma instituição que reproduz a lógica dualista da hierarquia moral do Ocidente. Neste contexto, 

a sociedade brasileira, profundamente influenciada pela ordem escravista, perpetua a existência 

de dois tipos de indivíduo: “gente” (cidadãos) e “subgente” (subcidadãos), categorias que 

refletem uma profunda divisão moral e social. O primeiro grupo é tratado como portador de 

espírito, merecedor de direitos, reconhecimento e estima social, enquanto o segundo é reduzido 

à condição de corpo, frequentemente marginalizado, hostilizado e excluído das benesses da 
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modernidade. Logo, a naturalização da desigualdade e a reprodução de subcidadãos emergem 

como grandes heranças da escravidão no país (SOUZA, 2003). 

Ao partir da análise dos esquemas teóricos de Taylor para edificar sua teoria crítica, Souza 

conclui que o precário processo de modernização empreendido no Brasil continua a alimentar 

ciclos de desigualdade e exclusão, o que impede a efetivação de uma justiça social universal, 

capaz de abarcar todas as classes, e de uma democracia verdadeiramente inclusiva no país. 

Entretanto, como Taylor não desenvolve uma teoria da ação social, nosso autor buscará em 

Bourdieu o repertório teórico necessário para tentar compreender a dinâmica de reprodução das 

classes sociais, tornada invisível em contextos democráticos, para assim lançar luz sobre as 

condições simbólicas que legitimam a produção de cidadãos de segunda e de terceira classe. 

A teoria bourdiesiana parte do pressuposto de que toda sociedade edifica e mantém 

mecanismos que mascaram as relações de dominação em todas as dimensões, sejam elas 

econômicas, sociais, culturais ou simbólicas (SOUZA, 2003). Bourdieu argumenta que as 

distinções de classe não devem ser encaradas como simples resultados de diferenças 

econômicas. Elas, na verdade, estão profundamente ancoradas num sistema de capitais 

diferenciais que os indivíduos acumulam no curso de suas vidas e os mobilizam em suas 

interações sociais. A exemplo de Karl Marx, o sociólogo francês acredita na tese de que o 

capitalismo desenvolve uma “ideologia espontânea” própria, responsável por invisibilizar a 

disputa pelos recursos escassos, naturalizando desigualdades e tornando legítima a ordem de 

dominação social (SOUZA, 2003). Seu intuito, portanto, é reconstruir essa ideologia de modo 

crítico por meio de uma perspectiva que ultrapasse os limites do materialismo histórico. 

Neste sentido, se para Bourdieu o elemento material não é o único decisivo na formulação 

de hierarquias sociais, ele defende a ideia de que saber e conhecimento útil são as bases dessa 

ideologia espontânea do capitalismo de novo tipo (SOUZA, 2003). Será, portanto, o capital 

cultural o aspecto mais decisivo para determinar posições sociais na modernidade. Adquirido 

principalmente através da educação e dos estímulos familiares desenvolvidos desde tenra idade, 

ele desempenha um papel central na efetivação da dominação simbólica e na perpetuação das 

desigualdades sociais (SOUZA, 2003). Isso porque, esse capital é transmitido por heranças 

afetivas e intelectuais no interior das famílias das classes privilegiadas (SOUZA, 2018b). Sendo 

assim, para Bourdieu, a lógica de reprodução do capital cultural é mais obscura que a do capital 

econômico. Logo, ele o classifica como um capital estruturante, juntamente do capital 

econômico. Isso significa que a disputa pela classificação social se dará em torno do acesso 

diferencial a esses dois capitais impessoais (SOUZA; BITTLINGMAYER, 2017). Em sua 
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perspectiva, esse é o formato moderno da luta de classes na modernidade tardia: “a luta cultural 

pela hegemonia a partir da definição de cultura considerada legítima” (SOUZA, 2003, p. 58). 

Como resultado, Bourdieu evidencia que o capital cultural, em suas várias formas, se torna um 

importante capital diferencial na sociedade moderna, influenciando desde a percepção de si 

mesmo e dos outros até as interações sociais mais amplas, moldando a estrutura das relações de 

poder e as oportunidades disponíveis para indivíduos e grupos. Em seus escritos, Souza reforça 

essa perspectiva bourdiesiana, ressaltando que 

Nas sociedades modernas são os capitais econômico e cultural que assumem 

o papel estruturante em lugar do capital social, ou seja, o conjunto de relações 

de conhecimento que se constituem com base no pertencimento a um grupo 

específico. Embora o capital social seja também aqui decisivo para a sorte de 

carreiras individuais, a sociedade moderna não fundamenta mais seu 

funcionamento prioritariamente a partir dele (SOUZA, 2003, p. 50-51).  

A análise crítica da teoria de Bourdieu é central para que Souza ponha em xeque as 

categorias de jeitinho brasileiro e “você sabe com quem está falando?”, produzidas pelo 

antropólogo Roberto DaMatta. Isso porque, para Souza, elas pressupõem que a sociedade 

brasileira se assenta em bases pré-modernas, onde o capital social seria o fator determinante na 

classificação e distinção das classes sociais. Entretanto, nosso autor refuta essa tese por 

acreditar que “o acesso a relações pessoais privilegiadas só é possível a quem já disponha de 

capital cultural e econômico” (SOUZA; BITTLINGMAYER, 2017, p. 234). Para ele, DaMatta 

moderniza o discurso do culturalismo conservador ao sustentar que o comportamento prático 

dos brasileiros é resultado de heranças culturais ibéricas, e não da influência de instituições 

modernas, como mercado e Estado (SOUZA, 2015). Assim, Souza argumenta que, ao tratar o 

tema da corrupção como uma patologia social endêmica do Brasil, a sociologia pseudocrítica 

de DaMatta acaba por reduzir a compreensão de problemas estruturais do país, desviando a 

atenção dos verdadeiros desafios da sociedade brasileira e contribuindo para a perpetuação de 

uma ordem de dominação social que atende a interesses exclusivos das elites (SOUZA, 2015). 

Quando DaMatta diz que o Brasil é o “país do jeitinho”, ou seja, do acesso a 

relações pessoais poderosas que compõem o “capital social”, na verdade está 

escondendo a questão principal para a crítica de qualquer sociedade moderna 

concreta, que é o desvelamento dos mecanismos que eternizam o acesso 

privilegiado de alguns grupos e classes aos capitais impessoais, seja ele 

econômico ou cultural. Se o próprio acesso a relações pessoais poderosas 

pressupõe o acesso aos capitais impessoais, são estes que devem ser 
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primariamente estudados na sua lógica quando a questão é compreender a 

hierarquia social e sua dinâmica “profunda”, como pretende DaMatta 

(SOUZA, 2015, p. 86-87). 

Diante disso, Souza acredita que a teoria dos capitais de Bourdieu é a chave para uma 

nova compreensão sobre o capitalismo tardio, pois ela fornece o fundamento epistemológico 

de uma teoria crítica da modernidade, onde a luta de classes pela disputa dos recursos escassos 

ainda mantém a primazia da análise (SOUZA, 2015). Portanto, é a partir dela que o nosso autor 

buscará o amparo conceitual necessário para comparar diferentes modelos de sociedades 

modernas e, por consequência, desvendar a questão das distinções sociais que são naturalizadas 

e legitimadas na periferia global. Segundo ele, 

Não há qualquer diferença essencial acerca do modo como se estruturam as 

classes sociais em luta, por exemplo, no Brasil ou na Alemanha. É o acesso a 

capital cultural sob a forma de capital escolar e herança familiar que garante 

a formação da moderna classe média brasileira enquanto uma classe do 

“trabalho intelectual”, por oposição, por exemplo, ao “trabalho manual” das 

classes sem acesso significativo ao mesmo tipo de capital. É a mesma 

diferença que garante a separação – e o acesso a todos os privilégios materiais 

e ideais envolvidos nessa disputa – entre a classe média alemã e a classe 

trabalhadora alemã ou composta por imigrantes. [...] Não apenas os capitais 

impessoais envolvidos no processo de classificação e desclassificação social 

operam segundo os mesmos princípios, mas também a “violência simbólica” 

que encobre, distorce e permite a legitimação da dominação social no 

capitalismo tardio se dá do mesmo modo nas sociedades avançadas e 

periféricas (SOUZA, 2015, p. 154).  

O conceito de habitus18 de Bourdieu também possui grande relevância nas formulações 

teóricas de Souza. Afinal, ele é um importante instrumento para se pensar a relação entre o 

tecido social e a prática individual. Por isso, Souza partirá dele para tentar desvendar as razões 

das distinções sociais se tornarem naturalizadas e legitimadas, especialmente em sociedades 

periféricas como o Brasil. 

 
18 Bourdieu define o habitus como “sistemas de disposições duráveis e transponíveis, estruturas estruturadas 

predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, ou seja, como princípios geradores e organizadores de 

práticas e de representações que podem ser objetivamente adaptadas ao seu objetivo sem supor a intenção 

consciente de fins e o domínio expresso das operações necessárias para alcançá-los, objetivamente 'reguladas'' e 

'regulares' sem em nada ser o produto da obediência a alguma regra e, sendo tudo isso, coletivamente 

orquestradas sem ser o produto da ação organizadora de um maestro.” Ver: BOURDIEU, 2009, p. 87. 
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Visto de modo geral como um esquema de conduta e comportamento prático 

internalizado pelos indivíduos desde a mais tenra idade – de forma individual ou coletiva –, o 

habitus é moldado pelas condições específicas de existência e pelas estruturas de classe, 

influenciando de forma decisiva a maneira como as pessoas percebem o mundo e reagem a ele 

(BOURDIEU, 2009). Bourdieu o classifica como um “estoque de valores” úteis, responsável 

por orientar a ação de grupos e indivíduos na sociedade. Dessa forma, o habitus tende a gerar 

uma série de disposições práticas que permitem uma compreensão crítica sobre o fenômeno das 

distinções de classe. Para Bourdieu, essas distinções não se manifestam exclusivamente em 

termos econômicos ou educacionais, mas também em nuances mais sutis de gosto, preferência 

e comportamento, herdados de maneira pré-reflexiva e reproduzidos de forma espontânea e 

automática pelos indivíduos (BOURDIEU, 2011). Partindo disso, Souza sustenta que “é com 

base nesses sinais visíveis que classificamos as pessoas e os grupos sociais e lhe atribuímos 

prestígio ou desprezo” (SOUZA, 2003, p. 46). 

No entanto, embora reconheça a relevância do conceito de habitus, Souza também 

identifica limitações na abordagem de Bourdieu. Segundo ele, apesar de o conceito redefinir de 

modo inovador a ideia de classe social e o pertencimento a ela, a teoria de Bourdieu possui um 

caráter histórico contingente, muito restrito à conjuntura francesa. Além disso, o sociólogo 

francês também não articula em sua teoria as bases morais que estão por trás da desclassificação 

social. Ou seja, Souza argumenta que inexiste na teoria de Bourdieu “uma reconstrução dessa 

hierarquia valorativa como uma estrutura institucional objetiva transcultural, transclassista e 

transexista que afete os contextos da luta de classes e da luta entre gêneros em todas as ‘culturas’ 

capitalistas” (SOUZA; BITTLINGMAYER, 2017, p. 239.) 

Consequentemente, nosso autor buscará integrar o habitus à teoria da moralidade de 

Taylor, objetivando uma ampliação do conceito para abarcar de forma mais ampla os processos 

coletivos de aprendizado moral que transcendem as fronteiras de classe (SOUZA, 2003). Com 

isso, ele propõe uma subdivisão do habitus, ou melhor, uma “pluralidade de habitus”, que 

permitirá uma compreensão crítica sobre o fenômeno da desigualdade em países periféricos. 

Esta subdivisão englobaria três categorias: o habitus primário, o habitus secundário e o habitus 

precário (SOUZA, 2003). Segundo Souza, 

Se o habitus representa a incorporação nos sujeitos de esquemas avaliativos e 

disposições de comportamento a partir de uma situação socioeconômica 

estrutural, então mudanças fundamentais na estrutura econômico-social deve 

implicar, consequentemente, mudanças qualitativas importantes no tipo de 
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habitus para todas as classes sociais envolvidas de algum modo nessas 

mudanças (SOUZA, 2003, p. 165). 

Em sua tentativa de vincular a teoria do habitus ao contexto moral tematizado por Taylor, 

Souza relaciona o habitus primário e o habitus secundário às noções taylorianas de dignidade 

e autenticidade, respectivamente (SOUZA, 2003). Ambos estão ligados ao espírito, que confere 

reconhecimento e estima social aos indivíduos e grupos que o compartilham. No entanto, sua 

grande contribuição teórica será a edificação do conceito de habitus precário, visto por ele como   

aquele tipo de personalidade e de disposições de comportamento que não 

atendem às demandas objetivas para que, seja um indivíduo, seja um grupo 

social, possa ser considerado produtivo e útil em uma sociedade de tipo 

moderna e competitivo, podendo gozar de reconhecimento social com todas 

as suas dramáticas consequências existenciais e políticas (SOUZA, 2003, p. 

167). 

De maneira geral, o habitus precário estará intimamente ligado a um tipo de conduta 

prática associada à noção de corpo, sendo ele a causa última da marginalização e da inadaptação 

à ordem competitiva. Ou seja, os indivíduos e grupos que o compartilham são inadaptáveis à 

lógica moderna da competição social, já que, por não carregarem os princípios pré-reflexivos 

do desempenho e da disciplina (elementos diferenciais do consenso transclassista, segundo 

Souza), são incapazes de atender às demandas exigidas pelas instituições modernas (SOUZA, 

2003). Como consequência, “a marginalização destes setores [será percebida], tanto pela 

sociedade incluída como também pelas próprias vítimas, como um ‘fracasso pessoal’” 

(SOUZA, 2003, p. 171).  

Com isso, Souza leva adiante os insights subteorizados por Bourdieu para compreender 

o fenômeno da desigualdade estrutural em países da periferia global. Enquanto nos países 

centrais, o habitus precário terá um alcance estritamente localizado e circunscrito, nas 

sociedades periféricas como a brasileira ele será um fenômeno de massas (SOUZA, 2003). Isso 

significa que o habitus precário será determinante na estruturação das desigualdades sociais no 

Brasil e nos demais países periféricos (SOUZA, 2003). 

No caso do “habitus primário” o que está em jogo é a efetiva disseminação da 

noção de dignidade do agente racional que o torna agente produtivo e cidadão 

pleno. Em sociedades avançadas, essa disseminação é efetiva, e os casos de 

“habitus precário” são fenômenos marginais. Em sociedades periféricas como 

a brasileira, o “habitus precário”, que implica a existência de redes invisíveis 
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e objetivas que desqualificam os indivíduos e grupos sociais precarizados 

como subprodutores e subcidadãos, e isso sob a forma de uma evidência social 

insofismável, tanto para os privilegiados como para as próprias vítimas da 

precariedade, é um fenômeno de massa e justifica minha tese de que o que 

diferencia substancialmente esses dois tipos de sociedade é a produção social 

de uma “ralé estrutural” nas sociedades periféricas (SOUZA, 2003, p. 177). 

Em síntese, Souza acredita que as distinções de classe se estruturam em volta de uma 

hierarquia social invisível e opaca, onde o “habitus de classe” é imperativo para definir o locus 

social dos indivíduos na competição pelos recursos escassos nas sociedades capitalistas. Assim, 

o senso de distinção buscado pelas classes dominantes será moldado de modo a conferir 

reconhecimento social e autoestima aos seus membros, que acabam por construir estratégias 

classificatórias próprias (mesmo que de modo irrefletido e inconsciente) para servir de 

orientação ao comportamento de classe e contribuir para a construção e consolidação de um 

capital simbólico (SOUZA, 2003). Este capital não apenas naturaliza as desigualdades, mas 

atua principalmente como um marcador distintivo que reforça e sustenta os privilégios de 

classe, tendo em vista que ele se refere ao poder de definir a realidade de acordo com os valores 

do grupo dominante, fazendo com que suas preferências sejam vistas como universais (SOUZA, 

2003). Segundo Bourdieu, 

As estruturas utilizadas pelos agentes sociais para conhecer praticamente o 

mundo social são estruturas sociais incorporadas. O conhecimento prático do 

mundo social que supõe a conduta “razoável” nesse mundo serve-se de 

esquemas classificatórios – ou, se preferirmos, “formas de classificação”, 

“estruturas mentais”, “formas simbólicas”, ou seja, outras tantas expressões 

que, se forem ignoradas as respectivas conotações, são praticamente 

intermutáveis –, esquemas históricos de percepção e apreciação que são o 

produto da divisão objetiva em classes “faixas etárias, classes sexuais, classes 

sociais” e que funcionam aquém da consciência e do discurso (BOURDIEU, 

2011, p. 435-436).  

A própria definição de classe social para Bourdieu vai além do simples e mero acesso ao 

capital econômico, como comumente categorizado tanto em círculos acadêmicos quanto no 

senso comum (BOURDIEU, 2011). Para ele, a classe social deve ser definida sobretudo a partir 

da aquisição de disposições para o comportamento prático, principalmente por meio da 

assimilação de aprendizados simbólicos, e do acesso ao capital cultural, ou seja, do 

conhecimento útil valorizado (BOURDIEU, 2011). Dito de outra forma, classe social é 
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aprendizado e reprodução de privilégios – sejam positivos ou negativos (SOUZA, 2019). Ao 

exemplificar isso, Souza sustenta que 

Possuir um castelo, nesse sentido, não é apenas uma questão de dinheiro. Ao 

contrário, essa aquisição quase sempre está associada a uma forma de estar 

em contato com a vida aristocrática e todas as suas funções e privilégios 

específicos. A significação profunda da vida aristocrática remete a um estilo 

de vida indiferente à passagem do tempo, que se expressa no cultivo de coisas 

de longo aprendizado como o conhecimento dos vinhos, das comidas exóticas 

e da jardinagem. O que é afirmado com essa aquisição é a pretensão a uma 

certa noção de “personalidade”, uma qualidade da pessoa, que se manifesta na 

apropriação de um objeto de qualidade (SOUZA, 2003, p. 58-59). 

Segundo Souza, o sociólogo francês ainda percebe a ideologia da meritocracia como um 

grande engodo, já que ela é responsável por ocultar, de forma sistemática, a maneira com que 

os indivíduos são construídos socialmente, fazendo com que o desempenho diferencial passe a 

ser visto como talento natural e inato, o que acaba por legitimar todas as formas de desigualdade 

social em condições modernas (SOUZA; BITTLINGMAYER, 2017). Nesse sentido, ao 

analisar criticamente o sistema escolar francês, Bourdieu enxergará a aparente igualdade de 

oportunidades posta naquele ambiente como uma mera ilusão, pois apesar de ser concebida 

como uma instituição de aparência democrática, a escola na verdade opera sob uma rígida 

estratificação entre os estudantes, ocultando a distância que separa o habitus de alunos 

provenientes de classes sociais distintas (BOURDIEU, 2014). Ou seja, a pretensa ideologia do 

mérito escolar é responsável por violentar e mutilar o destino escolar dos estudantes oriundos 

de classes menos favorecidas (BOURDIEU, 2014). Logo, Bourdieu conceitua como violência 

simbólica esse processo de imposição de uma ordem social desigual, muitas vezes naturalizada 

e invisível, que perpetua e consolida desigualdades sociais (BOURDIEU, 2014).  

Para Bourdieu, a ideologia do mérito esconde as precondições sociais de desempenho 

existentes entre indivíduos e classes, estruturadas sobretudo pelo habitus de classe 

(BOURDIEU, 2011). Concordando com ele, Souza ressalta que 

O que é escondido pela ideologia do mérito é, portanto, o grande segredo da 

dominação social moderna em todas as suas manifestações e dimensões, que 

é o “caráter de classe” não do mérito, mas das precondições sociais que 

permitem o mérito. Desde que se demonstre que o acesso ao conhecimento 

útil e, portanto, à dignidade do trabalho útil e produtivo – que é também a base 
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da noção de sujeito racional e livre – exige pressupostos desigualmente 

distribuídos por pertencimento de classe, ou seja, por privilégios de 

nascimento e de sangue – como em qualquer sociedade pré-moderna –, e não 

decorrentes de mérito ou talento individual, então podemos criticar toda a 

desigualdade social produzida nessas condições como “injusta” e “ilegítima” 

(SOUZA, 2018b, p. 136). 

A verdade é que Souza acredita que Bourdieu oferece um importante cabedal teórico 

sobre as disposições práticas que é capaz de romper e superar as tradicionais teorias da 

modernização que idealizam modelos de sociedades modernas – sobretudo o norte global – 

como padrões de comportamento moral, racional e estético. Para ele, a articulação entre as 

teorias bourdiesiana e tayloriana permite identificar como mecanismos simbólicos estruturados 

em torno de uma hierarquia moral maquiam e tornam invisíveis o processo de desclassificação 

social que ocorre tanto em países do centro quanto em sociedades da periferia global. Será, 

portanto, a partir da combinação entre moralidade e poder que o nosso autor produzirá uma 

robusta teoria crítica da modernização que colocará em xeque o paradigma culturalista, 

especialmente a partir da compreensão do fenômeno da desclassificação social da ralé e da 

produção e reprodução de subcidadãos no Brasil como fenômenos modernos. Mas é necessário 

ainda perceber a influência decisiva que Florestan Fernandes exercerá sobre Souza em sua 

análise sobre a invisibilidade da desigualdade brasileira. É o que veremos a seguir. 

 

2.3 A influência de Florestan Fernandes no pensamento de Jessé Souza 

Florestan é visto por Souza como o intelectual periférico que mais perto chegou da 

construção de um paradigma alternativo ao culturalista que permitisse interpretar as 

singularidades brasileiras sob a luz da desigualdade e da exclusão social. Autor de clássicos 

como A revolução burguesa no Brasil e A integração do negro na sociedade de classes, ele é 

considerado pelo nosso autor como o fundador da tradição crítica do pensamento social 

brasileiro, responsável por colocar a sociologia brasileira “num outro patamar de sofisticação” 

(SOUZA, 2015, p. 122). Devido às suas contribuições sobre o caráter restrito da modernização 

brasileira, Souza inclusive posiciona-se como seu sucessor, especialmente por continuar e 

aprofundar a análise sociológica crítica e empírica sobre a sociedade brasileira iniciada por ele. 

O ponto de partida para Souza recorrer aos trabalhos de Florestan é seu interesse por 

compreender as especificidades da revolução burguesa empreendida no Brasil. A perspectiva 
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de Florestan, que Souza considera fundamental, é de que o capitalismo brasileiro emergiu sem 

provocar uma transformação nos valores e nas ideias dominantes (SOUZA, 2003). De acordo 

com Florestan, diferente de outros processos revolucionários guiados pela burguesia no 

Ocidente, o Brasil experienciou uma revolução burguesa peculiar, que se iniciou com a quebra 

do pacto colonial em 1808 e tomou forma especialmente a partir da independência política e 

consequente estruturação do Estado burocrático em 1822 (FERNANDES, 2020). A partir desse 

processo, que foi concomitante à implantação do capitalismo no país, a burguesia brasileira 

teria se convergido para o Estado e promovido sua unificação no plano político sem antes 

converter a dominação socioeconômica vigente (FERNANDES, 2020). Como consequência, 

ela 

não assume o papel de paladina da civilização ou de instrumento da 

modernidade, pelo menos de forma universal e como decorrência imperiosa 

de seus interesses de classe. Ela se compromete, por igual, com tudo que lhe 

fosse vantajoso: e para ela era vantajoso tirar proveito dos tempos desiguais e 

da heterogeneidade da sociedade brasileira, mobilizando as vantagens que 

decorriam tanto do “atraso” quanto do “adiantamento” das populações. Por 

isso, não era apenas a hegemonia oligárquica que diluía o impacto inovador 

da dominação burguesa. A própria burguesia como um todo (incluindo-se 

nelas as oligarquias) se ajustara à situação segundo uma linha de múltiplos 

interesses e de adaptações ambíguas, preferindo a mudança gradual e a 

composição a uma modernização impetuosa, intransigente e avassaladora 

(FERNANDES, 2020, p. 208-209). 

Nesse sentido, a postura ultraconservadora e reacionária assumida pela burguesia 

brasileira fez dela uma classe dotada de moderado espírito modernizador, que acabou 

impedindo as massas de conquistarem seu espaço na cena pública moderna (FERNANDES, 

2020). Florestan argumenta que a inexistência de uma preocupação em universalizar os 

fundamentos axiológicos legais e formais da ordem social competitiva fez com que a burguesia 

brasileira assumisse uma feição autoritária, autocrática e intolerante, produzindo, por 

consequência, uma democracia restrita, efetiva e viável somente para quem possui acesso à 

dominação burguesa (FERNANDES, 2020). De acordo com Souza, 

A revolução burguesa lenta e molecular, ou seja, a “revolução encapuzada” de 

que fala Florestan, é a mais perfeita expressão de um processo de 

modernização onde as “práticas” institucionais, Estado e mercado, e suas 

consequências sociais e psicossociais se impõem quase como realidade 
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material bruta. [...] Não houve aqui nenhuma preocupação com a “sociedade 

ordeira” que caracteriza os esforços de organização social das comunidades 

puritanas nos EUA, nem a preocupação, primeiro da elite e, depois das 

próprias classes subalternas europeias, com os processos de homogeneização 

e generalização do tipo de personalidade e de economia emocional burguesa 

(SOUZA, 2003, p. 134-135). 

O que Florestan constata é que o caráter peculiar da revolução burguesa no Brasil, que se 

produziu estritamente em torno da esfera econômica, não logrou construir um ethos moderno 

entre a nascente burguesia brasileira (FERNANDES, 2020). Ou seja, o país não produziu as 

precondições fundamentais para o pleno desenvolvimento de uma ordem social competitiva. 

Com isso, a inexistência dessa articulação resultou na ausência de uma reflexão profunda sobre 

as novas disposições práticas, comportamentos e papéis sociais que a nova ordem ensejava. 

Como consequência, a naturalização da desigualdade acabou sendo um dos resultados 

imediatos desse processo (SOUZA, 2003). 

Souza destaca que a grande contribuição analítica de Florestan nesse ponto é exatamente 

a percepção de que o comportamento prático dos indivíduos é dado em função da eficácia das 

instituições, e não pela ação intencional, como pressupõe a vertente culturalista (SOUZA, 

2003). Essa, inclusive, será a grande virada sociológica operada por Florestan segundo o nosso 

autor. Porém, mesmo identificando a influência e a eficácia das instituições modernas sobre a 

sociedade brasileira, Souza destaca que as análises de Florestan são deficientes pelo fato delas 

não abrangerem o que ele chama de “gramática simbólica”, ou seja, “os princípios morais, 

cognitivos e afetivos que comandarão todas as nossas avaliações sobre nós mesmos, sobre os 

outros e sobre o mundo” (SOUZA, 2022, p. 155). Em função disso, ele buscará ampliar a 

compreensão sobre a teoria da modernização empreendida por Florestan por meio de sua 

articulação com as proposições tayloriana e bourdiesiana. Mas, para seus propósitos analíticos, 

suas atenções se voltarão especialmente para o tema da naturalização das desigualdades, 

tomando como ponto de partida o estudo empreendido por Florestan em seu livro A integração 

do negro na sociedade de classes. 

Na obra, Florestan destaca as dificuldades enfrentadas pelos ex-escravos para se adaptar 

à nova ordem competitiva implementada no Brasil. De acordo com ele, a escravidão “deformou 

o seu agente de trabalho, impedindo que o negro e o mulato tivessem plenas possibilidades de 

colher os frutos da universalização do trabalho livre em condições de forte competição imediata 

com outros agentes humanos” (FERNANDES, 2021, p. 90). Desse modo, como o liberto não 
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apresentava os pressupostos sociais e psicossociais fundamentais para se integrar a essa nova 

conjuntura, seu abandono por parte do Estado e das demais instituições, que jamais se 

interessaram pelo seu destino, será visto por Florestan como a principal razão da marginalização 

e naturalização da exclusão continuada de negros e mulatos no país (FERNANDES, 2021). 

Segundo ele, “a sociedade de classes se torna uma miragem que não lhes abre de pronto 

nenhuma via de redenção coletiva. Não lhes facilita, sequer, a subsistência, o esquecimento das 

supremas humilhações sofridas no passado remoto ou recente, a dignidade da pessoa humana” 

(FERNANDES, 2021, p. 96).  

O sociólogo uspiano vê a organização familiar disfuncional como elemento decisivo na 

inadaptação dos libertos à nova ordem competitiva. Em sua obra, ele destaca que a família negra 

não consegue formar-se como uma entidade que exerça, de modo efetivo, suas principais 

funções de moldar a personalidade fundamental e regular comportamentos práticos 

(FERNANDES, 2021). Esse, inclusive, é um ponto que chama bastante a atenção de Souza, 

que acredita ter sido Florestan o primeiro intelectual a tematizar o habitus da ralé, mesmo que 

de modo incipiente e inconsciente. Segundo ele, 

[...] o que Florestan está pleiteando é, na realidade, aos meus olhos, atribuir à 

constituição e reprodução de um habitus específico, no sentido de Bourdieu 

[...] o lugar fundamental na explicação da marginalidade do negro. Este ponto 

é central, posto que, se é a reprodução de um “habitus precário” a causa última 

da inadaptação e marginalização desses grupos, não é “meramente a cor da 

pele”, como certas tendências empiricistas acerca da desigualdade brasileira 

tendem, hoje, a interpretar. Se há preconceito neste terreno, e certamente há e 

agindo de forma intransparente e virulenta, não é, antes de tudo, um 

preconceito de cor, mas sim um preconceito que se refere a certo tipo de 

“personalidade”, julgada como improdutiva e disruptiva para a sociedade 

como um todo (SOUZA, 2003, p. 158-159). 

Todavia, Souza acredita que Florestan confunde o habitus com a “cor da pele”, supondo 

que a principal razão da marginalidade do negro seja  

“tanto a ‘escravidão interna’ dentro do homem, que o impede de pensar e agir 

segundo os imperativos da nova ordem social, quanto o preconceito de cor, 

visto como uma realidade ‘inercial’ representando ‘resíduos’ do passado, que 

penetram na sociedade competitiva e que ele supõe, a partir do avanço e 

desenvolvimento desta, estejam destinados a desaparecer” (SOUZA, 2003, p. 

159). 
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A interpretação feita por Florestan em torno da “cor da pele” como sendo fator decisivo 

para a desclassificação social acaba por supor que a marginalização é um fenômeno temporário 

e circunscrito, já que pode ser modificado com o gradativo crescimento econômico do país. Ou 

seja, seguindo a tradição da teoria da modernização, Fernandes defende a ideia de que o 

mercado seria o agente responsável por incluir paulatinamente todos os setores marginalizados 

(SOUZA, 2003). No entanto, Souza refuta esse argumento, ao concluir que “a marginalização 

permanente de grupos sociais inteiros tem a ver com a disseminação efetiva de concepções 

morais e política, que passam a funcionar como ‘ideias-força’ nessas sociedades” (SOUZA, 

2003, p. 161). Nosso autor ressalta que, na sociedade competitiva, a cor representa apenas um 

elemento relativo e, portanto, secundário, já que os indivíduos são avaliados conforme suas 

capacidades de atender demandas disciplinares produtivas do sistema capitalista (SOUZA, 

2003). Por isso mesmo, o racismo de cor é entendido por ele como apenas uma ferida a mais às 

classes populares (SOUZA, 2003). 

Souza acredita que, apesar de toda a genialidade e de ter chegado mais longe que qualquer 

outro pensador brasileiro da mesma tradição, Florestan foi incapaz de decifrar a hierarquia 

moral capitalista que rege a ordem competitiva. Isso porque, segundo o nosso autor, suas 

análises confundem e misturam o debate de classe e raça, produzindo classificações 

equivocadas para tentar explicar o fenômeno da marginalização e da desclassificação social, 

como as de “mundo negro” e “mundo branco”, como se ambos não fossem regidos pela mesma 

regra moral (SOUZA, 2019). Noutras palavras, o que Souza sustenta é que Florestan tenha sido 

incapaz de diferenciar “raça” de “classe”. 

Nesse sentido, enquanto Florestan aponta a raça como o principal parâmetro para se 

pensar o tema da desclassificação social e da naturalização das desigualdades, Souza destaca a 

classe como o elemento decisivo nesses quesitos, apesar de reconhecer que  

em países como o nosso, não há como separar [...] o preconceito de classe do 

preconceito de raça. É que as classes excluídas em países de passados 

escravocrata tão presente como o nosso, mesmo que existam minorias de todas 

as cores entre elas, são uma forma de continuar a escravidão e seus padrões 

de ataque covarde contra populações indefesas, fragilizadas e superexploradas 

(SOUZA, 2019, p. 87). 

A exposição de ideias feita neste capítulo serviu-nos para apresentar os principais 

pressupostos teóricos de Souza que contribuíram de forma decisiva na formulação de sua teoria 

crítica da modernização. Cabe-nos agora confrontar suas teses com a de seus críticos para, 
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assim, perceber os limites e os alcances de suas proposições. Dessa forma, poderemos 

identificar o lugar ocupado pelo nosso autor no pensamento social e político brasileiro. Esse 

será o desafio do próximo capítulo.  
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3. POR UMA SOCIOLOGIA CRÍTICA EMANCIPADORA: O LUGAR DE JESSÉ 

SOUZA NO PENSAMENTO SOCIAL E POLÍTICO BRASILEIRO 

 

Como vimos no capítulo anterior, Souza constrói uma teoria crítica bem fundamentada 

para desvendar as causas do precário processo de modernização empreendido no país. Para 

além de refutar as teses de Buarque, Faoro, DaMatta e outros autores, todas elas ancoradas no 

paradigma do culturalismo, Souza se esforça para desenvolver um estudo crítico sobre 

fenômenos modernos considerados por ele como os maiores dilemas do Brasil: a desigualdade 

social e a produção e reprodução de subcidadãos. A articulação entre a teoria do 

reconhecimento de Charles Taylor e a teoria dos capitais e do habitus de Pierre Bourdieu 

oferece grande robustez teórica aos argumentos do nosso autor.  

Entretanto, como todo intelectual público19, Souza recebe críticas significativas em 

relação às suas proposições. Apesar de todo esforço em elaborar um esquema explicativo 

alternativo ao culturalismo e ao liberalismo conservador, diversos intelectuais e acadêmicos 

apontam para possíveis limitações em seu trabalho, questionando desde suas formulações 

teóricas ao seu estilo provocativo de escrita.  

Neste capítulo, vamos analisar o debate acadêmico suscitado pelas obras de Souza, 

explorando os argumentos de seus críticos e avaliando até que ponto eles desafiam ou reforçam 

as contribuições do nosso autor ao pensamento social e político brasileiro. Além disso, 

discutiremos os alcances e os limites da teoria de Souza, ponderando sobre sua capacidade de 

fornecer uma nova narrativa ideológica para a esquerda brasileira.  

 

3.1 Os críticos de Jessé Souza 

As críticas direcionadas ao nosso autor concentram-se principalmente nas suas obras de 

maturidade, ou seja, aquelas que alcançaram grande repercussão nacional por serem dirigidas 

ao grande público. Inclusive, para delimitarmos o ponto de inflexão do jovem Jessé para o Jessé 

maduro, consideramos como marco dessa virada de chave a publicação de A Ralé Brasileira 

(2009), obra que foi fruto de uma pesquisa empírica produzida em parceria com outros 12 

pesquisadores e organizada por Souza. É nela que o nosso autor demarca sua posição como 

 
19 Tratamos por intelectual público aquele que, como definido por Ivan Domingues, está engajado politicamente, 

ocupa o debate público em defesa de uma causa e/ou de um projeto e amplia o alcance de suas proposições para 

além das fronteiras acadêmicas. Ver DOMINGUES, 2011. 
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intelectual público engajado com um projeto político de esquerda e se esforça para adotar em 

seus textos uma linguagem mais despojada, ousada, e menos hermética e academicista, visando 

ultrapassar os limites da academia20.  

Em função disso, consideramos reclassificar os marcos temporais traçados por Marcos 

Abraão Ribeiro21 para definir as duas sociologias produzidas por Souza, tendo por base o 

mesmo trabalho de Michael Burawoy22 utilizado pelo autor para ancorar suas proposições. 

Desse modo, temos num primeiro momento a sociologia crítica de Souza, produzida entre 2000 

e 2007. Foi durante essa fase que Souza construiu uma teoria crítica sobre o precário processo 

de modernização do Brasil, possibilitando-o oferecer uma interpretação alternativa às ideias 

dominantes no pensamento social e político brasileiro que versam sobre os dilemas nacionais e 

são profundamente enviesadas pelo “culturalismo atávico”. Ela se inicia com a publicação de 

A modernização seletiva (2000) e se encerra com a obra A teoria crítica no século XXI (2007). 

Num segundo momento, temos sua sociologia pública23, que vem sendo empreendida desde 

2009. A partir daí, muito mais do que apenas ampliar o debate sociopolítico para o grande 

público, como pensado por Ribeiro, Souza deixa clara sua intenção logo nas primeiras páginas 

de A Ralé Brasileira: “reescrever [a] história sob o ponto de vista da ‘esquerda’, ou seja, a partir 

da perspectiva do interesse da maioria da população, passou a ser o fulcro de minha atividade 

de pesquisador” (SOUZA, 2018b, p. 14). É essa virada de uma sociologia crítica para uma 

sociologia pública engajada, que não foi tematizada por Ribeiro, que será importante para 

analisarmos os alcances e os limites das críticas dirigidas a Souza. 

Apesar de ter sido A Elite do Atraso (2017), seu maior best-seller, o livro responsável por 

consagrar Souza como intelectual público, não foi ele que inaugurou essa tendência do nosso 

autor. Depois de A Ralé Brasileira, Souza ainda publicou outros trabalhos com o mesmo estilo 

que contribuíram de forma decisiva no seu processo de consolidação como um intelectual 

público: Os batalhadores brasileiros (2010), resultado de outra pesquisa empírica empreendida 

por um grupo de pesquisadores liderados por Souza; A tolice da inteligência brasileira (2015), 

considerada por Souza como uma reedição mais madura da obra A modernização seletiva 

(2000); e A radiografia do golpe (2016), livro que recebeu destaque por ter alcançado o 2° lugar 

 
20 Ainda que tenha se mantido restrita aos círculos acadêmicos. 
21 Ver RIBEIRO, 2022. 
22 Ver BURAWOY, 2006. 
23 Burawoy considera que a sociologia pública é aquela que “traz a sociologia para uma conversação com 

públicos; entendidos como pessoas que estão, elas próprias, envolvidas na conversação. Isto envolve, por isso, 

uma dupla conversação.”. (BURAWOY, 2006, p. 14).  
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na categoria de Ciências Humanas no Prêmio Jabuti de 2017. Destes, A Tolice da Inteligência 

Brasileira foi o primeiro a suscitar um intenso debate no âmbito acadêmico. 

Numa resenha escrita em 2018 sobre essa obra, intitulada A viagem redonda de Jessé 

Souza, o historiador Sérgio da Mata apresenta uma série de considerações acerca dos limites e 

desvios teóricos cometidos por Souza. Inicialmente, Mata critica a interpretação que Souza faz 

sobre o trabalho de Buarque, argumentando que o nosso autor não levou em consideração as 

revisões e mudanças que Raízes do Brasil sofreu após a sua primeira edição, em 1936 (MATA, 

2018). Além disso, o professor da UFOP ainda aponta para um uso restrito e potencialmente 

equivocado do conceito weberiano de “patrimonialismo” por parte de Souza. Segundo Mata, 

nosso autor o interpreta como um conceito histórico, rigidamente localizado e circunscrito 

numa determinada temporalidade, em vez de compreendê-lo como um tipo ideal, conforme 

proposto por Weber: 

Souza entende que, tomado “de contrabando” a Weber, o conceito de 

patrimonialismo tem sido aplicado de forma errônea no Brasil, desde sempre. 

Este conceito, afirma, só se aplicaria a sociedades com baixos níveis de 

diferenciação funcional, sobretudo a China antiga. Patrimonialismo não seria 

um tipo ideal, mas sim um conceito histórico, denotando um fenômeno 

incompatível com a existência do capitalismo comercial (MATA, 2018, p. 

427). 

Mata surpreende-se diante da abordagem pouco flexível que Souza faz sobre o conceito, 

principalmente nas análises sobre a obra de Faoro. Segundo ele, “‘patrimonialismo’ é um tipo 

ideal em Weber, e assim continuará a ser enquanto for lido da maneira correta” (MATA, 2018, 

p. 428). Inclusive, ele sai em defesa de Faoro por julgar que sua análise está em perfeita 

consonância com a definição weberiana, chegando a considerá-la como “um dos mais brilhantes 

capítulos na história da recepção internacional da obra de Weber” (MATA, 2018, p. 428). Nesse 

sentido, o historiador sustenta que as teses de Souza sobre o patrimonialismo carecem de 

sustentação epistemológica, principalmente por partirem de uma compreensão inadequada e 

distorcida do conceito (MATA, 2018). 

Do ponto de vista sociológico, Mata confronta os argumentos de Souza, que acredita que 

as concepções dominantes sobre a sociedade brasileira sejam fruto de uma ciência social 

conservadora que ainda não logrou êxito em alcançar um estágio de maturidade científica no 

país (MATA, 2018). Para Mata, essa interpretação produz uma mudança de perspectiva: “de 

uma sociologia do atraso, passamos, com Jessé Souza, a uma sociologia do atraso da 
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sociologia” (MATA, 2018, p. 429). Ou seja, segundo ele, o que Souza faz é perceber a 

sociologia como a raiz de todos os problemas nacionais, e não a própria sociedade e toda a sua 

complexidade (MATA, 2018). 

Ademais, Mata também critica a forma com que Souza “absolutiza” o fenômeno da 

desigualdade como sendo o único problema real do Brasil (MATA, 2018). Segundo ele, Souza 

quer fazer com que toda a agenda da sociologia se resuma na definição e esclarecimento acerca 

da dor e do sofrimento dos indivíduos. Em sua análise, 

Não está ao alcance da ciência social – sobretudo daquela que vê a si mesma 

como guardiã da ortodoxia weberiana – justificar cientificamente juízos de 

valor absolutos como o de que a desigualdade seria o único problema real da 

humanidade. Comunidades de pesquisadores e até mesmo gerações tomam 

por objeto aquilo que lhes parece social, intelectual ou moralmente relevante 

num dado momento histórico (MATA, 2018, p. 432). 

Ao concluir sua crítica, Mata parece extrapolar os limites da obra e assumir um caráter 

relativamente afrontoso ao insinuar que Souza talvez seja incapaz de adotar uma postura 

reflexiva às próprias teorias, caso seja confrontado. Ele alude que o que Souza busca assumir é 

um exagerado protagonismo na construção de uma interpretação crítica de caráter inovador: 

E como para ele as ideias dominantes numa sociedade “são sempre formas 

mais simplificadas de ideias produzidas por grandes pensadores” [...], a 

consequência necessária dessa maneira de pensar é que o intelectual crítico, 

movido por uma ambição que seus antecessores “conservadores” 

provavelmente desconheciam, atribui a si próprio o papel de demiurgo do 

mundo (MATA, 2018, p. 435). 

A publicação de A Tolice da Inteligência Brasileira provocou certo alvoroço acadêmico 

não só pelo conteúdo crítico da obra, mas também pelo seu título e teor provocativos, que 

acabou estabelecendo o tom para toda uma discussão subsequente, como a ensejada pelo 

sociólogo Rubens Goyatá Campante. Em artigo publicado no jornal O Estado de Minas em 5 

de abril de 2019, logo após a nova edição da obra de Souza ser lançada pela Editora Leya, 

Campante criticou duramente a maneira com que o nosso autor expôs sua argumentação em 

torno de obras clássicas como as de Buarque e Faoro. Segundo ele, a forma utilizada para 

discuti-las, sobretudo a partir da utilização de termos tão pejorativos, como “tolice”, 

“estupidez”, “balela” e “não vale um tostão furado”, não são apenas deselegantes e agressivas, 

mas também extremamente inconvenientes e desnecessárias (CAMPANTE, 2019). 
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Campante argumenta que, embora o respeito a um intelectual não implique aceitação 

inquestionável de suas ideias, a crítica deve ser construída de forma respeitosa e por meio de 

uma compreensão correta e contextualizada dos argumentos do autor, o que, segundo ele, não 

foi feito por Souza – sobretudo acerca da obra de Faoro. Neste sentido, ele aponta na mesma 

direção que Mata para evidenciar a forma equivocada com que Souza apreende o conceito 

weberiano de patrimonialismo. De acordo com Campante, Souza entende que o 

patrimonialismo está amalgamado de modo radical a todos os aspectos da vida – especialmente 

os aspectos econômicos e políticos – uma interpretação que diverge da visão original de Weber 

(CAMPANTE, 2019). Porém, essa interpretação, segundo ele, simplifica e generaliza 

excessivamente o conceito, desconsiderando a complexidade e a variação nos processos de 

racionalização e na diferenciação das esferas sociais, como proposto por Weber (CAMPANTE, 

2019). Segundo Campante, 

Distinção entre esferas de vida (econômica, política, estética, religiosa, etc., 

cada qual com racionalizações até certo ponto específicas), Weber enxergava 

em todas as culturas, não apenas no Ocidente moderno. Neste, tal 

diferenciação teria atingido o paroxismo, o patético mundo dos especialistas 

que ele deplorava. Mas a distinção entre esferas de vida liga-se, na sociologia 

weberiana, a diferentes processos de racionalização, e isso não é privilégio 

moderno ocidental. Racionalização, escreveu Weber, “pode significar coisas 

bem diversas. Há, por exemplo, ‘racionalizações’ da contemplação mística, 

uma atividade que, vista de outras esferas de vida, é especificamente 

‘irracional’, da mesma maneira que há racionalizações da economia, da 

técnica, do trabalho científico, da educação, da guerra, da justiça, da 

administração (CAMPANTE, 2019, n.p.). 

Além disso, Campante contesta as generalizações que Souza faz quando defende que toda 

a tradição do pensamento social brasileiro se sustenta no culturalismo conservador e que a 

dominação ideológica e a desigualdade social nunca foram devidamente problematizadas pelos 

nossos intelectuais (CAMPANTE, 2019). Paulo Freire, por exemplo, é apontado por Campante 

como um personagem que “construiu sua merecida reputação intelectual estudando o que 

chamou de ‘silenciamento’ do povo brasileiro por meio de um padrão educacional-cultural 

alheio e imposto de cima – foco indubitável na dominação ideológica, sem descurar de outras 

manifestações do poder” (CAMPANTE, 2019, n.p.). Darcy Ribeiro também é apontado por ele 

como um intelectual que se dedicou a estudar e a denunciar a desigualdade e a exploração, além 

de criticar de forma contundente a ideia de populismo, assim como Souza. Porém, é reduzido 
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por ele como “mero seguidor da ‘teoria emocional da ação’ de Gilberto Freyre, aquela do 

‘somos atrasados, mas somos mais humanos’” (CAMPANTE, 2019, n.p.).  

Por fim, Campante acaba por acusar Souza de promover um determinismo culturalista 

que simplifica excessivamente as complexidades dos problemas brasileiros, atribuindo-os 

unicamente a uma distorção cultural do senso comum pela "tolice" da intelectualidade nativa 

(CAMPANTE, 2019). Repetindo os mesmos argumentos de Mata, ele sustenta que, na visão de 

Souza, a desigualdade social no Brasil parece ser fruto unicamente de uma “ciência social 

conservadora”. Para Campante, além dessa abordagem ignorar as causas multifatoriais das 

questões nacionais, ela também subestima o papel das ações e consciências individuais, 

tratando-os como meros reflexos das práticas e das instituições sociais (CAMPANTE, 2019). 

Em outras palavras, ele acusa Souza de promover uma generalização que não apenas simplifica 

a complexidade dos dilemas nacionais, mas também desconsidera a própria contingência 

histórica no processo de formação da sociedade brasileira. 

[...] será que o âmbito cultural-ideológico é tão avassalador a ponto de fazer 

com que as práticas e instituições sociais reproduzam-se “sem qualquer 

mediação das consciências individuais”, como ele afirma textualmente? Se as 

práticas e instituições impõem-se às pessoas de forma tão absoluta e 

inconsciente para elas, como e por que elas mudam? Se toda individualidade 

é completamente anulada e manipulada? (CAMPANTE, 2019, n.p.). 

É importante ressaltar que a obra que suscitou os mais acalorados debates públicos foi 

sem dúvidas A Elite do Atraso: da escravidão à Lava Jato (2017). Republicado em 2019, com 

uma nova edição revista e ampliada (além de renomeada, sob o título A Elite do Atraso: da 

escravidão a Bolsonaro), o polêmico livro de Souza foi responsável por provocar uma intensa 

discussão no Facebook24 envolvendo o nosso autor e o professor do Departamento de 

Sociologia da USP, Ruy Braga. O estopim foi a publicação de uma entrevista concedida por 

Souza à Revista Cult25 em 19 de outubro de 2017, em que, ao apresentar seu mais novo livro, 

nosso autor teceu duras críticas à esquerda brasileira por “se deixar colonizar” pelas ideias-

forças produzidas pela intelectualidade uspiana, particularmente pelos conceitos de 

patrimonialismo e populismo. Em resposta, Braga publicou uma postagem três dias depois, na 

qual confrontou e ironizou as teses de Souza com uma declaração provocativa: “Tá bom... tá 

bom... O cargo de ‘Olavo de Carvalho da esquerda’ já está ocupado. Retificando, então: Jessé 

 
24 Ver: https://piaui.folha.uol.com.br/duelo-na-rede/. Acesso em 23/11/2023. 
25 Ver: https://revistacult.uol.com.br/home/jesse-souza-a-elite-do-atraso/. Acesso em 23/11/2023. 

https://piaui.folha.uol.com.br/duelo-na-rede/
https://revistacult.uol.com.br/home/jesse-souza-a-elite-do-atraso/
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está a um passo de se transformar no Leandro Narloch da esquerda brasileira” (SAYURI, 2017, 

n.p.). 

Porém, no dia 24 daquele mês, Souza fez um post em seu perfil no Facebook com um 

texto intitulado “Sobre a temporada de caça a Jessé Souza”26, no qual comentou e rebateu da 

seguinte forma as críticas: 

Venho recebendo ataques do mais baixo calão de professores da USP e afins 

por ter reconstruído os vínculos institucionais da dominação simbólica que 

mantém a sociedade brasileira, inclusive sua esquerda, colonizada e dominada 

pelo discurso de seu inimigo. Que a USP participou de modo constitutivo 

nessa trama e foi criada para isso acho que o livro não deixa lugar a dúvida. É 

um fato histórico. (…) Mas o que acho que provoca efetiva dor de cotovelo 

nos meus detratores é o fato de ter conseguido, com muito esforço, expor 

questões complexas de modo simples e compreensível para a maioria das 

pessoas. Foi a minha maior vitória como pesquisador ter me livrado de minha 

couraça escolástica, com tudo de ruim e nocivo que ela representa, e poder 

transmitir o produto de quase 40 anos de estudo e de pesquisa séria para quem 

realmente precisa e deseja (SOUZA in SAYURI, 2017, n.p.). 

Essa resposta de Souza foi direcionada tanto à postagem de Braga quanto ao artigo do 

professor e historiador Thiago Krause, publicado no caderno Ilustríssima27 do jornal Folha de 

São Paulo, em 20 de outubro do mesmo ano. Krause, em seu texto, confrontou os argumentos 

defendidos por Souza em A Elite do Atraso, especialmente aqueles em que o nosso autor elege 

a escravidão como a instituição responsável por moldar toda a estrutura de desigualdade no 

país. Em direção oposta, o historiador sustenta que, no Brasil, corrupção e escravidão são 

aspectos indissociáveis e ambos reforçam mutuamente o fenômeno da abissal desigualdade 

brasileira (KRAUSE, 2017). Portanto, para ele, “desigualdade socioeconômica e utilização do 

Estado para fins privados não são [...] explicações alternativas para os problemas do Brasil” 

(KRAUSE, 2017, n.p.). No mesmo texto do dia 24 de outubro, Souza rebateu Krause, afirmando 

que  

o afoito jovem sequer leu o livro que deveria criticar e, ao modo das redes 

sociais de hoje em dia, formou posição a partir de um resumo de suas laudas. 

 
26 Ver: https://revistaforum.com.br/cultura/2017/10/24/jesse-de-souza-responde-criticos-desafia-professor-da-

usp-para-debate-publico-na-puc-23750.html. Acesso em 23/11/2023. 
27 Ver: https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2017/10/1928582-escravismo-do-passado-persiste-e-ajuda-a-

explicar-corrupcao-diz-historiador.shtml. Acesso em 26/11/2023. 

https://revistaforum.com.br/cultura/2017/10/24/jesse-de-souza-responde-criticos-desafia-professor-da-usp-para-debate-publico-na-puc-23750.html
https://revistaforum.com.br/cultura/2017/10/24/jesse-de-souza-responde-criticos-desafia-professor-da-usp-para-debate-publico-na-puc-23750.html
https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2017/10/1928582-escravismo-do-passado-persiste-e-ajuda-a-explicar-corrupcao-diz-historiador.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2017/10/1928582-escravismo-do-passado-persiste-e-ajuda-a-explicar-corrupcao-diz-historiador.shtml
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Se tivesse lido o livro não teria centrado seu argumento em uma disjuntiva 

entre desigualdade e corrupção que simplesmente não existe no livro. A tese 

do livro é exatamente contrária. A manutenção da desigualdade e do ódio ao 

pobre é funcional para que se desvie a atenção da corrupção real, realizada 

pela intermediação financeira e pelos oligopólios de comunicação, a qual é 

distorcida e invisibilizada pela conveniente manipulação midiática da 

corrupção dos tolos, apenas da política (JESSÉ, 2017, n.p.). 

Ainda sobre o debate em torno da escravidão, Krause acusa Souza de cometer em seu 

livro uma interpretação totalizadora similar à que condena em Faoro, enxergando uma 

continuidade absoluta da escravidão que descredibiliza sua análise (KRAUSE, 2017, n.p.). Para 

ele, é necessário investigar com mais cautela como as heranças da escravidão se reproduziram 

e se transformaram ao longo do tempo no Brasil, e não tratar o passado como o único 

responsável por estruturar todos os males do presente (KRAUSE, 2017). O historiador também 

destaca que a forma engessada com que Souza trata a herança escravista, negligenciando 

processos históricos modernos, o impede de perceber “diversas características da sociedade 

brasileira que também se encontram em países nos quais essa instituição foi pouco relevante, 

como o México e a Índia” (KRAUSE, 2017, n.p.). Segundo ele, 

[...] como esse fenômeno ocorre em outros países, como os Estados Unidos, 

inclusive entre os brancos, a responsabilidade dificilmente será apenas da 

escravidão, mas também da urbanização, do enfraquecimento da religião 

institucionalizada e da crescente autonomia econômica e jurídica das mulheres 

(KRAUSE, 2017, n.p.). 

Krause ainda contesta a perspectiva de Souza que, em sua análise, enfoca unicamente o 

mercado como locus da dominação social, minimizando o papel do Estado neste 

empreendimento. Para ele, o entrelaçamento entre Estado e mercado é um aspecto central na 

história da dominação social e econômica do Brasil, tendo em vista que, desde a colonização, 

existiu uma simbiose entre a elite e o Estado, onde ambos se beneficiavam mutuamente, 

especialmente através da exploração da mão de obra escrava (KRAUSE, 2017). Essa relação 

entre Estado e elites, segundo Krause, estabeleceu um padrão de exploração e desigualdade que 

é persistente na história brasileira (KRAUSE, 2017). Por isso, a separação entre essas esferas 

proposta por Souza é vista por ele como artificial, tendo em vista que as relações econômicas 

dependem da regulação estatal (KRAUSE, 2017). De acordo com o historiador, 



69 
 

a base da dominação do Estado pelas elites está na desigualdade estrutural, 

que lhes garante recursos políticos, sociais e econômicos muito superiores aos 

do restante da população. Assim, a disputa política muitas vezes se torna uma 

luta somente entre setores da oligarquia pelo controle dos recursos públicos 

(KRAUSE, 2017, n.p.). 

Em síntese, Krause argumenta que essa redistribuição desigual de recursos pelo Estado, 

somada à desigualdade estrutural existente, reforça um ciclo de dominação das elites que vai 

além da mera exploração econômica (KRAUSE, 2017). Nesse sentido, ele desafia a noção de 

Souza de que a dominação é principalmente uma questão de mercado, propondo que a interação 

entre Estado e mercado é fundamental para entender a complexidade da desigualdade e da 

dominação no Brasil. 

Retomemos aqui o debate entre Souza e Braga que expusemos acima. Afinal, aquela 

discussão não terminou com a resposta de Souza. Ela também rendeu a publicação de um artigo 

por parte de Braga, intitulado Pode o subalterno lutar?, pela revista Quatro cinco um, no dia 

1° de dezembro de 2017. Nele, o professor da USP reconhece o mérito de Souza na inovação 

teórica dos estudos acerca da desclassificação social no Brasil e em sua habilidade de condensar 

as contradições nacionais com o fenômeno da escravidão, embora também acredite que Souza 

tenha ocultado a agência política dos pobres por meio da concepção de ‘ralé de novos escravos’ 

(BRAGA, 2017). De acordo com Braga, quando Souza “insiste na resiliência da escravidão 

como eixo de uma leitura globalizante do presente, ele o faz à custa do apagamento da história 

das lutas e mobilizações dos subalternos” (BRAGA, 2017, n.p.).  

A crítica de Braga gira, principalmente, em torno do papel ativo e significativo que a 

classe vista por Souza como ralé vem desempenhando ao longo de toda a trajetória republicana 

da sociedade brasileira. Ele questiona a representação que Souza faz dessa classe como passiva 

e apolítica, destacando que, ao contrário, foi ela que exerceu grande protagonismo na 

organização de movimentos sociais, greves, e nas melhorias das condições de vida dos 

trabalhadores comuns (BRAGA, 2017). Desafiando a narrativa de Souza, que sustenta que a 

redenção dessa classe se deu principalmente por meio das políticas lulistas, Braga argumenta 

que a luta e a resistência dessa classe são fundamentais para entender a dinâmica social e 

política no curso da história brasileira (BRAGA, 2017).  

A partir de 2008, as greves não só aumentaram sem cessar ano após ano, como, 

entre 2013 e 2016, mantiveram-se em um patamar historicamente inédito, 

comparável apenas ao final dos anos 1980. Dentre os setores grevistas mais 
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ativos, encontraremos os subalternos que fazem parte da “ralé”: garis, 

cobradores de ônibus, terceirizados do setor de limpeza, agentes comunitários 

de saúde etc. (BRAGA, 2017, n.p.). 

Além disso, Braga critica a abordagem do conceito de populismo feita por Souza, 

sobretudo em relação ao trabalho do também uspiano Francisco Weffort. Braga acredita que, 

“ao localizar a teoria do populismo de Weffort na base do liberalismo conservador brasileiro, 

Souza equivoca-se agudamente” (BRAGA, 2017, n.p.). Segundo ele, diferentemente do que 

argumenta Souza em seu livro, Weffort não viu as massas como meramente manipuladas por 

líderes carismáticos, mas sim como agentes ativos “numa fase da história brasileira em que 

predominava um modo de regulação formalmente democrático. Daí sua ênfase na função de 

intermediação da estrutura sindical entre o poder político e a classe operária” (BRAGA, 2017, 

n.p.).  

Braga conclui seu texto argumentando que, ao ignorar a complexidade e a agência das 

classes subalternas, particularmente em sua luta contra o conservadorismo e pela ampliação dos 

direitos sociais e trabalhistas, Souza peca por não enxergar na ralé a principal esperança de 

reconstrução da esquerda nacional (BRAGA, 2017). Afinal, segundo ele, 

o conservadorismo do país apenas pode ser equacionado a partir dos 

resultados mais ou menos bem-sucedidos das lutas sociais protagonizadas 

pelas classes subalternas brasileiras. Onde Souza vê a repetição da humilhação 

da escravidão nas atividades mais desprestigiadas executadas pela “ralé” em 

benefício da classe média, caso dos garis, é possível identificar um movimento 

grevista vitorioso que, em 2014, não só derrotou a cobertura negativa da Globo 

como a resistência do sindicato da categoria, a perseguição do Judiciário, a 

repressão da polícia, as ameaças da empresa e a hostilidade da prefeitura 

carioca (BRAGA, 2017, n.p.). 

Outro grande embate ocorrido em função da repercussão nas redes sociais (Facebook, 

Twitter e YouTube) foi entre Souza e o historiador e influencer/youtuber Jones Manoel. 

Considerado como um expoente da esquerda radical, Manoel teve um artigo de sua autoria 

publicado na Revista Opera, em janeiro de 2021, no qual dirigiu duras críticas a três das 

principais obras de maturidade de Souza: A Ralé Brasileira, A Tolice da Inteligência Brasileira 

e A Elite do Atraso. No texto – escrito num tom provocativo semelhante ao utilizado pelo nosso 

autor, porém, repleto de fortes acusações, sarcasmos e, também, hostilidades –, Manoel buscou 
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evidenciar que Souza produz uma análise superficial e equivocada do marxismo e da tradição 

intelectual marxista brasileira. 

Manoel acusa Souza de não compreender a complexidade do pensamento marxista, 

especialmente no que concerne a conceitos fundamentais como classe, luta de classes, capital e 

economicismo (MANOEL, 2021). Ele destaca que Souza confunde as abordagens de Marx e 

Bourdieu sobre o capital, além de não conseguir explicar a teoria da acumulação capitalista e 

da reprodução da condição burguesa, revelando uma compreensão limitada da obra de Marx e 

ignorando relevantes contribuições teóricas de outros estudiosos marxistas, sobretudo 

brasileiros (MANOEL, 2021). Além disso, o historiador aponta que Souza distorce a 

interpretação marxista ao sugerir, erroneamente, que os teóricos marxistas não tenham levado 

a cabo a dimensão simbólica nos estudos sobre a dominação social. Desse modo, Manoel 

conclui que a crítica de Souza ao marxismo constitui uma verdadeira irresponsabilidade 

intelectual, capaz de perpetuar um senso comum disfarçado de ciência (MANOEL, 2021). 

Segundo ele, o que Souza acaba reproduzindo é 

um senso comum tosco, preguiçoso e da moda contra o marxismo, a mesma 

ladainha há 30 anos, dizendo que o marxismo é economicista, teleológico e 

que ignora temas como cultura e subjetividade, e repete como grande 

novidade. Jessé não teve nem a criatividade de inventar novas caricaturas. 

Mastiga e vomita o senso comum acadêmico contra o marxismo formado nos 

anos de 1990 (MANOEL, 2021, n.p.). 

O youtuber ainda sustenta que, ao buscar renovar o quadro interpretativo acerca da teoria 

da modernização e da escravidão, Souza é incapaz produzir uma tese inovadora de fato. Ele 

sinaliza que diversos intelectuais brasileiros, como Theotônio dos Santos, Ruy Mauro Mariani, 

Vânia Bambirra, Claudia Wasserman, Nelson Werneck Sodré, Caio Prado Jr., Alberto 

Guerreiro Ramos, Celso Furtado, Florestan Fernandes, Lélia Gonzales, Clóvis Moura, Jacob 

Gorender e tantos outros que construíram importantes estudos teóricos sobre tais temas são 

completamente ignorados ou “subteorizados” por Souza em suas obras. (MANOEL, 2021). 

Para Manoel, ao fundamentar sua teoria crítica nos esquemas teóricos de Bourdieu e Habermas, 

Souza demonstra desconhecer uma farta literatura nacional. Por consequência, sua produção, 

que “se configura como um eterno descobrimento da roda, oferece a boa nova que não é muito 

boa e muito menos nova!” (MANOEL, 2021, n.p.). 

O tratamento de Jessé é muito mais que apagamento de grandes pensadoras/es 

marxistas e uma simplificação absurda dos debates nessa corrente teórico-
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política, é uma expressão verdadeira de desonestidade no debate intelectual. 

Não existe um confronto e uma crítica real ao marxismo. Mas um espantalho 

permanente para o autor, no fim de tudo, olhar-se no espelho e dizer: existe 

alguém mais inteligente do que eu? – talvez o espelho responde: não mestre, 

só Florestan Fernandes chegou perto, mas não lhe alcança (MANOEL, 2021, 

n.p.). 

Manoel também confronta diretamente as interpretações de Souza sobre Florestan 

Fernandes, destacando uma falta de generosidade e responsabilidade no trato de sua obra. Para 

Manoel, é um equívoco reduzir as análises de Florestan a uma confusão entre as determinações 

de classe e raça, e mais ainda, supor que ele acreditasse na capacidade do mercado de "incluir 

por mágica" as classes inferiores na sociedade brasileira. (MANOEL, 2021). Segundo ele, essa 

simplificação excessiva das ideias de Florestan operada por Souza ignora o fato de o sociólogo 

ter sido um marxista revolucionário e militante pós-1964, profundamente cético quanto à 

capacidade do capitalismo em resolver os problemas fundamentais enfrentados pelo povo 

trabalhador (MANOEL, 2021). Sendo assim, Manoel sugere que o uso instrumental da obra de 

Florestan feito por Souza tem uma razão clara: 

A escolha de Florestan como o grande exemplo do pensador que chegou perto 

da verdade, mas não completou o caminho, tem um sentido evidente: no senso 

comum da cultura brasileira, com razão, Florestan é conhecido como o nosso 

maior sociólogo. Quando Jessé diz que está fazendo uma descoberta que nem 

Florestan alcançou, o parcial elogio ao autor de A revolução burguesa no 

Brasil é, na realidade, um autoelogio de Jessé para Jessé. E nada contra, em 

princípio, a autoelogios. O problema, nesse caso, é que o autoelogio é 

imerecido (MANOEL, 2021, n.p.). 

Por fim, Manoel critica veementemente o caráter pretensamente “originalesco” e 

“protagonístico” utilizado por Souza em suas obras. Para o historiador, “a conclusão que se 

impõe é inequívoca: Jessé Souza assume um estilo de exposição e escrita onde ele busca o 

tempo todo mostrar-se como inovador, o melhor, o mais criativo, o guerreiro solitário da crítica 

social no Brasil” (MANOEL, 2021, n.p). Ele acredita que o caminho escolhido por Souza de 

buscar incessantemente se autopromover e exercer um excessivo protagonismo no debate 

intelectual brasileiro, acaba por desprezar a seriedade e o rigor necessários para um diálogo 

acadêmico crítico e construtivo, especialmente com o marxismo. 
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Apesar da maior parte das discussões em torno das obras de Souza terem ganhado 

notoriedade em função da ampla repercussão que tiveram pelas redes sociais e pelos jornais 

impressos da mídia tradicional, outras, porém, estiveram restritas ao ambiente acadêmico e 

foram mais comedidas e moderadas. Nesse contexto, o cientista político Leonardo Avritzer é 

um dos acadêmicos que faz apontamentos ponderados às teses de Souza, especialmente em seu 

livro O pêndulo da democracia. Ao se referir à forma com que o nosso autor analisa o 

comportamento das classes médias ao longo da história brasileira em A Elite do Atraso, o 

professor da UFMG considera que Souza peca por não incorporar “um elemento de sintonia 

temporal capaz de mostrar que, ao lado dos elementos estruturais, existem elementos 

conjunturais que variam nos diversos momentos críticos da conjuntura política do país” 

(AVRITZER, 2019, p. 15). Noutras palavras, Avritzer destaca que Souza generaliza 

indevidamente o conservadorismo e o antagonismo desta classe em relação às classes 

populares, negligenciando suas variações comportamentais em diferentes momentos históricos 

da política brasileira (AVRITZER, 2019). Segundo ele, em determinados contextos, esse 

comportamento tende a oscilar, como no período da democratização do país (1945-1964) e nos 

anos iniciais do governo Lula, momentos em que “essa mesma classe média se posicionou a 

favor de políticas de inclusão social, por exemplo” (AVRITZER, 2019, p. 14).  

Ademais, Avritzer chama a atenção para a forma deturpada com que Souza descreve a 

relação entre a elite e a classe média no processo de formação da opinião pública no Brasil. Em 

sua análise, o cientista político reconhece a existência de uma relação intrincada entre esses 

grupos nesse propósito, embora enfatize que esse vínculo é circunstancial e depende de fatores 

conjunturais (AVRITZER, 2019). Ele observa que, apesar de haver um alinhamento entre as 

elites e a classe média em determinados contextos, essa não é uma regra absoluta, tendo em 

vista que em momentos como “a democratização, por exemplo, a ‘campanha das diretas’ atraiu 

setores de classe média para o campo democrático, ao mesmo tempo que a maior parte dos 

setores da elite insistia em algum tipo de apoio ao regime autoritário” (AVRITZER, 2019, p. 

15). As eleições de 1989 e o subsequente processo de impeachment de Collor em 1992 também 

tiveram um apoio expressivo da classe média, contrastando com o comportamento das elites, 

que se associaram a esses eventos tardiamente, o que reforça a tese de uma aliança inconstante 

e situacional (AVRITZER, 2019). 

Ainda merecem ser destacadas nesse debate as importantes críticas e apontamentos às 

teses de Souza feitas pelo professor da UnB Sérgio Tavolaro e pelo sociólogo Marcos Abraão 

Ribeiro. Num artigo escrito no ano de 2005 e publicado na Revista Brasileira de Ciências 
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Sociais, Tavolaro questiona a capacidade de Souza em ter conseguido superar as proposições 

da “sociologia da inautenticidade”. Ele argumenta que a "modernização seletiva", proposta por 

Souza em 2000, ao sugerir uma modernidade brasileira como um arranjo singular, acaba 

inadvertidamente reiterando, sob nova forma, as limitações tanto da própria sociologia da 

inautenticidade quanto da sociologia da dependência (TAVOLARO, 2005). Para Tavolaro, é 

problemático tratar os projetos, demandas e interesses em disputa na história brasileira como 

expressões de uma "semimodernidade" ou "modernidade periférica". Em vez disso, ele defende 

que a modernidade implica que as disputas internas em torno do padrão de sociabilidade são 

moldadas por dinâmicas e ideologias globais. Ou seja, em sua análise, inexiste “um tipo de 

sociabilidade moderna singularmente brasileira” (TAVOLARO, 2005, p. 17). A modernidade, 

sendo globalizante, faz com que até as questões locais sejam permeadas por influências e 

ideários que ultrapassam as próprias fronteiras nacionais. Em suas palavras, 

[...] sendo a modernidade uma forma de sociabilidade com ímpeto 

globalizante, disputas “locais/nacionais” são, elas mesmas, perpassadas por 

processos e ideários globais. Daí que, em condições modernas, apenas em 

sentido muito restrito é legítimo atribuir às disputas “locais” em torno de 

padrões de sociabilidade origens e dinâmicas peculiarmente nacionais. Não se 

trata de afirmar que, na modernidade, essas disputas se tornam meros reflexos 

de processos tendencialmente globais. Não se trata, ainda, de negar que cada 

nível de experiência seja ele “local”, “regional”, seja ainda “nacional”, 

apresenta certo grau de autonomia. Contudo, uma vez estruturados e 

organizados por meio de configurações político-institucionais e normativas 

modernas, todos aqueles níveis permanecem determinantemente 

interconectados a processos e imaginários que transcendem suas restritas 

fronteiras (TAVOLARO, 2005, p. 17). 

Na mesma direção de Tavolaro, Ribeiro sustenta que os estudos de Souza sobre a 

modernização seletiva ficaram, de fato, à sombra da sociologia da inautenticidade (RIBEIRO, 

2019). Ele acredita que, apesar de oferecer uma abordagem inovadora em relação às ações de 

mercado e Estado no âmbito do pensamento social e político brasileiro, Souza não se deu conta 

que as ações de mercado e Estado se concentram estritamente no ambiente urbano. Sendo assim, 

suas análises reproduzem a imagem de um Brasil agrário e escravista que também está presente 

nas obras dos autores clássicos criticados por Souza (RIBEIRO, 2019). Noutras palavras, o que 

Ribeiro conclui é que Souza não conseguiu se desprender completamente do dualismo rural-

urbano em sua teoria. Para ele, 
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[...] Souza repete o dualismo representado pela disjuntiva Brasil rural 

tradicional-Brasil urbano moderno presente na sociologia da inautenticidade. 

Esta é uma das armadilhas em que nossos intérpretes caem ao analisar o antigo 

regime sob o prisma do sistema escravista como instituição total. Ademais, 

Souza termina seguindo Holanda em sua caracterização do Brasil agrário, 

escravista, patriarcal e personalista. É por conta dessa continuidade que 

defendo que Souza não se afastou completamente da sociologia da 

inautenticidade como defende ter feito, e não apenas por construir uma 

imagem da modernidade periférica que se constitui como desvio, falta e 

incompletude em relação aos países centrais, que faria com que não houvesse 

similitudes de conteúdo em relação às interpretações da sociologia da 

inautenticidade e a teorização de Jessé Souza (RIBEIRO, 2019, p. 255). 

Além disso, assim como Manoel, Ribeiro também acredita que Souza faz um uso pouco 

cuidadoso, equivocado e essencialmente instrumental da obra de Florestan, buscando apenas 

recorrer aos argumentos do autor que pudessem corroborar com suas teses acerca da teoria da 

modernização seletiva e da subcidadania (RIBEIRO, 2019). Um dos principais pontos que ele 

chama a atenção é para o fato de Souza interpretar erroneamente a abordagem de Florestan 

sobre o tradicionalismo. Enquanto Florestan o apontava como um elemento estruturante tanto 

da ordem escravista quanto da sociedade de classes, Souza teria deturpado sua compreensão, 

acreditando que o tradicionalismo descrito pelo sociólogo paulista seria uma marca residual do 

antigo regime que, gradativamente, seria minada pelo processo de modernização (RIBEIRO, 

2019). Entretanto, Ribeiro esclarece que “Florestan não acreditava que os elementos 

tradicionais que impediam a institucionalização plena da ordem competitiva e da democracia 

iriam ser derruídos com o aprofundamento do processo de modernização.” (RIBEIRO, 2019, 

p. 253). Segundo ele, o que Florestan defendia é que a convergência entre o tradicionalismo e 

a ordem moderna são traços característicos do capitalismo dependente sendo, portanto, uma 

marca distintiva da formação brasileira (RIBEIRO, 2019, p. 253). 

Mais recentemente, Ribeiro publicou uma resenha sobre um dos últimos livros publicados 

por Souza, Como o racismo criou o Brasil (2021), destacando aspectos problemáticos 

identificados por ele na obra. No texto, ele critica a abordagem que Souza faz do racismo 

moderno por enfatizar excessivamente a dimensão simbólica, desconsiderando as esferas 

prática e estrutural (RIBEIRO, 2022). Para Ribeiro, essa ênfase unidimensional limita a própria 

capacidade do livro em cumprir a promessa principal, que é justamente oferecer uma 
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compreensão multidimensional sobre o fenômeno do racismo. Nesse sentido, Ribeiro avalia 

que 

a teorização do livro é a demonstração, na verdade, da sociologia da 

unidimensionalidade, que não possui condições de oferecer, sozinha, uma 

explicação multidimensional sobre o Brasil, uma vez que sua ênfase recai 

apenas sobre a dimensão simbólica e seus efeitos (RIBEIRO, 2022, p. 407-

408).  

Ribeiro ainda argumenta que a sociologia pública de Souza se limita a uma proposta de 

reforma moral da sociedade, sem apresentar vias concretas para a efetiva transformação da 

sociedade brasileira. Desse modo, o sociólogo considera que a falta de diretrizes práticas e 

institucionais que viabilize o reconhecimento social, o aprendizado moral e o progresso 

nacional acabam por reduzir os argumentos de Souza a uma espécie de retórica vazia, já que 

suas teses não são acompanhadas de propostas que visem provocar mudanças sociais e políticas 

capazes de construir um novo padrão civilizatório no país (RIBEIRO, 2022). 

Em síntese, em seus trabalhos Ribeiro reconhece a importância de Souza entre os grandes 

intérpretes do Brasil, embora sustente que suas teses sobre a modernização seletiva, a ralé 

estrutural e o racismo multidimensional carecem de um alicerce teórico mais robusto. Para 

Ribeiro, mesmo com as contribuições do nosso autor, “o processo de modernização e a 

desigualdade social seguem como questões em aberto para nossos intelectuais” (RIBEIRO, 

2019, p. 266). 

Até aqui, dedicamo-nos a apresentar as principais críticas dirigidas à produção intelectual 

de Souza, priorizando os argumentos que julgamos centrais nas refutações de seus 

interlocutores. Seguindo adiante, propomo-nos a realizar uma análise crítica dos limites e 

alcances de sua teoria, com especial atenção aos “pedágios” – as concessões e perdas – de Souza 

com sua inflexão para uma sociologia pública. Nosso objetivo é contribuir com apontamentos 

e reflexões ainda não explorados pelos seus críticos, procurando, assim, posicionar 

adequadamente o autor no panorama do pensamento social e político brasileiro. 

 

3.2 Alcances, limites e pedágios: apontamentos sobre a obra de Jessé Souza 

A partir da exposição anterior, notamos o quanto as ideias lançadas pelo nosso autor 

repercutiram de forma intensa no contexto acadêmico, principalmente por terem sido 

consideradas controversas e limitadas por grande parte de seus críticos. A notoriedade 
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alcançada por Souza como um intelectual público o tornou um foco de atenção e alvo de críticas 

por parte da intelectualidade brasileira. No entanto, com exceção aos trabalhos de Tavolaro 

(2005) e Ribeiro (2019), grande parte dos apontamentos foram direcionados especialmente às 

suas obras de maturidade, que não apresentam um debate teórico tão aprofundado quanto seus 

trabalhos anteriores. Cumpre ressaltar que essas obras foram concebidas com um propósito 

mais amplo, visando alcançar um público mais geral e não exclusivamente o acadêmico – o 

que, talvez, tenha sido considerado de maneira adequada por seus críticos. 

Com sua guinada para uma sociologia pública, Souza precisou empreender uma mudança 

no formato de escrita para que lograsse êxito em sua tentativa de alcançar o público não 

acadêmico. Para isso, foi necessário arcar com uma série de pedágios para transpor sua teoria 

da modernização periférica e da subcidadania para uma linguagem menos hermética que 

rompesse os limites da academia. Entretanto, como vimos, quem passou a cobrar essas 

concessões foram os próprios intelectuais, ao confrontar os argumentos supostamente rasos e o 

tom provocativo adotado em seus livros. Em sua defesa, Souza expõe o que considera sobre 

essa repercussão: 

o que acho que provoca efetiva dor de cotovelo nos meus detratores é o fato 

de ter conseguido, com muito esforço, expor questões complexas de modo 

simples e compreensível para a maioria das pessoas. Foi a minha maior vitória 

como pesquisador ter me livrado de minha couraça escolástica, com tudo de 

ruim e nocivo que ela representa, e poder transmitir o produto de quase 40 

anos de estudo e de pesquisa séria para quem realmente precisa e deseja. A 

“escolástica”, ou seja, a pretensão que domina uma parte da academia de falar 

em linguagem hermética só compreensível para iniciados, com citações 

recíprocas do círculo de amigos para dar a ilusão de importância, é imitação 

do mais perverso elitismo. É o uso do conhecimento como enfeite e prazer 

onanista do mesmo modo que a elite financeira usa o dinheiro: como meio de 

distinção e gozo narcísico. O conhecimento é uma arma poderosa demais para 

ficar nestes limites restritos. Eu não disse no “A elite do atraso”, nada que já 

não venha construindo desde a publicação do “A modernização seletiva” de 

2000, passando pelo “A construção social a subcidadania” de 2003, e os 

trabalhos teórico-empíricos da “A ralé Brasileira” 2009, e os “batalhadores 

brasileiros” 2010, até o “A tolice da inteligência brasileira” de 2015. A 

diferença foi unicamente a linguagem mais escolástica desses trabalhos que 

alguns imbecilizados pelo debate superficial das redes sociais – que só leem 
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entrevistas e comentários de cinquenta linhas - confundem com “rigor 

científico” (JESSÉ, 2017, n.p.). 

Sem dúvidas, um dos aspectos que mais chamam a atenção nas obras de maturidade de 

Souza, para além do estilo provocativo, são as fartas generalizações produzidas pelo sociólogo. 

Sua ambição, por exemplo, de traçar um fio condutor que liga a escravidão aos desdobramentos 

políticos contemporâneos em A Elite do Atraso é problemática em vários aspectos. Além de 

não tematizar as particularidades regionais do sistema escravista brasileiro, Souza também opta 

por desconsiderar toda uma historiografia nacional que produziu importantes estudos sobre a 

complexidade da dominação escravista no país. Entretanto, numa entrevista recente concedida 

ao podcast Brasil no Divã, da Carta Capital, Souza se posicionou a este respeito, sustentando 

que 

O ponto que me interessa é como é que essa escravidão está até hoje. Eu não 

sou historiador. Eu leio muitos historiadores. Mas eu não estou interessado em 

ver como era a escravidão na Bahia entre 1650 e 1690, embora isso seja muito 

interessante, mas não é o meu trabalho. O meu trabalho é perceber de que 

modo essa escravidão, de outro modo, com outras vestes, continua até hoje 

(PODCAST BRASIL NO DIVÃ, 2023). 

Na verdade, o que a abordagem de Souza nos revela é uma clara tendência à reprodução 

de uma narrativa estrutural e totalizante sobre os dilemas nacionais, semelhante àquela 

condenável por ele mesmo em autores como Buarque e, principalmente, Faoro. Porém, apesar 

de parecer paradoxal, esta parece ser realmente uma estratégia intencional e deliberada do nosso 

autor, ainda que ele decida por correr o risco de simplificar processos históricos complexos da 

realidade social brasileira, como deixado explícito por ele nesse trecho de A Elite do Atraso: 

[...] para criticar o Brasil de hoje e compreender o que está em jogo na política 

e na manipulação da política como forma de dominação econômica e 

simbólica, é necessário reconstruir uma totalidade alternativa que 

descontrua o culturalismo racista conservador e reconstrua a sociedade 

brasileira em um sentido novo e crítico. Esse é o desafio que pretendo 

realizar nesta primeira parte do livro, ainda que resumidamente. Será uma 

etapa necessária, mesmo que não suficiente, para desconstruir o trabalho de 

manipulação simbólica em favor da elite do atraso entre nós e esclarecer por 

que ele foi tão bem-sucedido. Ao mesmo tempo, esse esforço para-me 

também fundamental para apontar os caminhos de uma nova crítica 



79 
 

social entre nós que não se deixe colonizar pelo culturalismo conservador 

e seu racismo implícito (SOUZA, 2019, p. 39-40. Grifos nossos.). 

Contudo, essas excessivas generalizações produzidas por Souza em suas obras de 

maturidade acabam resultando numa análise que desconsidera aspectos conjunturais e 

contingenciais cruciais da história brasileira, como as oscilações comportamentais da classe 

média, enfatizadas por Avritzer (2019), e a relevância da ralé em períodos de crescimento 

econômico, especialmente durante os governos de Lula, como apontado por Braga (2017). Em 

outras palavras, ao adotar essa linha de abordagem, nosso autor opta por ignorar a autonomia 

das diferentes esferas sociais e a própria capacidade de agência dos indivíduos em contextos 

históricos específicos, comprometendo a profundidade de suas análises ao enquadrá-las numa 

espécie de determinismo estrutural que nega a complexidade social. 

Se a intenção de Souza era mesmo elaborar uma narrativa totalizadora, capaz de explicar 

de forma crítica os principais dilemas da sociedade brasileira, nosso autor falha por eleger o 

culturalismo com a única estrutura sociocultural causadora de todos os males nacionais. Além 

disso, considerando ainda outras questões, como sua insistência em sustentar que “a grande 

questão social, econômica e política do Brasil é a existência continuada [da] ralé de novos 

escravos” (SOUZA, 2019, p. 111), que “nenhuma outra questão é mais importante e nada 

singulariza mais o Brasil do que [a existência da ralé]” (SOUZA, 2019, p. 111) e que, no país, 

“não há como separar [...] o preconceito de classe do preconceito de raça” (SOUZA, 2019, p. 

87), podemos enquadrar suas análises dentro da perspectiva do “unitarismo estrutural”, 

caracterizada pelo professor e sociólogo Roberto Dutra como uma categoria “que orienta a 

descrição e a crítica das desigualdades por uma noção unitária e totalizadora de estrutura social: 

a estrutura de classes, a divisão étnico-racial, o patriarcado” (DUTRA, 2019, n.p.). 

Nessa perspectiva, ao desconsiderar o fato de que “toda estrutura de desigualdade é uma 

construção contingente das operações sistêmicas” (DUTRA, 2023, p. 92), como propõe Dutra, 

Souza termina por subestimar os fatores multicausais da desigualdade brasileira, não levando 

em conta, por exemplo, como as desigualdades de classe podem ser moldadas por dinâmicas 

raciais e vice-versa, ou como as questões de gênero podem interagir com ambas. Além disso, 

Dutra ainda nos ajuda a pensar que, por estabelecer a classe como o elemento balizador das 

desigualdades sociais, Souza desconsidera que 

diferentes formas de desigualdade possam predominar em contextos 

sistêmicos específicos, mas não necessariamente em todos. [...] Na economia, 

por exemplo, observa-se que o peso da variável racial torna-se maior nas 
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posições mais elevadas de renda e patrimônio. Isso sugere uma pluralidade de 

relações entre classe e raça na estruturação das chances de vida das pessoas, 

com o peso de cada variável sendo definido concretamente nas práticas de 

cada contexto sistêmico e sem o predomínio necessário de uma única variável 

em todos eles (DUTRA, 2023, p. 94-95). 

Quanto às críticas conceituais dirigidas aos seus trabalhos de maturidade, em sua maioria 

elas giram em torno do emprego do conceito de patrimonialismo, como vimos anteriormente. 

O fato de Souza considerá-lo como pilar fundamental do liberalismo conservador e um 

“alongamento institucionalizado do homem cordial” (SOUZA, 2019, p. 32) é visto pelos seus 

críticos como uma deturpação do conceito weberiano. Porém, cumpre ressaltar que essa 

controvérsia transcende a mera discordância conceitual. Ela reflete a forma com que a obra de 

Weber tem sido historicamente recepcionada no Brasil. Por isso, para ampliar o horizonte de 

compreensão, devemos nos recorrer ao texto Weber e a interpretação no Brasil, de Luiz 

Werneck Vianna, publicado em 1999.28 Nele, o autor pondera sobre esse debate, estabelecendo 

uma distinção crucial entre duas interpretações dominantes acerca do patrimonialismo. Por um 

lado, ele identifica uma leitura que o posiciona como um fenômeno inerente ao Estado. Por 

outro, ele explora uma perspectiva alternativa, na qual o patrimonialismo “transita-se da 

perspectiva das instituições políticas para a da sociologia, com centralidade na questão agrária 

e no patrimonialismo de base societal, e, principalmente, do Oriente para o Ocidente, de cuja 

história e processo de desenvolvimento o Brasil seria um resultado [...]” (VIANNA, 1999, n.p.).  

Nesse sentido, o que Vianna buscou destacar em seu estudo foi a heterogeneidade na 

recepção da obra de Weber no pensamento social brasileiro, repleta de divergências, disputas 

ideológicas e interpretações variadas (VIANNA, 1999, n.p.). Por ora, essa constatação nos faz 

afastar da tese de uma mera abordagem equivocada do conceito de patrimonialismo por parte 

de Souza, como proposto por Braga e Campante. A despeito disso, não é nosso interesse nos 

aprofundarmos nessa discussão nem levantarmos qualquer tipo de conclusão precipitada a esse 

respeito29. Interessa-nos considerar que a interpretação de Souza se respalda principalmente nos 

trabalhos de Maria Sylvia de Carvalho Franco e que, a partir disso, sua intenção foi evidenciar 

em seus trabalhos que a tese do patrimonialismo carrega como pressupostos implícitos a 

“demonização do Estado” em oposição à “glorificação do mercado”, revelando como as 

 
28 Segundo Ribeiro (2019), esse artigo influenciou de forma decisiva a leitura que Souza empreendeu dos autores 

brasileiros que tomaram a sociologia da dominação weberiana para analisar o atraso nacional. 
29 Trabalhos como os de Carlos Bichara, Marcos Abraão Ribeiro e Ricardo Regatieri ajudam a ampliar a 

compreensão em torno da crítica ao uso do conceito de patrimonialismo nos trabalhos de Jessé Souza e de Marya 

Sylvia de Carvalho Franco. Ver BICHARA, 2013; REGATIERI, 2021; RIBEIRO, 2019. 
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estruturas de poder e dominação, muitas vezes mascaradas por estes termos, têm contribuído 

para a perpetuação de um cenário de exclusão e desigualdade social. Somada à tese do 

populismo – articulada para promover a estigmatização da presença das massas na política –, 

ambas consolidariam o liberalismo conservador como uma vertente conservadora do 

pensamento social brasileiro. 

Não obstante às críticas, o trabalho de Souza merece ser destacado pela análise muito 

bem-sucedida que empreende do culturalismo, tanto em suas obras de juventude, quanto nas de 

maturidade. Ao questionar os pressupostos dessa teoria, ou seja, o mito da herança portuguesa, 

Souza rejeita a noção de que as raízes dos problemas brasileiros sejam de ordem cultural ou 

pré-moderna, como sugerido pelas teses do "homem cordial" de Sérgio Buarque, e do "jeitinho 

brasileiro" de Roberto DaMatta. Em contraponto, sustenta que o Brasil é um país moderno que 

enfrenta problemas também modernos, destacando o abandono secular da ralé como o principal 

desafio nacional. Noutras palavras, Souza foi certeiro ao reconhecer que as razões do nosso 

atraso civilizacional são deliberadamente produzidas por agentes da elite brasileira. 

Se por muitas vezes o nosso autor foi alvo de questionamentos por, supostamente, faltar 

com o rigor científico em suas obras de maturidade, nossa aposta vai no sentido contrário. 

Acreditamos que o grande mérito de Souza foi exatamente o de traduzir para o grande público 

questões complexas da teoria sociológica acerca da produção e reprodução de subcidadãos sem 

a necessidade de recorrer a uma linguagem puramente academicista. Em suas obras mais 

populares, como A Elite do Atraso e A classe média no espelho, Souza discute de maneira 

implícita e articulada a teoria do reconhecimento de Taylor e a teoria dos capitais do habitus de 

Bourdieu sem reproduzir um extenso debate teórico, como os que estão presentes em seus livros 

de juventude. Com isso, Souza demonstra uma grande habilidade em sintetizar e apresentar 

ideias complexas de forma clara e didática para leitores não familiarizados com o jargão 

sociológico, como é possível observar num único parágrafo de A Elite do Atraso, desmembrado 

abaixo em três partes para facilitar nossa análise. 

Num primeiro momento, Souza inicia o trecho refletindo sobre a teoria do habitus: 

Como somos formados, como seres humanos, pela imitação e incorporação 

pré-reflexiva e inconsciente daqueles que amamos e que cuidam de nós, ou 

seja, os nossos pais ou quem exerça as mesmas funções, a classe e seus 

privilégios ou carências são reproduzidos a cada geração (SOUZA, 2019, p. 

95). 
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Em seguida, expõe a articulação entre a teoria do habitus com o princípio da dignidade 

presente na teoria do self moderno: 

Como ninguém escolhe o berço em que nasce, é a sociedade que deve se 

responsabilizar pelas classes que foram esquecidas e abandonadas. Foi isso 

que fizeram, sem exceção, todas as nações que lograram desenvolver 

sociedades minimamente igualitárias (SOUZA, 2019, p. 95). 

E, por fim, ainda no mesmo trecho, nosso autor discute sobre os reflexos do habitus 

precário e da não-universalização do princípio da dignidade: 

No nosso caso, as classes populares não foram simplesmente abandonadas. 

Elas foram humilhadas, enganadas, tiveram sua formação familiar 

conscientemente prejudicada e foram vítimas de todo tipo de preconceito, seja 

na escravidão, seja hoje em dia. Essa é a nossa diferença real em relação à 

Europa que admiramos (SOUZA, 2019, p. 95).  

É importante ressaltar que esse “núcleo duro” da teoria crítica da subcidadania de Souza 

jamais foi refutado por seus críticos. Tavolaro foi quem mais perto chegou de confrontar a 

abordagem do nosso autor, ao questionar a existência de um tipo de sociabilidade moderna 

tipicamente brasileira (TAVOLARO, 2005). Entretanto, sua crítica se manteve circunscrita ao 

argumento da modernidade seletiva e periférica edificado por Souza, e não ao tema da 

subcidadania.  

Nesse sentido, a abordagem singular de Souza, que articula as teses de Taylor e Bourdieu 

para desvendar o fenômeno da subcidadania em países periféricos, confere à sua teoria uma 

base sólida e bem fundamentada em pressupostos robustos e qualificados para essa tarefa. 

Apesar de não esmiuçar as questões de ordem econômica30 e de concentrar suas análises em 

torno dos aspectos simbólicos e morais do tecido social, suas contribuições se mostram 

satisfatórias por partirem de instrumentos analíticos inovadores na tradição do pensamento 

social brasileiro, capazes de confrontar o quadro interpretativo dominante – especialmente o 

liberalismo conservador. 

Apesar de Tavolaro e Ribeiro sugerirem que Souza não teria conseguido superar 

completamente com a sociologia da inautenticidade, acreditamos que este ainda é um debate 

em aberto. Compete-nos, por ora, destacar que o grande mérito de sua crítica ao culturalismo 

 
30 Razão esta pela qual o nosso autor é duramente criticado pelos marxistas mais ortodoxos, como o próprio 

Jones Manoel. 
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foi certamente o de lançar luz sobre as bases da dominação social operadas pelo liberalismo 

conservador e, com isso, além de desvendar o drama do abandono da ralé, antever os 

desdobramentos políticos vivenciados no país a partir das Jornadas de Junho de 2013 e da 

Operação Lava Jato. Souza talvez seja um dos poucos intelectuais brasileiros – senão o único – 

que vem produzindo, desde o início dos anos 2000, um intenso debate teórico capaz alertar 

sobre os riscos do discurso anticorrupção ser utilizado pelas elites para atentar contra a 

soberania nacional, especialmente quando governos de tendência reformista ameaçam sua 

agenda parasitária. Como discutimos no primeiro capítulo, suas teses se reforçam e se 

confirmam muito em função das recentes decisões proferidas pelo Ministro Dias Toffoli, do 

Supremo Tribunal Federal, de considerar a prisão do então ex-presidente Lula em 2018 como 

um dos maiores erros da história da Suprema Corte, sendo fruto de um projeto de conquista do 

poder do Estado por meios ilegais, operado por agentes público que agiram de forma parcial, 

descumprindo decisões judiciais, subvertendo provas e desrespeitaram o devido processo legal 

durante a condução da Operação Lava Jato. 

Portanto, nossa conclusão é que Souza obteve grande êxito na formulação de sua teoria 

por desvendar, de maneira categórica e original, as formas modernas de desclassificação social, 

desmistificando interpretações conservadoras ancoradas no culturalismo. Ao tratar dos dilemas 

nacionais como patologias da modernidade, e não meramente como uma reprodução de padrões 

pré-modernos, nosso autor abriu caminho para uma compreensão mais aprofundada e crítica 

sobre os mecanismos invisíveis que operam a exclusão e a desigualdade social no Brasil 

moderno. E mesmo quando adaptado para uma linguagem mais acessível, o debate teórico 

acerca da subcidadania produzido por Souza não apenas mantém sua eficácia, como também 

adquire méritos adicionais por ampliar a reflexão crítica para o grande público sobre os reais 

motivos de nosso atraso enquanto nação. 

Se o objetivo deste trabalho é localizar o lugar de Souza no pensamento social e político 

brasileiro, é essencial reconhecê-lo como um dos grandes intérpretes do Brasil. Suas 

contribuições são significativas para desenvolver uma hermenêutica capaz de revelar as formas 

opacas de dominação operadas em sociedades periféricas como a brasileira, marcada por 

profundas desigualdades sociais. Numa perspectiva sociológica, o professor e cientista político 

Carlos Sávio Gomes Teixeira prefere enquadrar Souza dentro do estruturalismo sociológico, 

corrente tradicionalmente dominada pela tradição marxista, mas da qual Souza se distingue. O 

trabalho de Souza exibe um claro compromisso de analisar, para além das estruturas 

econômicas, as formas simbólicas que estiveram envolta da estruturação do capitalismo no 
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Brasil, de sua ideologia espontânea e de suas formas de estratificação social. Se, como 

destacado por Teixeira, a principal tarefa analítica do estruturalismo sociológico, no panorama 

do pensamento brasileiro, concentra-se em denunciar os “processos de exclusão social 

derivados da forma de organização e funcionamento da sociedade de classes no Brasil” 

(TEIXEIRA, 2015, p. 58), sem dúvida Souza torna-se um expoente dessa corrente em nossos 

tempos. Afinal, como um proeminente seguidor da tradição sociológica iniciada por Florestan, 

nosso autor tem se comprometido com uma agenda sociológica que ultrapassa as fronteiras 

reflexivas e meramente analíticas. Seus trabalhos empíricos, sua sociologia pública e sua 

atuação como reitor e idealizador do Instituto Conhecimento Liberta (ICL)31 evidenciam sua 

preocupação, enquanto intelectual público, em articular o repertório sociológico ao ativismo 

progressista. 

Dessa forma, cumpre ressaltar que, apesar dos limites e dos “pedágios”, o impacto das 

teses de Souza merece grande reconhecimento principalmente pelo significativo alcance que 

logrou conquistar. Suas proposições elevaram o debate sociológico a um patamar de destaque, 

alcançando repercussão nacional e ocupando na cena pública um lugar privilegiado, 

especialmente entre os círculos progressistas. Com suas centenas de milhares de livros vendidos 

– muitos deles reeditados e republicados –, Souza demonstrou grande habilidade em traduzir 

complexas questões sociológicas numa linguagem acessível ao grande público e possibilitou 

não apenas a ampliação do alcance do debate acadêmico, mas também contribuiu para 

enriquecer as discussões políticas e sociais no Brasil, fazendo com que temas antes restritos aos 

círculos acadêmicos ganhassem relevância e atenção nas discussões cotidianas e nas redes 

sociais. 

 

 
31 O Instituto Conhecimento Liberta é uma plataforma virtual de viés progressista que tem por objetivo 

“democratizar os conteúdos essenciais ao desenvolvimento humano integral, tornando-os simples e acessíveis a 

todos”. Fundada em 2020 numa parceria entre Jessé Souza, o ex-banqueiro Eduardo Moreira e o engenheiro 

Rafael Donatiello, a instituição oferece cursos de várias áreas do conhecimento a preços populares e que são 

ministrados por professores renomados, como Marilena Chauí, Renato Janine Ribeiro, Ladislau Dowbor, Suze 

Piza, Miguel Nicolelis, Noam Chomsky e Nancy Fraser. Além disso, o ICL conta também com uma rede de 

parceiros que são contemplados com bolsas de estudos integral, como Educafro, UNE, CUT, MST, Instituto 

Padre Jósimo, Escola Nacional Florestan Fernandes Rede da Maré, entre outros. Em 2022, o instituto deu início 

a um ambicioso projeto jornalístico via streaming, com o lançamento de noticiários ao vivo que fazem cobertura 

jornalística diária e conta com nomes de peso do jornalismo brasileiro, como Chico Pinheiro, Heloísa Vilela, 

Xico Sá, Juca Kfouri, Jamil Chade e Cristina Serra, passando a se tornar o veículo da mídia independente mais 

assistido no Brasil pelo YouTube, com mais de 20 milhões de visualizações mensais na plataforma, mesmo sem 

contar com patrocínios, investidores ou mesmo monetização. Segundo Souza, o intuito do ICL é ampliar o 

debate plural e crítico no país, fazendo frente aos grandes conglomerados midiáticos e disputando narrativas com 

a Brasil Paralelo, considerada a maior plataforma virtual de produção audiovisual do campo da direita 

conservadora brasileira. Ver: https://icl.com.br/. Acesso em 03/12/2023. 

https://icl.com.br/
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3.3 Contribuições de Jessé Souza para a esquerda brasileira 

 

Um dos temas que particularmente nos chamou a atenção na obra de Souza foi a sua 

tentativa de reconstruir a arquitetura ideológica da esquerda brasileira. Essa sua preocupação 

fica clara logo nas primeiras páginas de A Elite do Atraso, quando ele sustenta que a ambição 

de seu livro é “dotar a esquerda, ou seja, a visão que expressa os interesses da maioria esquecida, 

de uma reflexão que supere a mera proposição de um programa econômico alternativo, que tem 

sido o que as esquerdas apresentam quando chegam ao poder” (SOUZA, 2019, p. 40). Para 

Souza, a reconfiguração de seu panorama teórico é essencial para que ela se desprenda do jugo 

do culturalismo conservador de direita, que a mantém suscetível a golpes de Estado e a uma 

espécie de paralisia ideológica. 

Segundo Souza, o culturalismo é a principal arma utilizada pelas elites para criminalizar 

toda a agenda da esquerda. Ele identifica os discursos centrados no patrimonialismo e no 

populismo como os principais mecanismos através dos quais as elites conseguem manter a 

dominação social e perpetuar o pacto antipopular. Em função disso, nosso autor sugere uma 

reorientação do paradigma dominante, com o objetivo de representar e atender efetivamente às 

demandas e necessidades da maioria da população, frequentemente marginalizada e 

invisibilizada em razão dessa dominação.  

Como alternativa, Souza propõe uma narrativa totalizante na qual a escravidão é tomada 

como a matriz de formação e instituição fundadora da sociedade brasileira (SOUZA, 2019). 

Dessa forma, o que ele busca empreender é uma mudança acerca dos pressupostos da “herança 

maldita” brasileira, substituindo o patrimonialismo pela escravidão como o elemento central na 

configuração das estruturas sociais do país. Essa reorientação, de acordo com Souza, 

possibilitaria à esquerda brasileira desenvolver estratégias mais eficazes para combater sua 

fragilidade política e abordar de forma mais abrangente a desclassificação e as injustiças sociais 

enraizadas na estrutura do país. 

Além disso, essa compreensão de que as desigualdades e injustiças sociais são 

consequências diretas da escravidão sugere a necessidade de um aprendizado moral coletivo 

para superar os resquícios da escravidão que ainda permeiam a sociedade brasileira. Sendo 

assim, se a escravidão é nosso veneno, o remédio seria, conforme Souza, a universalização do 

princípio da dignidade por meio do aprendizado moral coletivo. 
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Como apontado no capítulo anterior, essa aposta de Souza vai de encontro à idealização 

que o nosso autor faz da sociedade alemã no pós-guerra, especialmente pela forma como o país 

enfrentou e superou os traumas históricos do nazismo e do holocausto, empregando métodos 

como o debate público transparente, a implementação de uma educação crítica universal e o 

reconhecimento formal, por parte do Estado, das atrocidades cometidas durante o regime 

nazista. Essa abordagem, segundo Souza, transformou a Alemanha em uma referência no trato 

da desclassificação social. Conforme o nosso autor destaca, apesar do país também experienciar 

a corrupção, o racismo e o “jeitinho”, 

A diferença é que os alemães aprenderam, à custa de muito sofrimento, é 

verdade, que o melhor modo de combater seu próprio racismo é assumi-lo 

enquanto tal, não negá-lo. É que nesse estágio, quando se assume quem se é, 

os processos lentos, penosos e demorados de aprendizado individual e coletivo 

real estão abertos e são possíveis. O principal desses aprendizados é perceber 

que é possível se orgulhar do fato de não mais precisar humilhar alguém e 

condenar outros a uma morte em vida para se perceber como um indivíduo ou 

um povo com autoestima e autorrespeito. É possível se orgulhar do fato de 

ninguém soltar a mão de ninguém e, portanto, universalizar as chances de vida 

para todos ou, pelo menos, para a imensa maioria das pessoas.153 É possível 

se orgulhar e se sentir bem com isso, não com o infortúnio do vizinho ou com 

a cusparada e a piada vil para oprimir o outro. Esse é o verdadeiro aprendizado 

moral aberto pelo Ocidente e seu individualismo moral, perfeitamente 

possível de ser realizado (SOUZA, 2021, p. 288). 

Parece-nos evidente que Souza toma a social-democracia como um paradigma político 

ideal para as esquerdas brasileiras, servindo como modelo inspirador e viável para a construção 

de um projeto político progressista e eficaz de fato no país. Este projeto seria uma alternativa 

ao liberalismo conservador que a mantém colonizada e ao avanço do neoliberalismo, se 

constituindo como um meio para promover uma transformação social mais inclusiva e justa na 

sociedade brasileira. 

Nesse sentido, se, para Souza, a base da vida social é a moralidade, então uma revolução 

moral que desperte uma consciência coletiva capaz de valorizar a dignidade e a igualdade de 

oportunidades como princípios sociais universais, tal qual a operada pela social-democracia 

alemã no pós-guerra, pode ser o caminho para que o Brasil construa uma justiça social que 

possibilite a redenção da ralé e sua inclusão no rol da cidadania moderna. Para o nosso autor,  
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Uma sociedade mais humana e mais avançada moral e socialmente tem que 

aprender a se orgulhar não de sua distância em relação às vítimas sociais que 

são construídas ad hoc, volitivamente, para propiciar esse tipo de gozo sádico 

do escravocrata, um reconhecimento social construído contra os outros à custa 

do sofrimento deles. É possível, e sociedades mais igualitárias o demonstram, 

se orgulhar precisamente do contrário: se orgulhar e se sentir reconhecido 

socialmente por participar de uma sociedade que não exclui ninguém ou 

apenas muito poucos. Nada é mais importante, avançado, justo e desejável que 

isso (SOUZA, 2021, p. 287). 

Em síntese, Souza aposta que o caminho para a superação de problemas estruturais, tais 

como o racismo, a desigualdade social e o abandono da ralé, passa por um aprendizado moral 

coletivo, fomentado por um debate público aberto através de uma mídia imparcial e 

independente, e que vise proporcionar a universalização do princípio da dignidade para todas 

as classes. Contudo, essa nos parece ser uma solução um tanto quanto rasa para problemas de 

ordem tão complexa. Afinal, ao idealizar a social-democracia alemã como modelo político 

capaz de superar traumas históricos, Souza novamente desconsidera a contingência histórica. 

Isso se evidencia na ausência de uma análise sobre o recente avanço da extrema-direita no 

contexto alemão contemporâneo. Ou seja, o aprendizado moral coletivo não foi suficiente para 

impedir o surgimento de células neonazistas naquele país. Logo, as teses de Souza carecem de 

sustentação prática. 

Ademais, sua proposta de refundar a esquerda brasileira também nos parece restrita e 

limitada, já que sua abordagem se concentra quase que exclusivamente à performance política 

do Partido dos Trabalhadores. Desse modo, Souza desconsidera que a esquerda brasileira é 

composta por uma ampla gama de movimentos e perspectivas políticas diversas. No entanto, o 

que fica implícito em sua abordagem é seu interesse em remodelar as bases ideológicas 

específicas do PT. Assim, tomando a social-democracia petista como a única possibilidade 

viável para o sucesso eleitoral da esquerda, Souza parece negligenciar outras correntes e 

agendas progressistas que também fazem parte do espectro político da esquerda no país. 

Por outro lado, Souza faz importantes apontamentos sobre os riscos da esquerda brasileira 

ser colonizada pelo que ele intitula como o “progressismo neoliberal”, ou seja, a narrativa 

identitária centrada no conceito de lugar de fala32 e “que se pretende ‘autorizado’ a falar por 

uma coletividade que foi convenientemente reduzida ao silêncio” (SOUZA, 2021, p. 16). 

 
32 Termo amplamente conhecido em razão do sucesso do livro O que é lugar de fala?, de Djamila Ribeiro. 
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Segundo ele, essa narrativa identitária se constitui hoje como um desafio às esquerdas, na 

medida em que, embora defenda a emancipação de minorias oprimidas, se fundamenta num 

princípio hierarquizante e meritocrático, no qual representantes dessas minorias que 

compartilham certas características de gênero, raça, orientação sexual, religião ou etnia e que 

ocupam posições de privilégio na hierarquia social se sentem autorizados a protagonizarem o 

debate sobre grupos que permanecem silenciados e marginalizados (SOUZA, 2021). 

Problemas semelhantes vicejam nas chamadas minorias identitárias, as quais 

supostamente também teriam interesses que poderiam ser atribuídos “de fora”, 

por seus “representantes”. Esse “progressismo neoliberal”, que se pretende 

vagamente de esquerda, não só se presta a todo tipo de manipulação elitista 

do tipo dividir para conquistar como literalmente reduz ao silêncio o 

sofrimento não articulado do qual se autoproclama “representante” (SOUZA, 

2021, p. 117-118). 

Cumpre ressaltar que, não obstante a crítica dirigida ao lugar de fala – ou, de modo geral, 

ao identitarismo –, Souza não deslegitima a luta pela emancipação social das minorias. O que 

ele enfatiza é que a verdadeira emancipação coletiva não deve ser reduzida a esforços isolados 

de caráter individual. Nesses termos, discursos como “a favela venceu”, por exemplo, são 

verdadeiros sintomas de um atravessamento neoliberal que tem tomado parte da esquerda e 

contribuído para a fragmentação da resistência social organizada. Para Souza, a estratégia de 

dominação individualista por trás do lugar de fala “atualiza um princípio secular da sociedade 

brasileira que funciona cooptando precisamente os indivíduos mais talentosos e determinados 

das classes populares e ascendentes, convidando-os a se sentirem ‘parte dos que dominam’ e 

‘se embranquecer’” (SOUZA, 2021, p. 225).  Assim, o conceito, embora apresentado como 

ferramenta de emancipação, acaba sendo um artifício que mantém inalteradas as estruturas de 

poder vigentes, sobretudo por desconsiderar a dimensão responsável pela reprodução das 

desigualdades estruturais, ou seja, as classes sociais, e não a raça ou o gênero (SOUZA, 2021).  

O problema nesse tipo de inclusão é que ela se dá de modo individual, 

meritocrático e liberal. Dito em outras palavras: serão apenas os membros 

mais aptos de cada uma dessas minorias, cuja posição de classe já era de 

relativo privilégio, os que terão efetiva oportunidade de ascensão social. Para 

o novo capitalismo financeiro, resumir toda a linguagem da emancipação no 

discurso meritocrático das supostas lideranças performáticas das minorias 

identitárias é um bálsamo. Assim não há sequer a expectativa de nenhuma 

mudança no que realmente importa, que é a apropriação da riqueza da 
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sociedade por uma meia dúzia de pessoas. Basta legitimar o novo arranjo 

incluindo uma pequena porcentagem das minorias oprimidas no mercado de 

trabalho e na esfera pública. De lambuja, o novo capitalismo ainda se legitima 

politicamente como “emancipador das minorias oprimidas” (SOUZA, 2021, 

p. 36). 

Nesse sentido, o debate apresentado por Souza em Como o racismo criou o Brasil (2021) 

nos oferece uma compreensão aprofundada sobre os riscos da guinada da esquerda em direção 

ao discurso do progressismo neoliberal identitário. Afinal, como bem destacado tanto pelo 

antropólogo Antonio Risério quanto pelo professor da UFBA, Wilson Gomes, o conceito de 

lugar de fala tem assumido feições autoritárias e fundamentalistas no campo progressista. Isso 

ocorre muito em função da forma como reivindica o monopólio da fala e acaba por silenciar a 

diferença em nome de uma pretensa autoridade moral, sustentada numa suposta legitimidade 

de pertencimento à minoria oprimida (RISÉRIO, 2019; GOMES, 2019). Portanto, ele opera na 

direção da fragmentação das esquerdas, minando as possibilidades de convergência de agendas 

e de atuação política em prol de uma emancipação coletiva. 

Em suma, o que Souza busca ressaltar é que a esquerda brasileira precisa se concentrar 

na luta pela universalização das benesses do mundo moderno para todas as classes. Por isso 

mesmo, as reflexões apresentadas nesta pesquisa em torno de suas ideias são essenciais para 

reorientar o debate progressista, especialmente num momento em que a esquerda enfrenta o 

desafio de se reconstruir e se reafirmar como uma força política capaz de enfrentar as 

desigualdades e injustiças sociais. Por isso, apesar de seus limites aqui apresentados, 

acreditamos que o trabalho de Souza emerge como um farol crítico, capaz de orientar a esquerda 

brasileira e oferecer caminhos alternativos para a construção de uma sociedade mais justa e 

democrática.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo deste trabalho, buscamos evidenciar a relevância de Jessé Souza como um dos 

principais intérpretes do Brasil contemporâneo. Seu engajamento político enquanto intelectual 

público e sua postura crítica frente aos grandes nomes do pensamento social brasileiros o 

tornam uma voz singular no quadro sociológico do país. 

Os méritos de Souza são muitos. A começar pela crítica bem fundamentada que faz ao 

culturalismo. Ao questionar seus pressupostos, Souza afasta a ideia do Brasil ser uma nação 

pré-moderna. Enquanto grande parte da nossa intelectualidade e dos nossos políticos insistem 

em reproduzir o discurso do liberalismo conservador, que se ancora no culturalismo e enxerga 

o patrimonialismo e a corrupção como os principais dilemas da sociedade brasileira, Souza vai 

em direção oposta. Movido pelo interesse em perceber as particularidades da modernização 

empreendida no país, nosso autor defende que o Brasil experienciou uma modernização 

precária, seletiva, optando deliberadamente por abandonar à própria sorte uma significativa 

parcela de sua população. O resultado desse processo foi o surgimento de uma ralé estrutural 

de subcidadãos inadaptados à nova ordem competitiva engendrada pelo capitalismo. Dito de 

outra forma, Souza revela que os problemas estruturais do país são modernos, e não culturais.  

Além disso, Souza se destaca por três outros méritos significativos. Primeiro, pela grande 

habilidade em construir uma teoria crítica inovadora, fundamentada em sólidos pressupostos 

teóricos, e capaz de revelar as causas invisíveis da tragédia social em sociedades periféricas 

como a brasileira. Em segundo lugar, pelo esforço em tornar o debate sociológico mais 

acessível, estendendo suas obras para além das fronteiras acadêmicas, alcançando um público 

mais amplo. Por último, pela capacidade de identificar e advertir sobre a manipulação do 

discurso anticorrupção pelas elites, que visa atentar contra a soberania nacional – sobretudo 

contra governos progressistas. 

Não obstante, o trabalho de Souza também possui limites que merecem ser considerados. 

Talvez os principais sejam o excesso de generalizações dos processos históricos e sua 

incompreensão de que as desigualdades são construções contingentes, resultantes de operações 

sistêmicas complexas e interconectadas. Souza, ao concentrar-se primordialmente no 

culturalismo como a estrutura sociocultural causadora dos problemas brasileiros, parece 

negligenciar a multiplicidade de fatores que contribuem para a desigualdade, optando por 

produzir uma análise sociológica que se enquadra na perspectiva do “unitarismo estrutural”. 
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Além disso, apesar de seu ousado projeto de refundação das bases ideológicas da esquerda 

brasileira, consideramos que Souza restringe o debate apenas aos círculos do PT, 

desconsiderando toda uma agenda de movimentos mais ampliada que vai desde a esquerda 

radical à centro-esquerda. Também vale destacar sua limitada proposta para superação de 

problemas estruturais – como o racismo e a desigualdade social –, fundamentada num processo 

de aprendizado moral coletivo. Ao idealizar as particularidades da Alemanha Ocidental no pós-

guerra, Souza novamente desconsidera elementos contingenciais e conjunturais, como a recente 

ascensão de grupos neonazistas naquele país. 

Por fim, concluímos que a leitura do Brasil empreendida por Souza é uma das mais 

singulares e bem articuladas já produzida pelos intérpretes brasileiros. Fundamentada numa 

robusta base epistemológica, sua teoria crítica se configura como um instrumento relevante para 

desvendar aspectos-chave sobre os mecanismos ocultos responsáveis por perpetuar a 

desigualdade e a exclusão social no Brasil, desafiando as interpretações que prevalecem 

dominantes no pensamento social e político brasileiro. 
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